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RESUMO 

 

A pesquisa trata do impacto das Jornadas de Junho de 2013 nas proposições 

normativas do Poder Legislativo, e objetiva verificar se esses protestos 

reordenaram os assuntos que estavam em pauta na legislação à época. O 

estudo decorre da falta de pesquisa empírica no Direito sobre os impactos 

institucionais desses protestos, que foram de grande importância na história das 

manifestações de massa no Brasil. Utiliza-se da análise estatística lexicométrica, 

promovida pelo software Iramuteq, do conteúdo de 48.531 proposições 

legislativas federais, apresentadas entre 2003 e outubro de 2020, para mapear 

os grandes temas legislativos e mensurar em que medida esses protestos 

reordenaram tal agenda. Foram adotadas precauções historiográficas para evitar 

a essencialização dos sentidos desses protestos, analisando-os em seu caráter 

sublime, como manifestações específicas de um poder insurgente que implica 

em acelerações do tempo social e forja outro nexo ontológico entre o social e o 

político, possibilitando o advento de um novo sujeito constitucional. O 

diagnóstico foi o de que as direções da atividade legislativa demonstraram a 

alteração temporal dessa sensibilidade política em função das Jornadas de 

Junho de 2013. As análises do macro cenário legislativo apontaram que a maior 

mudança decorrente da responsividade da instituição legislativa ao movimento 

insurgente das massas de 2013 foi o aumento da probabilidade de se discutir 

mais matérias penais, financeiras, tributárias e de organização federativa como 

temas hierarquizantes, enquanto se tornou mais difícil uma atenção principal e 

específica com assuntos relacionados a direitos sociais. Em que pese ter-se 

verificado que tal tendência já vinha se desenvolvendo timidamente desde 2011, 

conclui-se que a instituição legislativa interpretou que a potência insurgente das 

Jornadas de Junho de 2013 demandou a aceleração temporal dessa transição, 

com efeitos mais acentuados a partir de 2015. 

Palavras-Chave: Jornadas de Junho de 2013. 2 Poder Insurgente. 3 Legislativo. 

4 Impactos. 5 Lexicometria.  



 

 

ABSTRACT 

 

The research focuses on the impact of the June 2013 Protests on the normative 

propositions of the Legislative Branch, aiming to determine whether these 

protests reorganized the issues that were on the legislative agenda at the time. 

The study arises from the lack of empirical research in Law regarding the 

institutional impacts of these protests, which were important in the history of mass 

demonstrations in Brazil. It employs lexicometric statistical analysis, facilitated by 

the Iramuteq software, to map the major legislative themes and measure to what 

extent these protests reshaped such an agenda. Historiographical precautions 

were taken to avoid essentializing the meanings of these protests, analyzing them 

in their sublime character as specific manifestations of an insurgent power that 

implies accelerations in social time and forges another ontological nexus between 

the social and the political, enabling the emergence of a new constitutional 

subject. The diagnosis was that the directions of legislative activity demonstrated 

the temporal alteration of this political sensitivity due to the June 2013 Protests. 

Analysis of the macro legislative landscape indicated that the most significant 

change resulting from the responsiveness of the legislative institution to the 

insurgent mass movement of 2013 was an increased probability of discussing 

more criminal, financial, tax, and federative organization matters as prioritized 

topics, while it became more challenging to give primary and specific attention to 

issues related to social rights. Although it was observed that such a tendency had 

been developing timidly since 2011, it is concluded that the legislative institution 

interpreted the insurgent power of the June 2013 Protests as demanding the 

temporal acceleration of this transition, with more pronounced effects from 2015 

onwards. 

Keywords: June 2013 Protests. Insurgent Power. Legislative. Impacts. 

Lexicometric Analysis.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O tema a ser pesquisado é o impacto das Jornadas de Junho de 2013 

nas proposições normativas do Poder Legislativo, e tem o intuito de verificar se 

esses protestos eventualmente reordenaram os assuntos que à época pautavam 

a agenda legislativa. 

A justificativa decorre do fato de que, não obstante tais protestos serem 

de importância ímpar na história das manifestações de massa brasileiras, não 

foram encontrados escritos no Direito que mensuraram empiricamente os seus 

impactos institucionais, pois apenas buscaram teorizar a natureza jurídica 

desses acontecimentos. 

A primeira impressão é a de que tais protestos incitaram uma outra 

temporalidade, ainda que com efeitos diferidos. Se até meados de 2013 tinham 

atenção assuntos como, por exemplo, empregados domésticos, Lei Maria da 

Penha, Raposa Serra do Sol, Comissão Nacional da Verdade, união 

homoafetiva, cotas, Prouni/Fies, aposentadoria especial, concessão de 

remédios/tratamento, num posterior e relativo curto espaço de tempo, tomaram 

a pauta, por exemplo, a limitação dos gastos públicos sociais pela Emenda 

Constitucional 95/2016, a Reforma Trabalhista, a Reforma da Previdência, a 

prisão em segunda instância, ampliação das competências da Justiça Militar, a 

intervenção federal, dentre outros. 

Como é preciso confrontar a intuição de que estes protestos implicaram 

num novo marco de constitucionalização, o problema é: em que medida as 

Jornadas de Junho de 2013 mudaram a chave dos discursos legislativos que 

passaram a ser potencialmente possíveis (e impossíveis) de se constituir? 

A hipótese a ser superada é a possibilidade de as Jornadas de Junho de 

2013, enquanto movimento aparentemente insurgente, terem inaugurado uma 

nova potência que alterou a balança das oportunidades discursivas e modificou 
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a tendência dos assuntos que ocupa(va)m a agenda constitucional, 

impossibilitando (invisibilizando) alguns e possibilitando (visibilizando) outros. 

Embora pareça ser hercúleo o objetivo geral de mensurar a real influência 

que as Jornadas de Junho de 2013 tiveram no cenário jurídico brasileiro, os 

objetivos específicos da pesquisa são modestos: 

(a) em vez de buscar enquadrar o aparente potencial insurgente de tais 

protestos na feição formal-institucionalizada manifestada na história 

constitucional brasileira, por exemplo, como o poder constituinte originário que 

consigo traz um novo texto escrito, remendos substanciais ou novas instituições, 

ou como o poder constituinte derivado que está atado e sujeito à controle em sua 

formalidade, materialidade ou temporalidade, tenta-se compreender o impacto 

legislativo desses protestos pela mera possibilidade de terem alterado a 

ontologia das instituições legislativas brasileiras, pois podem ter ocasionado a 

mudança nos rumos dos assuntos constitucionais que até então privilegiavam. 

(b) para isso comprovar, os impactos das Jornadas de Junho de 2013 

serão estudados a partir da análise lexicométrica do conteúdo de 48.531 

proposições legislativas federais apresentadas no período que lhes antecederam 

e sucederam, coletadas até outubro de 2020, com o auxílio do software Iramuteq, 

pois, por inferência, pode revelar os efeitos discursivos desses protestos sobre 

a agenda legislativa brasileira. 

A compreensão desses objetivos poderá ser otimizada se o leitor 

mentalizar o funcionamento das hashtags que ordenam os “assuntos do 

momento” no Twitter, cujo algoritmo lista e atualiza constantemente os tópicos 

mais populares da atualidade em função da quantidade de invocação, ficando a 

cargo do usuário descobrir em quais contextos tais palavras-chaves estão sendo 

aplicadas. De forma semelhante, diante da considerável quantidade de textos 

processados nesta pesquisa, os indícios de como o Poder Legislativo 

compreendeu e reagiu às “vozes das ruas” de 2013 serão avaliados a partir da 

observação dos tópicos para os quais a instituição voltava sua atenção em cada 
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período recortado, sem minuciar o mérito de cada regulamentação pretendida 

pelo Parlamento, vez que a atualização desses tópicos é indicativo relevante 

sobre a possibilidade de tais temas serem ou não objetos da agenda legislativa. 

Num cenário ideal, seria oportuno aprofundar todos os contextos 

discursivos desses termos-chave para entender se a resposta da instituição 

legislativa aos protestos tem respaldo democrático ou contraria o escopo das 

reivindicações das ruas. Mas, não fosse suficiente a dificuldade de se encontrar 

algum paradigma com ampla validação para calcular retrocessos e progressos 

democráticos em termos normativos, o que demandaria uma outra tese exclusiva 

sobre o assunto, tal operação obrigaria a leitura aprofundada de um total de 

48.531 proposições legislativas, o que implicaria no retorno das dificuldades que 

se buscou superar com a definição da estratégia de pesquisa.  

Assim, em auxílio aos objetivos, a nota metodológica constante do item 

1.1 busca esclarecer a utilidade e o funcionamento do processamento estatístico 

feito pelo Iramuteq para a análise de conteúdo dos dados selecionados, a partir 

do qual se tentará descobrir a representação social desses eventos na visão do 

legislador. O item 1.3 é dedicado à investigação da originalidade da pesquisa em 

face da produção acadêmica sobre o tema. Aproveita-se também a oportunidade 

para definir, no item 1.3, o caminho historiográfico a ser adotado, para evitar a 

essencialização das Jornadas de Junho de 2013 ou a invisibilização dos vários 

públicos que participaram desse momento. 

Tendo em vista que esse trabalho é sobre a receptividade do Parlamento 

acerca dos protestos de 2013, o capítulo 2 resume aspectos gerais do 

funcionamento do Poder Legislativo, no item 2.1, bem como busca entender o 

papel dos parlamentares enquanto integrantes da instituição que, por 

designação constitucional, é a representante social sensível aos influxos das 

demandas das ruas, no item 2.2. 

Busca-se, no capítulo 3, estudar o contexto prévio que propiciou o 

surgimento e repercussão das Jornadas de Junho de 2013. Seu item 3.1 tem por 
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finalidade encontrar as conexões entre os contextos pretéritos com as 

oportunidades discursivas abertas pelas Jornadas de Junho de 2013, 

procurando compreender quais os atores e respectivos discursos contribuíram 

para a convulsão social promovida pelos protestos e suas influências na possível 

reorientação da agenda legislativa desde então. Já o item 3.2 procura justificar 

a periodização adotada no processamento dos dados a partir dos antecedentes 

históricos do evento, no que diz respeito ao contexto institucional e social que 

parte de 2003. 

O capítulo 4 condensa o processamento dos dados pelo Iramuteq, e 

busca avaliar como se deu a evolução dos temas que foram preocupações 

legislativas entre 2003 e 2020, para revelar os potenciais disruptivos das 

Jornadas de Junho de 2013 e demonstrar quais discursos passaram a ser 

possivelmente objetos da atenção legislativa e quais deixaram de ser em razão 

dos protestos. 

O capítulo 5 é voltado para o estabelecimento de mínimos conceituais 

acerca dos aspectos sociológicos e seus reflexos jurídicos necessários à 

compreensão do objeto de pesquisa. A incursão feita no item 5.1 se volta para 

os possíveis enquadramentos teóricos das Jornadas de Junho de 2013 enquanto 

ato coletivo, para uma melhor compreensão dos comportamentos dos atores 

presentes naqueles eventos. O item 5.2 se dedica ao estudo das condições 

políticas e discursivas que viabilizam o sucesso dos movimentos de massa em 

relação às suas reivindicações. Por sua vez, o item 5.3 sumariza os 

pressupostos teóricos dos movimentos insurgentes que possibilitam visualizar 

os indícios de novas possibilidades constitucionais a partir da manifestação das 

massas. 

A conclusão obtida foi a de que as Jornadas de Junho de 2013 foram 

manifestações específicas de um poder insurgente que implicou em acelerações 

do tempo social e forjou outro nexo ontológico entre o social e o político e, por 
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conta da sua potência, impactaram nas direções da atividade propositiva do 

Poder Legislativo. 

 

1.1. NOTA METODOLÓGICA 

 

A pesquisa é quanti-qualitativa e multidisciplinar, por envolver temas da 

Estatística, da Historiografia, da Sociologia e do Direito, e contará com a Análise 

de Conteúdo na organização dos dados para mapear a atividade legislativa 

exercida antes e após às Jornadas de Junho de 2013. Trata-se de uma 

investigação empírica do tipo jurídico-diagnóstico (WITKER, 1986), pois não 

pretende definir o que as Jornadas de Junho de 2013 deveriam significar para o 

cenário legislativo brasileiro, posto que meramente busca demonstrar se tais 

protestos geraram clivagens em suas temáticas. 

Para tanto, a documentação utilizada como dado primário será composta 

de proposições legislativas federais, entendidas no sentido amplo. Como 

amostragem probabilística, serão avaliados projetos de lei ordinária e 

complementar, propostas de emenda constitucional e medidas provisórias 

apresentadas entre janeiro de 2003 e outubro de 2020. A base de dados adotada 

foi o repositório Dados Abertos da Câmara dos Deputados, pois permite o 

download de toda a atividade para cada ano legislativo, além de contar com 

precisa indexação de todas as matérias com palavras-chave, sobre as quais será 

procedida a análise de conteúdo. Por outro lado, não foi possível acessar com a 

mesma amplitude o repositório do Senado Federal, seja porque exige 

conhecimentos aprofundados em web service para baixar os dados, seja porque 

parte significativa das proposições da Casa não possuem indexação. 

Para tal averiguação, afora o aspecto teórico, que será avaliado mediante 

pesquisa bibliográfica, a estratégia metodológica deverá ser a avaliação 

estatística desses dados, porque é significativa a quantidade de proposições 

legislativas a serem analisadas qualitativamente, num total de 48.531 textos. 
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Para evitar elevados subjetivismos nesse tipo de análise, tem-se optado 

pela análise estatística textual, ou lexicometria, com o auxílio de softwares que 

automatizam o tratamento do texto com base em cálculos estatísticos. Parece 

ser mais adequado para avaliar o problema proposto um enfoque probabilístico 

sobre a influência das Jornadas de Junho de 2013 na atividade legislativa 

utilizada no recorte, pois poderá revelar as tendências discursivas anteriores ao 

evento e a sua eventual posterior modificação. Ou seja, a lexicometria permite 

revelar a tônica legislativa em cada período selecionado, partindo-se do princípio 

de que a recorrência (ou co-ocorrência) de duas ou mais palavras em várias 

frases indica uma estrutura de significação do conjunto textual, revelando o seu 

contexto discursivo. 

Em resumo, a lexicometria é baseada na segmentação em unidades do 

corpus textual, aqui entendido como conjunto de textos assumidos como unidade 

de sujeito para o tratamento estatístico computadorizado, a partir do que é feita 

a sua triagem e classificação, da qual são efetuadas as análises estatísticas para 

descoberta do contexto discursivo. Abarca “métodos que possibilitam promover 

a reorganização formal da sequência textual, contabilização e comparações 

documentais ou estatísticas sobre o vocabulário de um ou mais textos” (SALEM, 

1986, p. 6), portanto. É uma estratégia metodológica útil para indicar 

estabilidades estruturais em textos longos ou em vários textos, demonstrando 

associações e disparidades, explicitando padrões, tendências e regularidades 

discursivas. A lexicometria não define o sentido do texto (REINERT, 1993), isso 

compete ao pesquisador. O que ela revela é como o texto se estrutura e se 

produz, o que facilita o trabalho do pesquisador ao organizar esses dados brutos. 

Por sua vez, a lexicometria será realizada através do uso mesclado dos 

instrumentos fornecidos pelo software Iramuteq (LEBLANC, 2015). Pontua-se 

que o programa freeware é substancialmente fundado no método de Max 

Reinert, pesquisador francês da área da psicanálise que desenvolveu o software 

Alceste, sobre o qual a estrutura do Iramuteq se inspira. Sua ideia de estatística 
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textual está fundamentada no que chama de “mundos lexicais”, que é a pesquisa 

da estrutura formal em que certas palavras se repetem (coocorrências) num 

dado corpus, pondo em destaque a forma de organização do conjunto textual 

para revelar em que condições ele se produz (REINERT, 1993). 

Ao traçar as linhas comuns entre os vocabulários do corpus, encontra-se 

um referencial comum e uma atividade coerente do sujeito enunciador do texto. 

Esses mundos lexicais surgem, assim, quando verificados os traços mais 

destacados dessas atividades lexicais, que se interligam por um conjunto de 

signos relativos a elas, o que permite notar não só a coerência desses 

elementos, mas também predizer os seus efeitos por todo o corpus (REINERT, 

1993, p. 13). 

Em que pese a ferramenta aparentar promover uma análise do discurso 

textual, dada a sua essência estatístico-matemática, ele é incapaz de taxar em 

que consiste a coerência específica de um mundo lexical. Como se disse, 

compete mesmo ao pesquisador promover a interpretação dos dados 

apresentados. Em seu auxílio, tal método traça as fronteiras entre dois (ou mais) 

mundos lexicais do corpus, permitindo a discriminação das operações cognitivas 

que estão presentes num e são ausentes nos demais (REINERT, 1993, p. 13). 

Ou seja, para auxiliar o trabalho do pesquisador na busca do sentido do 

corpus, o software fornece ferramentas mais precisas para extrair o sentido das 

palavras dentro de um contexto discursivo. Não obstante a polissemia inerente 

às palavras, o software promove o seu agrupamento em alguma classe formada 

por outras palavras que, por suas semelhanças nas condições de aparecimento, 

indicam um possível contexto discursivo. Essa condensação de palavras em 

classes ajuda o pesquisador a estudar as possíveis (inter)relações textuais e a 

descobrir o possível contexto de evocação (REINERT, 1983). 

O primeiro passo é dado ao se reduzir as palavras do corpus textual a um 

denominador comum, criando-se um vocabulário mais homogêneo para fins 

comparativos. É chamado de lematização o processo de reescrever as formas 



29 

 

verbais no infinitivo, os substantivos no singular, os adjetivos no singular 

masculino (SALEM, 1986, p. 6). Isso permite a criação de um dicionário de 

formas ativas (verbos, substantivos e adjetivos) e suplementares (verbos 

auxiliares, pronomes e preposições), que servirá de base para todas as demais 

operações do Iramuteq. 

Uma vez realizado esse procedimento atomizado da lematização, o 

software demonstra as ocorrências das palavras encontradas no decorrer texto 

e, partindo para uma visão mais globalizada do corpus, o programa promove a 

segmentação do texto em enunciados conforme um determinado número de 

palavras ou parágrafos, segundo a opção do pesquisador. Essa primeira etapa 

compõe as Estatísticas Textuais Clássicas, que auxiliam o pesquisador a 

conhecer matematicamente o vocabulário utilizado pelo corpus, com a indicação 

do número de ocorrências, de segmentos de texto, de formas ativas e 

suplementares e hapax, que são as palavras que não se repetem no texto. Esses 

dados ainda são organizados conforme a Lei de Zipf, que indica estatisticamente 

a frequência em que as palavras surgem no decorrer do texto. 

Dentre as ferramentas mais importantes, figura a Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD), também nominada de método de Reinert, em 

homenagem ao pesquisador já mencionado. Esse instrumento permite 

compreender as possíveis temáticas dispersas entre todo o corpus agrupando 

os termos lematizados em seus respectivos “mundos lexicais”, sendo tais grupos 

formados a partir da constatação das palavras com maior frequência nos 

segmentos de texto e, em seguida, com as palavras que mais estão próximas 

(coocorrências) quando evocados os termos que hierarquizam a cadeia 

discursiva. O resultado dessa distribuição é assegurado pelo cálculo qui-

quadrado, o qual dá a inferência estatística não apenas da relação entre as 

palavras distribuídas no agrupamento, mas também a distinção do contexto 

discursivo desses termos com os demais agrupamentos destacados.  
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Uma vez feitas as associações e desassociações, o Iramuteq cria um 

dendograma com classes contendo as palavras pertencentes ao respectivo 

contexto discursivo, hierarquizando-as nos agrupamentos pela ordem de 

frequência, o que também pode ser mais bem visualizado num plano fatorial 

bidimensional. Tal plano fatorial, em verdade, é tomado por empréstimo da 

Análise de Especificidades e Análise Fatorial de Correspondência (AFC), as 

quais, em suma, sintetizam o corpus textual num gráfico estruturado em eixos, e 

assim distribuem as palavras conforme as proximidades e distâncias também 

trabalhadas pela CHD, sendo estatisticamente confirmadas pelo cálculo 

hipergeométrico ou qui-quadrado. O diferencial dessa ferramenta é a 

possibilidade de visualizar as oposições e as interseções entre os mundos 

lexicais de uma forma mais específica, pois o pesquisador pode selecionar 

modalidades e variáveis por ele criadas para serem evidenciadas no plano 

fatorial.  

Por sua vez, a análise de similitude permite o pesquisador desvendar 

como é feito o encadeamento discursivo do texto através da Teoria dos Grafos, 

útil para estabelecer as relações entre objetos de um dado grupo, em que um 

termo chave é fixado como um vértice e as possíveis arestas que nele 

convergem são formadas pelas palavras coocorrentes, aparentando visualmente 

o percurso entre os ramos e o caule das árvores, demonstrando-se os caminhos 

que as palavras percorrem no corpus ao estabelecerem suas ligações. 

Por fim, o recurso mais simples é a nuvem de palavras, em que são 

agrupadas as palavras de maior ocorrência no corpus, conforme a quantidade e 

o espaço definidos pelo pesquisador, tendo por único diferencial o seu tamanho 

em relação as demais conforme for a sua frequência. Essa ferramenta 

normalmente é a primeira a ser utilizada por permitir um panorama rápido e geral 

sobre os prováveis temas insertos no corpus textual, sendo imprescindível o 

aprofundamento da investigação com os demais recursos para confirmar os reais 

contextos discursivos. 
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Já a parte interpretativa dos resultados obtidos com esse instrumental, 

também considerando o volume da amostra que se fez necessário para o teste 

da hipótese de pesquisa, será alcançada mediante o auxílio de uma aplicação 

particular da Análise de Conteúdo, a qual permite a realização de inferências 

abdutivas (PEIRCE, 1901) sobre um ainda não revelado contexto social a partir 

dos textos disponíveis (KRIPPENDORFF, 2004, p. 25). Como se trata de uma 

pesquisa quanti-qualitativa, a Análise de Conteúdo é bem-vinda na organização 

do corpus para os processamentos dos dados, pois trará maior segurança às 

categorizações que serão adotadas para as inferências a serem realizadas.  

Em que pese a Análise de Conteúdo conter técnicas de controle da coleta 

e tratamento dos dados por vezes associados também à pesquisa qualitativa, 

considerando a complementariedade entre as metodologias (GAMBOA, 1995), 

a sua categorização pode ser usada na pesquisa predominantemente 

quantitativa, como neste caso. Nesse sentido, Carlos Gil defende que o 

tratamento informatizado de corpus alongados, por si só, é Análise de Conteúdo, 

que, para ele, pode ser quantitativa ou qualitativa (2002, p. 90). Por isso Christian 

Laville e Jean Dionne nominam a possibilidade abordada nesta pesquisa de 

Análise Estatística de Conteúdo, pois, após se servir das ferramentas de 

categorização, surge o “momento de retorno ao sentido, aquele em que o 

pesquisador explica o que se deve entender dos resultados obtidos, a 

significação que se pode atribuir-lhes, o que traduzem do conteúdo inicial” (1999, 

p. 226) 

Isso vem a calhar com as premissas do Iramuteq o fato de que tal meio 

possibilita deduzir as características do emissor (e do seu respectivo meio 

ambiente) desde as mensagens manipuladas pelo pesquisador, as quais, 

mediante procedimentos de descrição do seu conteúdo, passam a ser 

categorizadas em indicadores que permitem inferir suas condições de produção 

e recepção (BARDIN, 2016, p. 38-42). A análise de conteúdo não dispensa o 

tratamento computacional ante o grande número de variáveis, categorias e 
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unidades de registro, especialmente pelo rigor metodológico que a 

informatização da pesquisa traz consigo, pois evita-se ambiguidades e reduz-se 

arbitrariedades do pesquisador na seleção e manuseio das fontes (BARDIN, 

2016, p. 143-144). De toda a forma, faz-se imprescindível a avaliação do 

pesquisador sobre o tratamento dos dados fornecidos pela máquina, já que as 

inferências a serem realizadas são uma qualidade exclusivamente humana 

(KRIPPENDORFF, 2004, p. 23). 

Por isso foi preciso esse preparo logístico antes de manipular a fonte de 

dados obtida, já que a correta compreensão do conteúdo dessas proposições 

legislativas deveria ir além do sentido imediato intencionado pelo proponente 

(KRIPPENDORFF, 2004, p. 19), vez que era preciso principalmente encontrar 

as adjacências contextuais que motivaram a proposição, a saber se as Jornadas 

de Junho de 2013 encorajaram algum tipo de comportamento institucional. 

O conjunto técnico fornecido pela Análise de Conteúdo incentiva o uso de 

um corpus alongado para a compreensão de contextos discursivos, já que 

aumenta a probabilidade de se rastrearem as coocorrências (diferentemente do 

que ocorreria com uma frase ou parágrafo, por exemplo), sem prejuízo de se tirar 

a prova real dos resultados obtidos em pequenas amostras (BARDIN, 2016, p. 

108). Mas tenha-se que não é só a coocorrência “positiva” que importa para a 

inferência, pois a ausência de certos termos em unidades de contexto pode ter 

relevante significado para a interpretação do dado (BARDIN, 2016, p. 198). 

Dessa forma, a análise das coocorrências em larga escala, tal como se 

pretende com o corpus utilizado nesta pesquisa, ajuda na clarificação das 

“estruturas da personalidade, as ‘preocupações latentes’ individuais ou coletivas, 

os estereótipos, as representações sociais e as ideologias” (BARDIN, 2016, p. 

202), de modo que esse amplo conjunto textual formado por diversos assuntos 

pode desvendar, ainda que por inferência, a forma como o legislador 

compreendeu e reagiu diante das “vozes das ruas” das Jornadas de Junho de 

2013.  
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Considerando que “a análise do discurso político fornece dados sobre o 

orador” (BARDIN, 2016, p. 134), e sendo as proposições legislativas o discurso 

político numa acepção mais formal, nada mais adequado que inferir desde o 

corpus selecionado o que é o legislador brasileiro perante as Jornadas de Junho 

de 2013, estudando-se as prováveis causas (protestos) a partir dos seus efeitos 

(agenda legislativa) (BARDIN, 2016, p. 137). Com efeito, a análise do conteúdo 

das proposições legislativas auxilia a melhor compreender a representação 

social 1  que as leis aprovadas, pois a sua data de apresentação revela a 

percepção e conceituação imediata do legislador sobre as inovações sociais da 

época e o que reputa ser a resposta legislativa adequada para a normatização 

(domesticação) do problema2. Logo, entende-se que é o recorte metodológico 

mais adequado para compreender os eventuais impactos legislativos desde as 

Jornadas de Junho de 2013.  

Seguindo o procedimento recomendado pela Análise de Conteúdo para a 

categorização (BARDIN, 2016, p. 199), a relação entre as mensagens 

encontradas a partir das coocorrências foi visualizada com:  

(a) a definição das unidades de registro como as indexações por palavras-

chave fornecidas pela Câmara dos Deputados;  

(b) a definição das unidades de contexto como cada proposição legislativa 

proprietária de um ID (identificador);  

(c) a codificação realizada pelo Iramuteq em que foi identificado o nível da 

frequência das unidades de registro (palavras-chave) nas unidades de contexto 

(proposições);  

(d) a criação das matrizes de contingência, entendidas como o resultado 

do uso de cada ferramenta do software com as respectivas análises estatísticas, 

as quais revelarão os “grandes temas” legislativos e os situarão temporalmente 

 

1 Cf. item 4.1. 
2 Nesse sentido, Costain; Majstorovic, 1994, p. 114. 
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em função das Jornadas de Junho de 2013, especialmente pela combinação da 

CHD e AFC;  

(e) por fim, a análise e interpretação destes dados para a observação da 

medida em que tal evento possa ser considerado viabilizador de uma nova 

temporalidade constitucional. 

 

1.2. MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA 

 

Para situar a novidade da abordagem quanti-qualitativa intencionada por 

esta pesquisa, a fim de contribuir com a compreensão das Jornadas de Junho 

de 2013 como um fenômeno jurídico, foi conferida a produção teórica acadêmica 

sobre o tema em programas de pós-graduação em Direito, cuja quantidade se 

revelou escassa, e cujo conteúdo não possui intersecções diretas com a 

interface entre os protestos e seus impactos no comportamento do Poder 

Legislativo aqui proposta.  

Para confirmar a novidade da pesquisa no universo de publicações sobre 

o tema, foi consultado o Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em 

Acesso Aberto (Oasisbr). Nele, a utilização do termo “junho de 2013”, com a 

opção “todos os campos” selecionada, resultou em 236 escritos, entre artigos, 

teses, dissertações e monografias 3 . Buscou-se refinar esse resultado, para 

aproximá-lo da interface dos protestos com o Poder Legislativo intencionada 

nesta pesquisa. Contudo, a combinação dos termos "junho de 2013" e “poder 

legislativo”, "junho de 2013" e "legislativo", “junho de 2013” e “congresso”, "junho 

de 2013" e "câmara" bem como "junho de 2013" e "senado" não deu retorno 

 

3  Optou-se por esse termo pois, além da indefinição acadêmica sobre a denominação dos 
protestos, infere-se que ele é o mais abrangente, vez que as seguintes variações parecem estar 
compreendidas no seu universo numérico, porquanto “jornadas de junho de 2013” retornou 167 
resultados com a opção “todos os campos” selecionada; “manifestações de junho de 2013” 
retornou 189; “levante de junho de 2013”, assim como “levantes de junho de 2013”, retornou 2; 
“protestos de junho de 2013” retornou 78; “revoltas de junho de 2013” retornou 6. 
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quando selecionadas as opções “título” ou “assunto”, sendo exceção a 

combinação “junho de 2013” e “camara” (sem acentuação), que resultou na 

dissertação de Rubens Antonio Andrade Costa (2015), o qual concluiu, mediante 

estudo de caso, que essas manifestações fizeram com que a Câmara Municipal 

do Rio de Janeiro se fechasse para o diálogo com os movimentos sociais.  

Ampliando a busca para todos os campos, "junho de 2013" e “legislativo”4 

retornou 51 resultados, muitos sequer sem conter os termos selecionados. Entre 

os que tinham alguma proximidade temática com essa interface dos protestos 

com o Poder Legislativo, foram encontradas as monografias em Direito de 

Alexandre Fleck Soares Brandão (2015) e Allyson Silvino Sabadini (2016), que 

fizeram pequenos estudos de caso sobre determinadas normas locais editadas, 

segundo eles, em reação negativa às manifestações, bem como as teses em 

Direito de Luciano Tonet (2014) e Saul de Oliveira Sichonany Neto (2015), assim 

como a dissertação em Economia de Amanda de Albuquerque Jardim Rocha 

(2015) e a tese em Geografia de Sergio Silva Borges (2022). 

A pesquisa de Luciano Tonet (2014) não voltou atenção específica para 

as Jornadas de Junho de 2013, mas pincelou a minuta da reforma política da 

comissão constituída pela Câmara dos Deputados após os protestos para 

discutir um modelo ideal que superasse os vícios do presidencialismo de 

coalizão por ele indicados. Já Saul de Oliveira Sichonany Neto (2015) analisou 

a medida da influência das Jornadas de Junho de 2013 na edição do Decreto 

8.243/2014 pela Presidência da República, bem como nos projetos de decreto 

legislativo junto ao Congresso contra essa norma, a qual tratou da Política 

Nacional de Participação Social e o Sistema Nacional de Participação Social. 

Embora a pesquisa de Amanda de Albuquerque Jardim Rocha (2015) 

comungue parcialmente do mesmo escopo desta, pois busca avaliar 

numericamente como eleitores e políticos responderam às Jornadas de Junho 

 

4 A utilização da combinação dos termos “junho de 2013” e “poder legislativo”  
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de 2013, além de utilizar dados num período mais restrito, entre 2010 e 2014, 

entende que as manifestações não tiveram efeitos significativos sobre os 

comportamentos dos deputados federais considerando apenas números de 

presença nas sessões, de projetos de leis apresentados e de destinação de 

emendas parlamentares (único aspecto que viu uma leve alteração). Da mesma 

forma, é de se destacar a proximidade da pesquisa de Sergio Silva Borges 

(2022) aos objetivos do presente estudo. Partindo da concepção de que as 

manifestações de rua são espaços de transformação política, o autor averiguou 

os impactos políticos das Jornadas de Junho de 2013, promovendo estudo de 

caso sobre os seus efeitos em propostas legislativas selecionadas, por exemplo, 

a PEC 37/2011 (PEC da “Impunidade”) e o PDC 234/2011 (“Cura” Gay). Para 

contextualizar a cena legislativa, fez análise dos discursos de lideranças políticas 

sobre as medidas que seriam tomadas para atender às vozes das ruas. 

Mas a abordagem proposta nesta pesquisa pretende ampliar essa visão 

de forma quantitativa, com uma particular abordagem através da análise de 

conteúdo, avaliando todo o universo de propostas legislativas, anterior e 

posterior às Jornadas de Junho de 2013, buscando compreender um padrão 

comportamental mais generalizado do legislador em face desses protestos. 

Tentou-se a mesma investigação da produção acadêmica no Catálogo de 

Teses e Dissertações da Capes, utilizando-se os termos "junho de 2013" e 

“legislativo” como chave de busca, a qual retornou 1.468.446 resultados. Notou-

se que essa base não oferece mecanismos de precisão semelhantes ao Portal 

Oasisbr, já que as chaves de pesquisa utilizadas e as opções de refinação não 

restringem os resultados aos filtros inseridos pelo pesquisador, o que gerou 

retornos que não condizem com os assuntos em questão. Em uma das várias 

tentativas de se refinar os resultados, com o uso do filtro “Jornadas de Junho de 

2013” e com a marcação da opção “Direito” no campo Área de Conhecimento, 

obteve-se o resultado de 28.045 textos que, em sua massiva maioria, sequer 

pertenciam ao ramo. Contudo, dentre os primeiros resultados, foi encontrada a 
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dissertação de Raquel Costa Dias (2017) e a tese de Ernane Salles da Costa 

Junior (2016) no Direito. 

A pesquisa de Raquel Costa Dias (2017) colocou as Jornadas de Junho 

de 2013 na relação de crise entre poder constituinte e constituído, pois tomou 

como processualidade disso os eventos na cidade do Rio de Janeiro, os quais 

culminaram, por exemplo, na instituição da Comissão Especial de Investigação 

de Atos de Vandalismo em Manifestações Públicas – CEIV e, posteriormente, na 

prisão temporária de 23 ativistas em função da nova redação da Lei de 

Organizações Criminosas. Por sua vez, Ernane Salles da Costa Junior (2016) 

buscou delinear as circunstâncias históricas que colocaram a bandeira 

anticorrupção como um dos principais ecos das vozes das ruas do “gigante que 

acordou” em 2013, ao lado da descrença nas promessas constitucionais de 

1988, avaliando, na mesma oportunidade, a constitucionalidade das respostas 

normativas dadas aos eventos, especialmente o projeto de uma assembleia 

constituinte exclusiva sobre a reforma política. 

Uma vez vista a novidade desta proposta, sem pretensão de exaustão, 

ampliou-se a bibliografia sobre o tema para compreender a forma de abordagem 

da temática em outros estudos, e optou-se por dar preferência ao resumo das 

pesquisas em programas de doutorado com abordagem sobre esses protestos, 

as quais emergiram a partir de 2015, aproveitando-se daquelas investigações 

feitas sobre o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, com o uso do filtro 

“Jornadas de Junho de 2013”. O escrutínio qualificado das bancas e a distância 

temporal entre a finalização dessas pesquisas e a data dos protestos são 

salutares para uma compreensão mais complexa sobre o fenômeno, pois muitos 

livros, artigos, coletâneas e opiniões foram lançados sem esse olhar panorâmico, 

singularizando esses eventos quando as suas razões parecem ser 

multitudinárias. Não obstante as exceções, grande parte desses escritos se 

concentravam nas causas, nos atores e nos processos de mobilização, contudo, 

indicavam que a razão maior de existir dos protestos era a questão urbana, 



38 

 

entendendo que as indignações, os atores alinhados a elas e as estratégias de 

atuação estavam mais ligados às pautas de caráter progressista, pois, segundo 

eles, buscavam a ampliação de direitos sociais em favor das classes mais 

necessitadas da prestação estatal. 

Como exemplo de obra que pareceu resumir as causas dos protestos às 

necessidades e decorrências da questão urbana, serve a organizada por Ermínia 

Maricato e outros autores (2018), pois, para eles, “a questão da efetivação e 

ampliação dos direitos sociais é chave para interpretarmos a maior revolta 

popular da história brasileira” (p. 144). Os livros organizados por Bruno Cava 

margeiam as mesmas conclusões. Neles, há autores que afirmam que tais 

protestos derivaram da “movimentação produtiva dos pobres” (2014), inclusive, 

que propiciaram a abertura discursiva para discutir “o direito à cidade, a 

legalização do aborto, a mobilidade urbana ou a luta contra o terror policialesco, 

usado como método sistemático de regulação da pobreza” (2013, p. 68). Senão 

que, “nas jornadas de junho e seus desdobramentos, o lulismo selvagem se 

recompôs de modo autônomo, por fora do governo, rompendo a ambiguidade” 

(2013, p. 71). 

Outro caso é a obra de Pablo Ortellado, Elena Judensnaider, Luciana 

Lima e Marcelo Pomar (2013), que, embora buscasse descrever a dinâmica dos 

acontecimentos, fez a opção metodológica de enfatizar apenas a pré-história do 

Movimento Passe Livre e o seu desempenho nos eventos para a compreensão 

das suas implicações políticas, pois se concentraram na “capacidade do MPL de 

interagir com os demais atores – a prefeitura, o governo do Estado, a polícia 

militar, os meios de comunicação, o Partido dos Trabalhadores e o legislativo” 

(p. 23). Contudo, o decurso do tempo fez alguns desses autores repensarem 

esse enfoque. Exemplo disso é o próprio Pablo Ortellado que, ao falar da 

atualização daquela obra coletiva, em 2015, passou a reconhecer a 

concomitância de outros atores e pautas de direita, mas ainda insistia que “luta 

contra o aumento das tarifas permaneceu a reivindicação principal” (2015). Em 
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2017, começou a equalizar as forças das pautas progressistas com as da direita 

emergente. Em 2018, passou a reconhecer que a oportunidade política aberta 

pelos protestos foi ocupada pela direita antiesquerdista. E em 2021, rebateu o 

apagamento da importância das pautas sociais por autores que vêm dando 

ênfase ao surgimento da direita e as relações dos protestos com o impeachment 

de 2016 e as eleições de 2018. 

A ausência de reflexão sobre o caráter multitudinário das Jornadas de 

Junho de 2013 no calor dos eventos levou esses autores a se decepcionarem 

com a realidade brasileira posterior, já que colocavam como um horizonte 

possível desses protestos o aprofundamento do direito à cidade, o que os levou 

a considerar o resultado como regresso social e sequestro indevido da 

potencialidade das manifestações. 

De uma forma mais esclarecida, Rosana Pinheiro-Machado reconheceu 

que as manifestações ocorridas no Brasil não eram unidirecionais, vez que delas 

também participou a nova direita, que marchava5 desde a primeira década dos 

anos 2000, com suas pautas antagônicas ao aparente coro progressista, além 

dos vários manifestantes cuja participação apenas se deu pelas emoções da 

massiva manifestação. Contudo, pensou “as Jornadas como uma continuidade 

histórica das lutas anarquistas e autonomistas da virada do século XX [...] eram 

por mais democracia e contra o neoliberalismo. [...]” (2019, p. 34/38), e por isso 

lamentou que, após tais eventos, seja “uma trágica ironia que o Brasil tenha 

virado o jogo justamente para o campo autoritário” (2019, p. 40). Apesar disso, 

a autora afirma que “junho foi um incentivador e inaugurou – como uma espécie 

de marco, e não como uma causa direta – um tempo longo de limbo, definido por 

 

5 Ângela Alonso (2019) mapeou a progressiva criação de associações pregadoras do liberalismo, 
conservadorismo e/ou autoritarismo durante os mandatos de Lula e Dilma, com tímida operação 
inicial nas ruas, mas com articulado desenvolvimento na internet. Além disso, destacou os 
protestos de 12 mil pessoas em 2005 contra Lula na Esplanada dos Ministérios em razão do 
mensalão; a Marcha pela Dignidade Nacional, organizada pelo movimento Reforma Brasil em 
2006; a criação da Plenária Nacional dos Movimentos Pró-Vida em 2006; a criação do Cansei - 
Movimento Cívico pelo Direito dos Brasileiros em 2007; o “Dia da Liberdade de Impostos”, em 
2008; e o “Dia do Basta”, em 2012. 
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polarização, confusão e sofrimento social” (2019, p. 41), assim destacando a 

multitude de atores com igual importância ali presentes. 

Por sua vez, Breno Bringel (2013), quando discutia as implicações da 

onda internacional de protestos sobre as manifestações brasileiras, já tinha uma 

leitura mais ampliada do contexto político e social, vez que já antevia um possível 

bloqueio político às demandas progressistas pela forte presença de discursos 

nacionalistas de direita que disputavam com os que se concentravam na questão 

urbana. De forma parecida, André Singer também reconhecia o caráter 

multitudinário dos protestos, embora tenha dado menor peso ao papel da nova 

direita nas manifestações, ao passo em que, curiosamente, afirmava uma 

predominância do “centro” nos eventos (2013, p. 40). 

Daí a opção de se voltar para a produção acadêmica, vez que a escrita 

distanciada daquele período, devidamente avaliada pela respectiva banca de 

defesa da tese, possibilita ao pesquisador entender os motivos e implicações 

diversificadas das Jornadas de Junho de 2013. Ao fazê-la, notou-se que as teses 

estão concentradas nos comportamentos dos atores e da mídia, bem como nas 

respostas institucionais para o movimento. 

No âmbito da Antropologia Social, encontrou-se a tese de Marina Monteiro 

(2018), em que investigou os impactos do “levante de junho de 2013” 6  no 

comportamento e pensamento político. Seu foco de estudo está nos indivíduos 

cuja sensação de (des)representação os levou ao evento, pois ela acredita que, 

apesar da diversidade de pautas, comungavam de uma postura de insurreição 

contra o poder constituído. Como balanço, Monteiro aponta que esse evento 

serviu de ponte não apenas para recuperar repertórios e performances de atores 

antigos (tais como movimentos estudantis, sindicais etc.), mas principalmente 

para novos movimentos sociais autonomistas e horizontalizados.  

 

6 Assim também nominado por Breno Bringel (2013). 
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Pela Ciência Política, Márcia Maria da Cruz (2018) buscou demonstrar 

que a particularidade das Jornadas de Junho de 2013 foi viabilizar, de forma 

generalizada, a construção de novas identidades coletivas mediante a interação 

entre anonimato e auto exposição dos participantes. Essa forma específica de 

conexão entre as multidões dos eventos possibilitou a interação não hierárquica 

entre as singularidades e aqueles organizados em movimentos sociais, e tal 

característica é o que, na visão dela, diferencia os protestos em junho de 2013 

das expressivas manifestações ocorridas nos anos seguintes, pois apenas 

naquele momento pessoas de diferentes espectros marcharam 

estrategicamente lado a lado dos seus potenciais opostos.  

Na Linguística, Marcos Rogério Martins Costa (2018) traçou comparativos 

entre jornais e revistas de grande circulação e mídias alternativas, avaliando 

seus editoriais, artigos de opinião, reportagens e postagens em redes sociais 

para compreender as estratégias desses veículos na produção do sentido dado 

à representação do ator coletivo "manifestante de rua" das Jornadas de Junho 

de 2013. 

Pelo curso de Letras, Tânia Regina Exposito Ferreira (2016) desenhou as 

mutações no percurso temporal em que determinados jornais tradicionais e 

novas mídias foram (re)configurando o sujeito da enunciação “manifestante”, 

desde a gênese focada em sua violência e os ínterins até o momento do retrato 

da multidão legitimada. 

Também pelas Letras, Rosângela Oliveira Cruz Pimenta (2016) utilizou 

duas revistas de grande circulação para comparar as manipulações discursivas 

nas representações dos protestantes de junho de 2013, atribuindo ao veículo 

mais alinhado à direita editoriais demeritórios quando a pauta das ruas 

ressaltada envolvesse mazelas do capitalismo, ao passo em que, no mesmo 

limite temático, o veículo mais alinhado à esquerda dedicou representações 

positivas dos manifestantes. 
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Nas Ciências da Linguagem, José Isaías Venera (2017) apresentou o que 

chamou de “potência do não” nas Jornadas de Junho de 2013, a qual seria a 

força de mobilização desses protestos desconstituidora de certezas sociais, 

fundada na constante negativa de qualquer representação ou significação 

unificadora do sentido dos protestos utilizada pelo poder constituinte na tentativa 

de domesticá-los.  

Pelas Ciências da Religião, chama atenção a avaliação teológica feita por 

Daniel Santos Souza (2019) acerca das Jornadas de Junho de 2013, a qual, 

embora não voltada aos seus impactos institucionais e legais, analisa os eventos 

a partir da ideia de potência destituinte7. O pesquisador denomina os eventos de 

“revoltas da ineficiência” porque não foram disruptivos ao ponto de superar 

totalmente do fazer político adotado pelo poder constituído, contudo, sua 

relevância repousa no fato de que conseguiram restituir a capacidade de uso de 

novas formas políticas pelos atores coletivos.  

No campo da Comunicação, Roberto Robalinho Lima (2017) criou uma 

cartografia dos protestos a partir de imagens jornalísticas, buscando encontrar a 

formação do corpo político que surgiu em junho de 2013. Como resultado, 

arrematou que as Jornadas de Junho de 2013 não podem ser compreendidas 

como resultado, pois são um processo inconclusivo e aberto que, por isso, não 

se pode ter a certeza da sua finalização. 

Também na Comunicação, Thiago Emanoel Ferreira dos Santos (2019) 

estudou as transformações políticas e afetivas promovidas pelas Jornadas de 

Junho de 2013 através da configuração dos fluxos audiovisuais promovida pelos 

veículos tradicionais de imprensa, mídias alternativas e redes sociais. 

Ainda na Comunicação, Patrícia Rangel Moreira Bezerra (2015) 

pesquisou as tensões entre sociedade e grande mídia nas manifestações de 

junho de 2013, dando foco à modulação do produto midiático feita no decorrer 

 

7 Cf. item 4.4. 
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dos protestos em face das críticas do público consumidor com a forma de 

retratação dos eventos. 

Outro estudo na Comunicação foi o de Rubens Rangel Silva (2021), em 

que colecionou cartazes dos protestos de 2013 de fontes variadas a fim de 

analisar o seu potencial insurgente, pois compreende os seus enunciados como 

exercício político criativo de autoexpressão, alternativo às mídias tradicionais, e 

provocadores de reflexão e transformação social. 

Na Geografia, Felipe Nunes Coelho Magalhães (2015) qualificou os 

protestos de 2013 como um contra-ataque ao comum, um questionamento do 

direito à cidade sob a perspectiva das dificuldades que o neoliberalismo, 

enquanto provedor da demanda do espaço moderno, traz para o diagnóstico e 

tratamento de problemas coletivos, pois mascara essa natureza ao tratá-los 

como problemas de mérito individual, tal qual a lógica de mercado. 

Ainda na Geografia, João Luiz Stefaniak (2018) estudou a centralidade da 

questão urbana como motivadora das Jornadas de Junho de 2013, ressaltando 

o desenvolvimento urbano desigual e desequilibrado como ponto crítico das 

modernas insurreições sociais, decorrentes das incompletudes da transição da 

sociedade industrial para a sociedade urbana. 

Na Literatura, Beatriz Diogo Tavares (2018) abordou o caráter poético 

inesgotável das manifestações de 2013, classificando-as como potência de 

“Zona Autônoma Temporária” (BEY, 1985), pois foi uma experiência de pico 

marcante justamente pela sua pontualidade e excepcionalidade no cotidiano dos 

protestos brasileiros, uma vez que, embora não diretamente voltada contra o 

Estado, criou espaços de libertação política autônomos para permitirem a 

imaginação de outros níveis de sociabilidade. 

Na Política Social, Camila Lopes Taquetti (2021) conectou as ocupações 

escolares de 2016 como efeitos das jornadas de 2013, sendo que a raiz comum 

de ambas estaria na crise econômica gerada pelas políticas neoliberalistas. 

Assim, credita à juventude criada nesse contexto o papel preponderante na 
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eclosão de tais protestos, razão pela qual entrevista participantes do MPL e do 

coletivo Mal Educado para compreender a dinâmica das suas atuações nesses 

eventos. 

A tese de Carolina Salomão Corrêa em Psicologia (2016) está estruturada 

num compilado de artigos seus, inicialmente voltados para a compreensão da 

interlocução entre formas produtivas e ação política, mas que se “desviou” em 

seu caminho diante dos acontecimentos de junho de 2013, oportunidade em que 

buscou compreender o papel das mudanças do trabalho como instigadores da 

onda global de protestos.  

Nas Relações Internacionais, Tabatha Frony Morgado (2019) buscou as 

particularidades contextuais dos protestos brasileiros de junho de 2013 contra as 

generalizações feitas pela sua inserção na primavera internacional de protestos. 

Para tanto, criou uma corpografia, vale dizer, delineou as novidades que os 

corpos presentes nesses eventos brasileiros, comumente silenciados pelos 

discursos midiáticos e estatais, trouxeram em termos de desafio ao poder 

soberano estatal moderno. 

No Serviço Social, Ânderson Cavalheiro da Luz (2022) centralizou os 

protestos de junho de 2013 nas lutas contra o capital, entendendo que as 

determinações socioeconômicas e culturais que deram impacto às jornadas 

foram a crise econômica e democrática acentuada desde 2008, a cooptação dos 

movimentos tradicionais de esquerda pela gestão petista, a novidade do fator 

redes sociais na convocação das manifestações e a formação de movimentos 

autonomistas de rua. 

Igualmente pelo Serviço Social, Carlos Rogério de Carvalho Nunes (2021) 

investigou o histórico da constituição das centrais sindicais para compreender a 

razão pela qual tais entidades não terem sido significativas na condução das 

Jornadas de Junho de 2013, as quais, na sua visão, foram revoltas da jovem 

classe do precariado. Para ele, a visão "secular" traduzida na forma de 

reivindicação baseada nos salários as tornou limitadas para compreenderem o 
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que está oculto na relação social da produção capitalista, incluindo os vários 

outros aspectos do direito à cidade. 

Em tema semelhante pelo Serviço Social, Luís Augusto Vieira (2020) 

investigou a leitura de certas centrais sindicais acerca do significado das 

manifestações de junho de 2013, demonstrando que, a depender da sua 

programática, as entidades agiram com indiferença, com desconfiança ou 

abraçaram as manifestações como reforço à luta de classes, mas concluiu que 

não conseguiram estabelecer uma interface com os protestantes diante da 

inabilidade de compreenderem os novos elementos nas ruas, inclusive o 

precariado, pois ignorados em suas performances clássicas.  

Na Sociologia, Flávio Lyra de Andrade (2017) analisou o cenário local, 

nacional e internacional de oportunidades políticas que influenciou as 

manifestações de junho de 2013, destacando as inovações nos repertórios e 

performances dos protestantes comparativamente com eventos anteriores. 

Dentre as características mais importantes, destacou a singularidade das 

Jornadas de Junho de 2013 em relação ao ciclo de protestos que se estendeu 

de 2014 a 2016 pela tolerância de atores e pautas diversas na mesma 

espacialidade, tendo por causa provável a marca autonomista e utópica dos 

protestos que se uniram em face do estado de coisas deixado pela crise do 

lulismo. 

Também na Sociologia, Diego Coletti Oliva (2017) utilizou as táticas black 

bloc como exemplo da instrumentalização da violência, tendo por perspectiva a 

quebra da premissa do monopólio da violência justificada pertencer apenas ao 

Estado, dado que, uma vez politicamente orientada para a ação, as ações de 

movimentos sociais questionadoras de um estado de coisas ilegítimo não podem 

ter o seu sentido político esvaziado por retratos midiáticos ou institucionais como 

vândalos, terroristas etc., o que impediria aprioristicamente a avaliação da 

legitimidade das suas justificativas. 



46 

 

Rafael de Souza (2018), pela Sociologia, perquiriu a espacialidade dos 

protestos de junho de 2013, bem como as relações estabelecidas entre os 

manifestantes, evitando ter por premissa a generalização das reivindicações 

pautadas apenas no direito à cidade. Assim, buscou ampliar a compreensão 

desses eventos mapeando o ciclo de protestos ocorridos no Brasil em escala 

regional e nacional, demonstrando que era prévia a diversidade de 

manifestações ocorridas nos grandes centros, distribuídas entre esquerdas e 

direitas, não apenas em São Paulo e para além da pauta do transporte. Com 

isso, percebe que a oportunidade política da época, guiada pelo racha na 

sustentação da base política do governo federal e pelos investimentos em 

eventos esportivos sem correspondentes no cotidiano da população, propiciou a 

escalada simultânea de protestos de atores coletivos diversos que se juntaram 

naqueles espaços por características específicas dos locais usados como 

repertórios de mobilização, especialmente considerando a sua infraestrutura e 

proximidade física de centros de poder. Assim, rechaçou a ideia de uma 

difusão/confusão de pautas, já que, para ele, isso decorreu da conjunção 

espacial momentânea de atores coletivos diversos que, embora opostos, 

aceitaram se conectar naquele espaço visando o sucesso de suas demandas. 

Pelo que se depreende desses escritos, em linhas gerais, todos concluem 

pela impossibilidade de fixação única dos sentidos e consequências das 

Jornadas de Junho de 2013, pois as coloca como um fenômeno em aberto. 

Nesse sentido, confirmam as categorias analíticas que serão abordadas adiante 

para a compreensão do fenômeno, pois, de um lado, trabalham essa indefinição 

da atuação dos movimentos de massa com tal natureza a partir do poder 

constituinte da multidão 8 , em sua maioria promovendo interfaces com a 

 

8  Conforme se justificará no item 4.4, sem abandonar a essência do conceito de poder 
constituinte, esta pesquisa utiliza do termo “poder insurgente” para evitar as limitações 
verificadas no emprego daquele constructo, bem como para abranger os potenciais constituintes 
e destituintes das massas. 
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perspectiva de Antônio Negri9 (MONTEIRO, 2018; CRUZ, 2018; FERREIRA, 

2016; VENERA, 2017; SOUZA 2019; LIMA, 2017; SILVA, 2021; DIAS, 2017; 

CORRÊA, 2016; MORGADO, 2019; VIEIRA, 2020; ANDRADE, 2017). De outro 

lado, trabalham as performances da mídia tradicional e alternativa na 

significação dos protestos, bem como o seu papel na abertura das oportunidades 

políticas possibilitadas pelas Jornadas de Junho de 2013 (COSTA, 2018; 

FERREIRA, 2016; PIMENTA, 2016; LIMA, 2017; SANTOS, 2019; BEZERRA, 

2015)  

 

1.3. HISTORIOGRAFIA DAS MASSAS 

 

A partir do processamento dos dados, a compreensão da responsividade 

do Poder Legislativo em relação às Jornadas de Junho de 2013 passa pela 

escrita, sem essencialização, da história das massas presentes nos protestos. 

Considerando as várias histórias insertas nesse mesmo contexto, para evitar ao 

máximo as invisibilizações inerentes à escrita de um pesquisador, parecem úteis 

os indicativos metodológicos que Dipesh Chakrabarty busca na bibliografia dos 

estudos subalternos sobre a participação das massas em eventos marcantes 

para a democracia, pois, para ele, a compreensão desse tipo de ação popular 

pode ser feita pela ótica de questões próprias da historiografia. 

Como teoria correlata para o que pretende articular, resgata a ideia do 

sublime em face do belo de Hayden White. Com ela, procura problematizar a 

visão ordenada da história, para que seja percebida pelo pesquisador como 

naturalmente desordenada e constitutivamente incompreensível 

(CHAKRABARTY, 2008, p. 147). Embora esta pesquisa se sirva das lições de 

Chakrabarty para a leitura dos movimentos de massa, e não da tese de White 

como fonte primária, é importante esclarecer os limites da absorção teórica 

 

9 À exceção de Ferreira (2016). 
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promovida por Chakrabarty. Trata-se de uma apropriação conceitual muito 

restrita, vez que reconhece as polêmicas do assumido relativismo de White 

quando defende a diluição das distâncias entre história e ficção, afogando a 

pretensão e o proceder científico da matéria, notadamente quando, a pretexto 

de justificar a aplicabilidade do mapeamento que fez sobre a tropologia da 

historiografia, defendeu a “liberdade para conceber a ‘história’ como desejamos, 

assim como somos livres para fazer dela o que queremos” (WHITE, 1975, p. 

430), pelo que poderia o historiador optar entre as formas de narrativa conforme 

suas inclinações morais ou estéticas. Embora White tenha tentado negar adiante 

que suas concepções justificassem revisionismos de eventos históricos graves 

como o holocausto 10 , porquanto o relativismo que prega seria um tipo 

socialmente tolerante (WHITE, 1987, p. 227), várias foram as críticas a esse 

posicionamento, por exemplo, a insurgência de Carlo Ginzburg, para quem, 

“quando diferenças morais e teóricas não estão ultimamente ligadas à verdade, 

não há nada a tolerar” (1992, p. 94). 

Tenha-se também o debate com Roger Chartier, o qual reputou como 

insensato o abandono tout court da qualidade de ciência em desfavor da história, 

pois, diferente da narrativa ficcional, o historiador é obrigado a lidar com 

“operações tão pesadas e exigentes que são a constituição de um corpus 

documental, o controle dos dados e das hipóteses, a construção de uma 

interpretação” (2002, p. 106), embora reconheça que White “liberou a 

historiografia dos limites severos na qual continha uma abordagem clássica 

totalmente insensível às modalidades e às figuras do discurso” (2002, p. 116). 

Assim, parece ser apenas nessa denúncia ao determinismo linguístico 

feito por White contra a historiografia eurocêntrica dominante que Chakrabarty 

se inspira para desenhar um método emancipador que permita contar a história 

 

10 Embora tenha insistido que “os eventos são reais não porque eles ocorreram, mas porque, 
primeiro, eles foram lembrados e, segundo, porque eles são capazes de encontrar um lugar na 
ordem sequencial cronológica” (WHITE, 1987, p. 54). 
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das massas subalternas, sem invisibilizações, em marcos de relevância. Se, por 

um lado, é mesmo repudiável a leitura de White que leve às últimas 

consequências os efeitos do giro linguístico sobre a historiografia, 

desautorizando a necessidade e a efetividade de qualquer controle metodológico 

sobre a parcela de verdade que a pesquisa tenha alcançado, do outro, é fundada 

a percepção de que, em sua gênese, trata-se de uma “concepção de história que 

sinaliza resistência à ideologia burguesa do realismo” (WHITE, 1987, p. 81), ou 

seja, antes de sugerir que o modelo ideal da escrita da história deva se 

fundamentar naquele relativismo, descreve criticamente a realidade de uma 

práxis historiográfica que aparenta estar vestida de cientificismo mas, despida 

em suas estruturas, é dotada de um estilismo invisibilizador de outras 

possibilidades históricas com base factual.  

White denuncia que a imposição da categoria do belo como padrão da 

escrita histórica força a exclusão de elementos não cultuados pela abordagem 

clássica, “tradicionalmente concebidos como material de crença religiosa e ritual 

(milagres, eventos mágicos, eventos divinos), por um lado, e os tipos de eventos 

‘grotescos’ que são material de farsa, sátira e calúnia, por outro”, (1987, p. 66), 

por exemplo. A acusação do autor, assim, é no sentido de que a subordinação 

da historiografia à categoria do belo foi utilizada como solução aos problemas de 

gosto e imaginação trazidos por noções tais como crenças e emoções, já que a 

abordagem da escrita clássica, obcecada por um realismo formal, é incapaz de 

lidar com elementos não lineares e difíceis de cronologização, próprios da 

categoria do sublime, “experiências que são únicas para o nosso século e para 

o qual os modos antigos de representação se demonstram inadequados” 

(WHITE, 2019, p. 42). 

Na esteira dessa constatação, em relação à historiografia das massas, é 

oportuno se perguntar o que seria próprio do último século que demandasse 

alternativas a esse tipo de representação realista da escrita que gera 
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invisibilizações, conforme delatada por White. Será abordada oportunamente11 

a constatação de que a característica marcante das massas a partir do século 

XX repousa no seu potencial insurgente. Mas, curiosamente, White se posiciona 

contrariamente àquelas revoluções “lançadas desde cima ou baixo na hierarquia 

social seja dirigida por líderes que professam possuir a ciência da sociedade e 

da história ou que sejam celebradores da espontaneidade política” (1987, p. 63), 

como mais uma tentativa contraditória de justificar o seu relativismo de tolerância 

em resposta às acusações de irresponsabilidade que pesaram contra ele. Mas 

isso porque o autor não acredita na efetividade de uma eventual insurgência da 

massa invisibilizada diante do poder dominante, supostamente porque, “em 

qualquer evento, revolução política, em estados de avançada industrialização, é 

provável resultar na posterior consolidação dos poderes opressivos que a sua 

dissolução” (WHITE, 1987, p. 227). 

Contudo, Chakrabarty busca, a partir do sublime, repensar uma forma de 

escrever a importância e os efeitos da participação das massas em eventos tais, 

que não pôde ser percebida nessa afirmação de White justamente porque integra 

o mesmo eurocentrismo fundado na estética do belo que denunciou. Para 

Chakrabarty, é o sublime que potencializa a percepção da esfera de liberdade 

que a história propicia ao se mostrar inerentemente contrária à tentativa de ser 

posta numa cadência ordenada. A responsabilidade do historiador, portanto, é 

atribuir sentido narrativo a algo que não possui uma ordem naturalmente dada. 

Nesse papel de representação do incompreensível, deve o historiador tentar 

evitar domesticar o sublime, reconhecendo o seu status de “voz média” (WHITE, 

2019, p. 38), ou seja, que o seu lugar é no interior da ação que pretende 

descrever, mas dela não é o sujeito ativo ou passivo, apenas um conector de 

sentidos que busca revelar a potencialidade da narrativa histórica. 

A escrita da história das massas, assim, deve abdicar da visão 

eurocêntrica consistente em descrever os movimentos populares buscando 

 

11 Cf. item 4.2. 
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neles um sujeito revolucionário, bem como de confundir que o ato de um sujeito 

coletivo possa ser descrito a partir da redução do seu sentido dado pelos 

participantes individuais (CHAKRABARTY, 2008, p. 158), tal como exemplifica o 

método de descrição das massas políticas utilizado pelo Estado, através da 

polícia e dos tribunais. Vale dizer, não se pode buscar individualizar sujeitos para 

narrar a ação coletiva da massa - algo próprio do poder disciplinar estatal – pois 

isso serviria de controle da potencialidade política dos movimentos sociais. 

É preciso considerar também como as coletividades se autorreferenciam, 

pois, muitas vezes se concebem de uma forma externamente incompreensível 

(CHAKRABARTY, 2008, p. 162). É aqui que deve ser retomada a ideia do 

sublime em White, para indicar que o modo de escrita da genealogia das 

democracias de massa precisa considerar que muitos dos seus aspectos podem 

ser intraduzíveis, bem como que a significação individual dada por seus 

participantes não implica bloquear a potencialidade da ação que pertence 

apenas à coletividade. 

Portanto, ao historiador competiria desenvolver a voz média própria 

desses movimentos sociais, deixando-a emergir conforme sua própria vitalidade, 

evitando, ao mesmo tempo, objetivá-los ou subjetivá-los ao ponto de calar a 

potencialidade de sua ação coletiva, por ser impossível decifrá-la em sua 

totalidade. Essa proposta para a historiografia da participação de movimentos 

sociais no cenário político-democrático é bem-vinda considerando a propagação 

de recentes protestos na América Latina que redesenharam as relações 

institucionais de vários países, em especial as Jornadas de Junho de 2013 no 

Brasil, para auxiliar na compreensão do sentido político dessas massas, à 

primeira vista desordenadas e incompreensíveis, bem como para decifrar o que 

há de insurgente nelas. 

Evidente que sua proposta toma em consideração o contexto da Índia em 

que se desenvolveram os estudos subalternos por ele tratados; no entanto, 

considerando que suas obras anteriores já propunham uma historiografia 
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outsider (CHAKRABARTY, 2000, p. 107) em relação à escrita eurocêntrica da 

história, não é impróprio aproveitar suas observações ao menos como alerta 

para o que não se fazer ao pesquisar o sentido desse movimento de massa 

brasileiro. Aliás, quando problematizou a “história um” em face da “história dois”, 

o autor denunciou o bloqueio na compreensão de movimentos e mudanças 

sociais que tiveram por pano de fundo motivos que passam ao largo do tempo 

vazio e homogêneo do capitalismo, integrante de um mundo desencantado. Para 

ele, todos os motivos devem se tornar visíveis, devendo o historiador 

escandalizar o desconhecido. Por isso é contra as rédeas de uma metanarrativa 

que institui como limite de pesquisa uma história apenas desencantada. 

A visão da história como sublime parece complementar essa percepção 

do encantado para melhor compreensão desses movimentos de massa, para 

que se permita emergir todos os seus aspectos constitutivos, inclusive sua 

violência, pois se for pensada como “um sinal de ‘atraso’ da democracia, - uma 

fase que as democracias ocidentais mais maduras já passaram – estamos 

reinventando a temporalidade historicista do ‘ainda não’” (CHAKRABARTY, 

2000, p. 163). Esse caminho da escrita sublime da história das Jornadas de 

Junho de 2013 pode ser percorrido delimitando-se a pesquisa a um mero 

diagnóstico a partir do que revelarem os dados processados, razão pela qual 

esta pesquisa é do tipo jurídico-diagnóstica (WITKER, 1986) e a reconstrução da 

conjuntura, feita para auxiliar na organização do corpus, se limita ao período que 

antecede esses eventos, pois a intenção é deixar para o processamento a 

revelação dos efeitos posteriores dos protestos. É o que se tentará fazer adiante. 
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2. PODER LEGISLATIVO BRASILEIRO 

 

Como este trabalho tem por finalidade medir a reação do Poder Legislativo 

em face dos protestos de junho de 2013, o primeiro item deste capítulo sumariza 

os aspectos gerais do funcionamento do Parlamento brasileiro, bem como o perfil 

dos seus integrantes. O segundo item é dedicado à compreensão do papel dos 

parlamentares na atualização do paradigma constitucional, mediante suas 

proposições legislativas, quando desafiados por novidades sociais dessa 

magnitude. 

 

2.1. ASPECTOS GERAIS 

 

Em que pese alguns autores apontarem as câmaras municipais do Brasil 

Colonial como embriões do Poder Legislativo brasileiro (BARBOSA, 2013), 

mesmo diante das suas funções eminentemente administrativas, senão as 

convocações para a instalação de simulacros de representações políticas feitas 

por D. João VI, em 1821, ou pelo príncipe regente D. Pedro de Alcântara, em 

1822 (SILVA NETO, 2003, p. 41/88), há maior consenso sobre a gênese do 

parlamento brasileiro ter ocorrido com a outorga da Constituição de 1824, que 

previu uma Assembleia Geral Legislativa composta pela Câmara dos Deputados 

bem como pela Câmara de Senadores, ou Senado. 

A partir de então, o ganho de autonomia do Poder Legislativo brasileiro foi 

pendular, pois conviveu com o Poder Moderador Imperial da Constituição de 

1824; teve avanços com o modelo federativo de inspiração americana adotado 

na Primeira República pela Constituição de 1891, especialmente com a 

verticalização das representações políticas para os estados e municípios, e com 

a renomeação do Parlamento Federal para Congresso Nacional, de modelo 

bicameral; regrediu significativamente em autonomia na Era Vargas, 

especialmente no Estado Novo, cuja função legislativa foi exercida por meio de 
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decretos presidenciais, apesar da previsão formal do Parlamento Nacional pela 

Constituição de 1937; retomou independência na República Nova, com a 

Constituição de 1946, e maior protagonismo com a pulverização de partidos de 

âmbito nacional; mas foi novamente cerceado com o golpe militar de 1964, o 

qual, apesar de formalmente mantido pela Constituição de 1967 e Emenda 

Constitucional nº 1, de 1969, teve o seu fechamento decretado por três vezes, 

além das várias cassações de mandatos pelo governo militar. 

Com a Nova República, o Parlamento brasileiro passou a atuar de forma 

mais independente, culminando na Constituição de 1988, a qual, ao passo em 

que assegurou a representação unicameral para os estados e municípios, no 

plano federal, deu forma bicameral à organização do Congresso Nacional, 

integrado pelo Senado Federal e Câmara dos Deputados.  

O Senado Federal tem por função a representação política dos estados e 

do Distrito Federal, e é integrado por 81 senadores eleitos pelo voto majoritário 

para mandatos de oito anos, cuja renovação se dá alternadamente entre um e 

dois terços dos seus membros a cada quatro anos, assegurando-se três 

parlamentares por estado. Já a Câmara dos Deputados tem por função a 

representação política do povo, sendo atualmente composta por 513 deputados 

eleitos por quociente eleitoral para mandatos de quatro anos, e o seu numerário 

de representantes é fixado de forma proporcional à densidade populacional. 

Num panorama geral, além da competência fiscalizatória, a atividade 

típica do Parlamento brasileiro é a função legislativa, a qual possui destaque no 

regime instaurado pela Constituição de 1988, pois instituiu um Estado 

Democrático de Direito pautado pela legalidade ampla, em relação aos cidadãos, 

e estrita, no que diz respeito ao Poder Público. Para atingir esse escopo, a 

Constituição reservou ao Poder Legislativo a tradução da linguagem da política 

para os códigos de direito, dentro das regras do rito do processo legislativo, 

garantida a iniciativa legislativa popular e de outros órgãos ou Poderes em 
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matérias específicas, bem como a edição de medidas provisórias em casos 

relevantes e urgentes, com força de lei, pelo chefe do Executivo. 

Em relação ao Poder Legislativo Federal, o Congresso Nacional, a 

Câmara dos Deputados e o Senado Federal possuem competências privativas 

em determinados assuntos, e atuam de forma coordenada nos demais temas, 

com cada Casa discutindo e aprovando as matérias para posterior submissão a 

outra, com o encaminhamento para a sanção presidencial nos casos exigidos 

pela Constituição. 

Em regra, as propostas normativas são processadas inicialmente perante 

a Câmara dos Deputados, caso não provenham de integrantes do Senado 

Federal. Uma vez iniciado o processo legislativo, a tramitação da espécie 

normativa passa pelas comissões temáticas, que possuem representação 

proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da 

respectiva Casa. A depender do tipo legislativo, as matérias podem ser 

discutidas e votadas apenas pelas comissões temáticas ou devem ser 

submetidas ao Plenário das Casas, respeitados os quóruns e turnos de votação 

especificados pela Constituição. 

Um fator distintivo do funcionamento do Poder Legislativo brasileiro neste 

atual regime é o efeito da pulverização partidária, pois força uma interação 

estratégica com o Poder Executivo para a formação e manutenção de maiorias 

em prol da garantia da pauta e da aprovação de agendas legislativas. Sérgio 

Abranches nomeou tal mecanismo de “presidencialismo de coalizão”, com a 

constatação de que o “Brasil é o único país que, além de combinar a 

proporcionalidade, o multipartidarismo e o ‘presidencialismo imperial’, organiza 

o Executivo com base em grandes coalizões” (1988, p. 19). 

A fragmentariedade na composição do Poder Legislativo gerada pelo 

pluripartidarismo também confere uma dinâmica particular na relação entre 

políticos eleitos e respectivos partidos, com efeitos diretos sobre as coalizões 

formadas. É que a orientação política da agremiação nem sempre é suficiente 
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para assegurar previsibilidade no comportamento dos seus parlamentares em 

face de certas matérias, porquanto a afinidade ideológica não é o único fator 

determinante para a filiação e fidelidade para com os partidos, notadamente em 

se tratando das agremiações que compõem o chamado “centrão”, que 

dispensam bandeiras ideológicas rígidas para se comportarem politicamente 

(NOBRE, 2013a). 

Isso faz com que, além dos partidos, o comportamento individual do 

parlamentar precise ser estudado para a compreensão das respostas 

institucionais do Poder Legislativo, especialmente diante dos casos de 

infidelidade partidária, os quais ocorrem quando o parlamentar se desfilia da 

agremiação pela qual foi eleito. Sobre esse assunto, existem estudos que 

ressaltam o individualismo e a indisciplina dos parlamentares em relação aos 

comandos partidários (SARTORI, 1993), e outros que contestam a indisciplina 

parlamentar quando “tomada como líquida e certa” (LIMONGI; FIGUEIREDO, 

1995, p. 499). 

Diego Machado (2012) buscou trazer empiria para essa discussão quando 

averiguou as relações entre infidelidade partidária e indisciplina a partir das 

votações nominais ocorridas no Plenário da Câmara do Deputados, entre a 51ª 

a 54ª legislaturas. Sua conclusão foi a de que aproximadamente 95% dos 

deputados seguem as suas lideranças, bem como que as migrações partidárias 

caíram substancialmente no período, diante do entendimento jurisprudencial de 

que o mandato derivado de eleições proporcionais deve ser devolvido ao partido 

de origem. Diante da irrelevância estatística da indisciplina para os casos de 

infidelidade partidária, a conclusão do autor foi a de que, por um lado, os 

parlamentares “continuam utilizando as trocas de partido de forma utilitarista, a 

fim de atingir os objetivos pessoais, sejam eles a ocupação de postos no governo 

ou a reeleição” (2012, p. 39-40), por outro, os partidos “buscam aumentar o 

tamanho de suas bancadas a fim de obter mais poder dentro e fora do 

parlamento” (2012, p. 40). 
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A atuação pessoal desses parlamentares, consequentemente, é relevante 

para entender esse jogo da política partidária. Sem a pretensão de esgotamento, 

apenas para se ter uma noção do perfil pessoal dos integrantes da Câmara dos 

Deputados no período limite de historicização adotado nesta pesquisa, entre 

2003 e junho de 2013, 12-13, constatou-se que homens ocuparam mais de 90% 

das cadeiras, ao passo em que mulheres não ultrapassaram 9% (MOISÉS; 

SANCHEZ, 2014; ARAÚJO, 2019). A grande maioria dos parlamentares detinha 

ensino superior completo, formados em Direito, em Medicina e em 

Administração. Destaca-se, em ordem decrescente, que a maioria da 

composição foi de empresários, advogados, professores, integrantes do 

agronegócio e médicos (MUCINHATO, 2014; MINGARDI; SIMONI JUNIOR; 

MUCINHATO, 2015). Por sua vez, a maioria dos deputados se declarou católica, 

seguida de evangélicos e espíritas (MUCINHATO, 2014; MINGARDI; SIMONI 

JUNIOR; MUCINHATO, 2015). O patrimônio declarado de mais da metade dos 

parlamentares da Câmara girou em torno de 500 mil e 2 milhões de reais 

(MUCINHATO, 2014). Por fim, a maioria dos deputados federais pertencia a 

partidos mais alinhados ao centro e, embora em alguns períodos os números 

tenham se aproximado, o restante pertencia preponderantemente a partidos de 

direita e, em menor cifra, a agremiações de esquerda (MELO, 2022). 

Com efeito, esta pesquisa se vale da combinação entre a posição 

privilegiada da Câmara dos Deputados para responder às demandas sociais 

advindas de movimentos populares, já que a Constituição de 1988 a qualifica 

como representante do povo e local onde, em regra, se inicia o processo 

legislativo, bem como usa da relevância da atuação individual dos seus 

 

12  Não foi possível encontrar estudos que consolidassem de modo agregado todos esses 
atributos do parlamentar brasileiro. 
13 Os dados sobre raça/cor dos parlamentares somente passaram a ser coletados no Brasil a 
partir de 2014, por exigência da Justiça Eleitoral, razão pela qual não foram explorados aqui. 
Nesse período, os dados sobre gênero se resumiam à autodeclaração do parlamentar sobre se 
afirmar homem ou mulher. 
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deputados para a tradução jurídica das reivindicações políticas das vozes das 

ruas, por meio das propostas legislativas. 

 

2.2. PARLAMENTARES COMO FONTE DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL 

 

Curioso foi presenciar palestra do ex-ministro Carlos Velloso, recém 

aposentado do Supremo Tribunal Federal, em congresso cuja temática era as 

duas décadas da Constituição de 1988. Na oportunidade, reclamou da 

abundância de estudos sobre o Poder Judiciário e o direito constitucional, bem 

como da escassez de pesquisas jurídicas sobre o Poder Legislativo e matérias 

infraconstitucionais. Mesmo num momento em que a jurisdição constitucional 

ganhava força política sobre a atividade parlamentar, notadamente com o 

suprimento direto de moras legislativas, a compreensão do palestrante era pela 

necessidade de se quebrar esse monopólio acadêmico para resgatar a 

importância do Poder Legislativo, pois via ali um iminente esgotamento da 

confiabilidade e da esperança no estado democrático de direito tutelado pelo 

Judiciário. 

Suas palavras pareciam ter inspiração na preocupação de Jeremy 

Waldron (2003) sobre a (in)dignidade da legislação, uma vez que esse constatou 

certa displicência da filosofia jurídica em buscar o conceito de direito a partir do 

que é praticado pelas instituições legislativas, já que, em última instância, os 

tribunais eram considerados a fonte institucional da qual se extraia a definição 

do direito. 

Talvez porque as teorias positivistas da época buscavam conferir 

cientificidade ao direito atribuindo à norma o caráter impessoal, dentre outros14, 

de forma a escamotear também a subjetividade do legislador enquanto elemento 

integrante da racionalidade do direito posto, Jeremy Waldron conjecturou que 

 

14 Cf. Bobbio, 2001. 
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“os juristas se sentem mais à vontade com a legislação por corpos que negam 

estar legislando do que com a legislação por corpos legislativos que anunciam 

isso agressivamente como sua intenção” (2003, p. 29). 

Mas parece que a denúncia de Waldron sobre a aversão teórica aos 

atributos do humano como fonte do direito não foi acompanhada, por parte do 

autor, da aceitação plena dos efeitos da subjetividade do legislador, vez que, ao 

tratar do conceito de direito, resgatando a importância da atividade parlamentar, 

excluiu da análise a intenção do legislador. Considerando o tamanho e a 

pluralidade da legislatura moderna, o autor supõe não ser possível “atribuir à 

legislatura como tal quaisquer pensamentos, intenções, crenças ou propósitos” 

(WALDRON, 2003, p. 32), dada a ausência de um referencial único, de modo 

que o dito, o pensado, o escrito ou o feito individualmente pelos integrantes do 

parlamento não seria parâmetro seguro para o aprofundamento do conceito de 

direito: a intencionalidade do legislador deveria ser buscada no que consta do 

texto aprovado. 

Há uma certa tendência nos clássicos em seguir essa conclusão, tal como 

em Antonin Scalia (1997), para o qual a gestão social deve ser baseada em leis, 

não em intenções dos legisladores; ou em Max Radin (1930), para o qual os 

componentes da legislatura possuem assento temporário, razão pela qual sua 

função se resumiria à mera aprovação de leis, e não a imposição de desejos; ou 

ainda em Ronald Dworkin (1999), para o qual o sentido normativo não precisa 

ser pesquisado com o somatório das intenções individuais dos legisladores, mas 

sim como decorrência da integridade interpretativa para com o contexto político 

em que aprovada a lei. Guardadas as devidas proporções, os cânones 

brasileiros também seguem essa linha, pois, embora reconheçam a 

“interpretação autêntica” do legislador, por exemplo, Miguel Reale (2004) a 

restringe àquilo que conste do texto de outra lei interpretativa; assim como Carlos 

Maximiliano (2017), para o qual a interpretação autêntica somente pode resultar 

da ultimação do devido processo legislativo. 
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Assim, Waldron não parece estar só quando não vê a possibilidade de 

“agregar esses estados mentais” (2003, p. 33) e relacioná-los a uma intenção 

legislativa capaz de traduzir escopos de normatividades, a não ser, segundo ele, 

que se lance mão de “algum tipo de governo majoritário simbólico” (2003, p. 33). 

Mas, para os fins deste estudo, a teoria da representação social é uma saída 

possível para articular a intencionalidade do legislador com a ideia de um 

majoritarismo simbólico, pois o objeto de pesquisa envolve o diagnóstico da 

percepção jurídica, acerca de protestos em massa, de sujeitos que compõem a 

institucionalidade, e por isso é mais coerente estudar o problema a partir da 

perspectiva de um Poder que seja, por essência, majoritário e sensitivo aos 

influxos políticos da sociedade. 

E essas reticências ao uso da intenção do legislador não parecem 

influenciar o recorte adotado, pois é preciso lembrar que a atividade legislativa 

não se resume à aprovação de leis, posto que também possuem relevância as 

proposições para a mudança da legislação, independentemente de vingarem. 

Então, em vez dos textos legais aprovados, foi analisado o agregado de 

propostas legislativas nos termos em que originalmente apresentadas (isto é, 

sem o processamento perante as comissões), de forma que, considerado aquele 

instante, é possível sustentar a comunhão entre intenção do legislador 

proponente com o seu texto apresentado. 

É que a análise do conteúdo das proposições legislativas auxilia a melhor 

compreender a representação social que as leis aprovadas, onde reside a 

dificuldade de situar a intenção do legislador perante o tempo, pois a data de 

apresentação das propostas revela a percepção e conceituação imediata do 

legislador sobre as inovações sociais da época, e o que reputa ser a resposta 

legislativa adequada para a normatização do problema15. Logo, entende-se que 

 

15 Nesse sentido, cf. Costain; Majstorovic, 1994, p. 114. 
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é o recorte metodológico mais adequado para compreender os eventuais 

impactos legislativos desde as Jornadas de Junho de 2013.  

Portanto, a análise desse conteúdo revela a representação social sobre 

as Jornadas de Junho de 2013, fragmentada a partir da percepção legislativa, 

ou seja, é uma espécie de representação social jurídica. A ideia de 

representação social, para fins desta pesquisa, é aquela que tem origem no 

conceito durkheimiano de representação coletiva (ou “ideação” coletiva), para o 

qual a vida social é informada e impulsionada pelo modo com que um grupo se 

pensa e reage diante de um determinado evento ou época (DURKHEIM, 1894, 

p. 12-13). Grosso modo, a representação social é o que dá gênese ao senso 

comum, vale dizer, o arcabouço teórico e normativo leigo que permite a um dado 

corpo coletivo, ainda que divirjam as “versões da realidade” (JODELET, 1991, p. 

35-36), se familiarizar com as novidades inerentes à dinâmica social, delas 

extrair algum sentido e produzir comportamentos que reajam a uma nova 

realidade. 

A representação social é o que prepara um grupo para a ação, que é o 

natural desejo de conferir um sentido à sociedade e ao universo a que pertence. 

Mas representar socialmente uma coisa não significa reproduzi-la ou imitá-la. É 

algo mais performativo: “é reconstituir, retocar, alterar o texto”, tentar “adestrar” 

a novidade social, de modo que seja o que a coletividade pense que deva ser 

(MOSCOVICI, 1976, p. 56). Em que pese as representações sociais ajudarem 

os grupos a se pensarem enquanto tais e a se comportarem numa determinada 

realidade, isso não implica assumir que o móvel da ação seja uma racionalidade 

do tipo kantiana, vez que, para a sua adequada compreensão, é preciso que o 

pesquisador articule os possíveis elementos afetivos, mentais e relacionais 

(JODELET, 1991, p. 41) levados em consideração para a interpretação e reação 

do grupo perante aquela realidade social. 

Importa saber que é sobre algo concreto e diretamente observável que as 

representações sociais se originam, com um misto de percepção da realidade e 
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conceituação sobre ela, sendo que cabe ao pesquisador a organização e a 

reconstituição dos seus elementos latentes (JODELET, 1991, p. 55/57). Além 

disso, as representações sociais podem advir de instâncias de formação 

institucionais, midiáticas ou informais (JODELET, 1991, p. 35), sendo que, para 

essa pesquisa, o recorte focado foi o institucional, o que não invalida as leituras 

feitas por outras instâncias, inclusive a midiática16. 

O destaque no desenvolvimento desse estudo é dado à pesquisa de 

Serge Moscovici, que, em vez de buscar delimitar o conceito de representação 

social, concentrou esforços no seu processo de produção. Em Moscovici, o 

social se torna um mero adjetivo para a sua teorização, pois estéril é a tentativa 

de conceitualizá-lo: o que substantiva essa teoria é a representação, que 

contribui para a formação dos comportamentos e para a abertura das 

oportunidades discursivas nas comunicações sociais. 

Segundo o autor, o processo de representação social é constituído pela 

objetivação, a qual indica como um objeto representado se integra à realidade 

social, e pela ancoragem, que demonstra os usos dessa representação nas 

relações sociais.  

Em síntese, a objetivação é composta pela naturalização, operação que 

atribui realidade ao objeto representado, bem como pela classificação, por onde 

se passa a simbolizar tal objeto após encontrar alguma categoria próxima, 

estabelecer as equivalências e divergências dentro desse grupo e, ao final, 

conferir-lhe um nome. Na etapa final desse processo encontra-se a ancoragem, 

pela qual o objeto representado se torna um saber disponível ao corpo social. 

Para Moscovici, o risco à identidade coletiva proporcionado pela 

incognoscibilidade do novo objeto é o motor de partida da representação social. 

Diante disso, o processo de objetivação busca contornar tal problema 

“integrando as teorias abstratas de um grupo especializado aos elementos do 

 

16 Que será abordada no item 4.3. 
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ambiente em geral. O mesmo resultado é procurado no processo de ancoragem, 

que transforma a ciência em um saber útil a todos” (1976, p. 171).  

A opção de Moscovici por trabalhar com os mecanismos de 

funcionamento, em vez do aprofundamento da base conceitual, renderam 

críticas acerca da vaguidade das representações sociais, seja pela ausência de 

distinção de abordagem para com outros “conceitos aliados”, tais como ideologia 

e cultura, seja porque a amplitude decorrente dessa indefinição possa colocar 

qualquer fato como representação social (JAHODA, 1988). Outras críticas 

também foram tecidas sobre as representações sociais pressuporem certo 

determinismo consensualista que, ao seu turno, reduz a percepção sobre a 

capacidade humana de formar representações individuais e até mesmo 

conflitantes acerca da mesma realidade, bem como sobre a aparente apatia 

critica acerca das representações reveladas17.  

Por outro lado, Corina Voelklein e Caroline Howarth dedicaram estudo 

para o esclarecimento do que alegam ser mal compreensões da teoria das 

representações sociais. Rebatem as acusações de ambiguidade ressaltando a 

visão de Moscovici de que “noções de ideologia, ciência e visão de mundo são 

tão gerais e globais para dar conta da especificidade sociocultural da 

representação como forma de conhecimento particular para um certo grupo” 

(2005, p. 437), considerando a complexidade e contingência da modernidade, 

razão pela qual as representações sociais são tratadas num nível de abstração 

superior a esses conceitos, pois se preocupam, notadamente, com a 

heterogeneidade e tensão dos seus objetos. Celso Pereira de Sá, à despeito da 

deliberada indefinição conceitual, complementa esse esclarecimento quando 

responde se haveria representações sociais sobre tudo: “conseguimos resolver 

o problema na ocasião, respondendo que para gerar representações sociais o 

 

17 Além desses aspectos, reforçando as dificuldades metodológicas, Cf. Potter; Litton, 1985; 
Potter; Edwards, 1999. 
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objeto deveria ter suficiente ‘relevância cultural’ ou ‘espessura social’” (1998, p. 

45). 

Continuam Voelklein e Howarth, contra as alegações de determinismo 

social e reducionismo da capacidade de autodeterminação individual, 

esclarecendo que a teoria das representações sociais se insurge, em verdade, 

contra o reducionismo individual18, vez que “sempre são coletivamente criadas e 

validadas através de processos de comunicação e interação social e, portanto, 

não podem ser vistas como pertencentes a um único indivíduo” (2005, p. 440). 

No entanto, as autoras advogam pela necessidade da adoção de uma agenda 

crítica, para avaliar “como as representações podem estar fundidas com o poder 

ideológico para justificar o status quo e assim mantendo sistemas de 

desigualdade e exclusão” (VOELKLEIN; HOWARTH, 2005, p. 446). 

Não é fácil precisar se isso seria exigível de uma teoria que se propõe ser 

descritiva de uma realidade social, mas é seguro afirmar que a ausência de 

análise crítica do objeto que venha a ser representado não invalida o estudo, 

apenas o tornaria incompleto, a depender dos propósitos e perspectivas. Como 

o escopo desta pesquisa se resume ao diagnóstico da realidade jurídica tendo 

por marco temporal as Jornadas de Junho de 2013, essa alegada deficiência da 

teoria das representações sociais não impede que se alcance os objetivos do 

estudo. Talvez numa outra oportunidade, a partir dos dados sistematizados com 

esse suporte teórico, será possível avaliar a qualidade e a compatibilidade 

constitucional da resposta dada pelo Poder Legislativo às demandas das ruas e 

do estado de coisas que se formou desde então. 

Assim, para a tarefa que ora se propõe, é oportuno analisar as 

contribuições que aprofundamento teórico feito a partir dos estudos de Moscovici 

pode fornecer à pesquisa. Não obstante os destaques conferidos à Denise 

Jodelet (1991), pela sistematização da teoria das representações sociais, e 

 

18 Aliás, esse é o traço que, segundo Robert M. Farr (1995), distingue a versão sociológica de 
Moscovici da psicologia social norte-americana. 
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Willem Doise (2002; 1991), pela atenção que deu às implicações das diferenças 

sociais no processo de construção das representações, é relevante para a tese 

a explicação estrutural de Jean-Claude Abric e Claude Flament, pois nela será 

possível situar a relação entre o legislador e a constituição diante de inovações 

sociais tais como esses protestos. 

Esses autores desenvolveram a teoria do núcleo central, que 

complementa os parâmetros desenhados por Moscovici explicitando a estrutura 

em que se organizam os elementos cognitivos das representações sociais. 

Neles, as representações se estruturam em núcleo central e periferia, o que 

trouxe alívio ao “problema empírico incômodo de que as representações exibiam 

características contraditórias, ou seja, mostravam-se ao mesmo tempo estáveis 

e mutáveis, rígidas e flexíveis, consensuais e individualizadas” (SÁ, 1998, p. 77). 

Ao passo em que o núcleo central das representações é caracterizado por ser 

estável, rígido e consensual, sua periferia é marcada pela mutabilidade, 

flexibilidade e individualização, assim, “o primeiro proporciona o significado 

global da representação e organiza os segundos, os quais, por seu turno, 

asseguram a interface com as situações e práticas concretas da população” (SÁ, 

1998, p. 77). 

Para Abric, as representações sociais promovem uma dupla interface 

entre a lógica cognitiva e social, assim, sua construção é integrada, por exemplo, 

pelo racional, pelo coerente e, ao mesmo tempo, pelo irracional e pelo incoerente 

(2001, p. 14). Na estrutura dessa interface figura o núcleo central, o qual tem 

uma função geradora de sentido e de valor, pela qual se criam ou se transformam 

os demais aspectos integrantes da representação, e uma outra organizadora, a 

qual promove a unificação e a estabilização desses elementos (ABRIC, 1991). 

O núcleo central “constitui o elemento mais estável da representação, o que 

garante a perenidade em contextos móveis e evolutivos” (ABRIC, 2001, p. 21), 

e vem a ser determinado, por um lado, pela natureza do próprio objeto da 

representação, por outro, pela relação mantida do sujeito para com o objeto de 
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acordo com o momento social. Dessa forma, conforme for a natureza do objeto 

e as circunstâncias em que demandada a sua representação, o núcleo central 

pode preferir elementos funcionais, privilegiando aqueles necessários à 

execução do serviço, ou elementos normativos, para regular as relações sociais 

(ABRIC, 2001, p. 22). Também constitutivo da interface das representações 

sociais, a periferia é seu elemento de maior acessibilidade, “mas também o mais 

vivo e concreto. Abarcam informações retidas, selecionadas e interpretadas, 

juízos formulados a respeito do objeto e seu entorno, estereótipos e crenças” 

(ABRIC, 2001, p. 23). 

Núcleo central e periferia são sistemas que se retroalimentam, mas suas 

características são contrastantes: de essência social e coletiva, o núcleo central 

se associa “aos valores e normas, define os princípios fundamentais ao redor 

dos quais se constituem as representações” (ABRIC, 2001, p. 26), sendo o 

elemento de estabilização e coerência das representações sociais e, por isso, se 

caracteriza como duradouro e resistente à evoluções aceleradas; de essência 

individual e contingente, a periferia busca atualizar as representações conforme 

as experiências pessoais, “mais flexível que o sistema central, de algum modo o 

protege ao permitir-lhe que integre informações e até práticas diferenciadas” 

(ABRIC, 2001, p. 26). Esses elementos explicam o tipo de homogeneidade das 

representações de um dado grupo social, pois, em vez de se basearem no 

consenso ou no conflito individual, tem raízes comuns no mesmo núcleo central 

e se adaptam em torno da sua sombra periférica, a qual, em tese busca defender 

a estrutura central diante das inovações sociais. 

No entanto, Flament notou que, por vezes, o processo de adaptação 

promovido pela periferia pode fragmentar o núcleo central, a depender do fluxo 

gerado pelas novidades do cenário em que o sujeito se vale das representações 

sociais, na busca pelo reestabelecimento do seu equilíbrio cognitivo ante o fato 

desconhecido. A depender do volume de “bons motivos” que os indivíduos da 

periferia sugiram como suficientes domesticadores da nova realidade social, 
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pode-se gerar um “clima geral de incoerência cognitiva [...] um processo 

psicológico que se encontra em períodos que podemos, geralmente, qualificar 

de revolucionários” (FLAMENT, 2001, p. 49-50), tendo em vista a incapacidade 

do núcleo central de absorvê-los. Assim, num contexto em que as mudanças 

sociais demandadas pelas inovações do momento são vistas como irreversíveis, 

somado à multiplicidade de operações promovidas pela periferia em resposta a 

isso, o núcleo central das representações sociais poderá sofrer abalos que 

modificarão a sua natureza. 

A par do desenho da teoria da representação social, é possível visualizar 

que a relação entre constituição, legislador e protestos da magnitude das 

Jornadas de Junho de 2013 pode ser mimetizada nessa estrutura composta pelo 

núcleo central e pela periferia. Presume-se que a constituição encerra em si a 

qualidade de núcleo central da estrutura de uma sociedade fundada no estado 

democrático de Direito, pois dela emanam todas as diretrizes normativas e 

valorativas para o funcionamento das suas instituições.  

É que o dogma da completude do ordenamento jurídico (BOBBIO, 1995) 

faz com que, diante das inovações sociais aparentemente não previstas na 

norma, a constituição seja utilizada como ferramenta de domesticação19, pois é 

fator de objetivação, já que é o parâmetro maior para a naturalização e 

classificação do fato dentro da linguagem do Direito20, ao mesmo tempo em que 

funciona como instrumento de ancoragem, já que a subsunção guiará como as 

instituições deverão lidar com a situação. Com efeito, a constituição se identifica 

com o núcleo central por emular a função geradora de sentido e de valor, já que 

é a partir dela que juridicamente se conformam as representações acerca de 

algum novo fenômeno social, bem como a função organizadora, pois busca 

conferir unicidade de significação e estabilizá-lo.  

 

19 Especialmente através das suas normas de conteúdo aberto (ou princípios). 
20 Semelhante à codificação do lícito/ilícito em Luhmann (1998). 
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Ademais, ao menos no caso brasileiro, a estabilidade da constituição pode 

ser encontrada na sua rigidez, porquanto proíbe deliberações sobre propostas 

tendentes a abolir temas pétreos e institui rigores para o processo de alteração 

legislativa nos assuntos em que autoriza modernizações, o que a preserva de 

acelerações temporais capazes de ameaçar sua perenidade e vinculatividade, 

em tese. É neste espaço em que a constituição consente com atualizações do 

seu texto ou com a sua regulamentação que o legislador 

derivado/infraconstitucional possui assento privilegiado, pelo que é possível 

fazer um paralelo do seu papel com a periferia das representações sociais. 

Pela arquitetura constitucional, pode-se dizer que os integrantes do Poder 

Legislativo estão entre o poder constituinte e o constituído21-22, pois possuem a 

prerrogativa de promover as interligações entre as demandas sociais e a 

institucionalidade através da proposição normativa. Ou seja, o legislador possui 

a primazia da atualização do paradigma de representação social que é a 

constituição. E as características do sistema periférico são confirmadas com a 

contemplação dessa atividade do parlamentar, já que a apresentação de 

propostas normativas é individual e, assim, carregada de toda a extensão da sua 

subjetividade23, bem como busca atualizar, a partir de percepções pessoais, o 

ordenamento jurídico para enfrentar um problema imediato ou que persiste na 

atualidade, tal como é o caso das demandas advindas dos protestos de 2013.  

Nesse esquema, a atividade periférica do legislador, para fins da teoria da 

representação social, não está na finalização do processo legislativo, com a 

aprovação ou rejeição daquilo que propôs, pois aí se encontra o consenso 

coletivo próprio do núcleo central, âmbito em que pairam as dificuldades de se 

encontrar a intencionalidade do legislador, conforme abordado anteriormente. 

 

21 Na acepção que é tratada no item 4.4. 
22 Há quem defenda que o Judiciário figura em tal posição (Thornhill, 2012, p. 388), e outros 
indicam o Executivo (Schmitt, 1983). 
23 E ainda que a proposta possa ser apresentada com assinatura coletiva, é possível inferir o 
estado anímico dos que aderiram. 
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Portanto, é na proposição legislativa que se pode encontrar a periferia da 

representação social fundada na constituição, pois carrega consigo elementos 

de individualidade e contingencialidade úteis para mapear a forma como um 

novo problema social foi domesticado. 

Ademais, em que pese a pressuposição de que ao legislador compete a 

proteção da constituição, assim como a atividade periférica em tese é voltada 

para a defesa do núcleo central, a análise das propostas legislativas 

apresentadas como “bons motivos” (FLAMENT, 2001) para o atendimento das 

vozes das ruas de 2013 possibilita a visualização de eventual mudança da 

representação social do regime constitucional que se tinha até então, lembrando-

se que, num contexto irreversível de incertezas sociais generalizadas, a 

atividade periférica exercida pelo legislador pode até mesmo transformar o 

núcleo central do ordenamento jurídico, mesmo que a intenção seja protegê-lo. 
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3. CONJUNTURAS 

 

Este capítulo tem por intuito justificar a periodização utilizada para o 

processamento dos dados. Por isso, sem a pretensão de promover uma 

historiografia aprofundada, é dedicado à compreensão do contexto que propiciou 

o surgimento e repercussão das Jornadas de Junho de 2013, com elementos da 

conjuntura política, econômica e social que antecederam os protestos. 

 

3.1. JORNADAS DE JUNHO DE 2013: QUANDO NOVOS ATORES 

ENTRARAM EM CENA 

 

A história do Brasil possui vários movimentos que marcaram alguma 

mudança social, como exemplifica a marcha pela família com Deus pela 

liberdade, as greves no novo sindicalismo, as manifestações do “Diretas Já”, os 

“caras pintadas”, etc. E o que esses eventos têm em comum? A sua novidade é 

tamanha que (i) inexistiam teorias prévias capazes de descrevê-los ou nominá-

los, (ii) ocasionaram sumiços de atores sociais em evidência até então e retornos 

ou ascensões de outros que não tinham destaque e (iii) a abertura e o 

fechamento de espaços públicos políticos ou de convivência social (SADER, 

1995, p. 10/115). 

Parece ser marca comum desses protestos brasileiros com impactos na 

democracia a emulação do que Ann Mische chama de “função ponte”, que é o 

aumento de uma juventude - não necessariamente relacionada à idade, mas sim 

à novidade dos atores - que tem “o primeiro gosto da participação política” (1995, 

p.142) - com a capacidade de abrir novas temporalidades para projetos políticos 

em formação. São verdadeiros elementos de transição política cuja novidade, na 

visão de Eder Sader, faz emergir uma “matriz discursiva capaz de reordenar os 

enunciados, nomear aspirações difusas ou articulá-las de outro modo, logrando 

que indivíduos se reconheçam nesses novos significados” (1995, p. 60). 
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A explicação dos impactos das Jornadas de Junho de 2013 passa, 

portanto, pela avaliação sobre quais os atores ganharam voz e quais perderam 

protagonismo, e quais temas na esfera pública passaram a ser discutíveis e 

quais foram repudiados/silenciados. Defende-se aqui que, sob o ponto de vista 

institucional, a desordem gerada pelas Jornadas de Junho de 2013 oportunizou 

a reordenação das prioridades sociais, pois podem ser reconhecidas como 

disruptivas dada a mudança generalizada no sentimento de estabilidade 

institucional, já que indícios das ruas e das redes sociais sustentam essa 

afirmação. O sintoma disso foi a dificuldade de se encontrar uma voz média24 

que delineasse o núcleo duro das intenções dos protestos, o que gerou uma 

momentânea convulsão social que paralisou a capacidade de reação das 

autoridades para conter a insurgência. 

Ricardo Antunes e Ruy Braga entendem que as Jornadas de Junho de 

2013 abalaram o Brasil, pois foram "um movimento amplo de massa, polissêmico 

e multiforme, bastante diferente de outros que aconteceram na recente história 

do país” (2014, p. 47). A despeito da onda de protestos ocorrida desde o Occupy 

Wall Street, embora comungue do seu repertório, em especial do emprego das 

redes sociais, da horizontalidade e espontaneidade das mobilizações e do uso 

da juventude em combate com a democracia representativa, Stefaniak (2018) 

lembra que as manifestações brasileiras eclodem num contexto diverso da crise 

financeira mundial inaugurada em 2008, pois aqui os fatores políticos e 

econômicos não eram explicitamente desfavoráveis e tampouco havia uma 

atmosfera clara de polarização social, de modo que a motivação deste evento, 

diferente da primavera de protestos, restou difusa e aberta. 

As Jornadas de Junho de 2013 se diferem das manifestações nacionais e 

internacionais pretéritas porque o seu destaque está na concomitância dos 

opostos, na indiferença reivindicatória e no caos organizacional. Foi um 

 

24 Cf. item 1.3. 
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momento peculiar da história brasileira em que ideologias das mais variadas 

correntes estiveram lado a lado e, para isso, não precisaram consensuar um alvo 

ou um objetivo comum. Segundo Souza, a massificação ocorreu pelo 

compartilhamento dos espaços físicos e virtuais, pois, “em junho, novos e velhos 

atores políticos se encontraram nas ruas, dividindo conflituosamente espaços 

consagrados de manifestação pelo Diretas Já na redemocratização” (2018, p. 

304). 

Na mesma linha, as Jornadas de Junho de 2013 se diferem de outras 

manifestações que as sucederam, tais como os movimentos secundaristas ou 

as marchas do impeachment, em que pese a aparência de serem a sua 

continuidade, pois o compartilhamento do espaço entre opostos foi 

gradativamente desvanecendo, porquanto a literatura aponta que a polarização 

que se viu nos movimentos posteriores é incompatível com o caráter difuso e 

aberto dos eventos de junho de 2013. Flávio Andrade defende que, em 2014, 

ocorreu “uma reconfiguração significativa, gerando polarizações entre esquerda 

autonomista e esquerda partidária (petista-cutista) em torno do lema ‘não vai ter 

copa’, e, em 2015, entre direita e esquerda em torno do Fora Dilma, Lula e PT” 

(2017, p. 14). Rubens Rangel Silva, ao comparar as imagens dos protestos de 

2015 e 2016, insiste na diferença porque sua forma de expressão não é 

“dialógica – o que dificulta a comunicação/interação e facilita a exacerbação da 

polarização. Como sabemos, comunicar é espaço da diferença. No entanto, a 

diferença se dá ‘em relação’ e a polarização se dá na “repulsa” (2021, p. 311). 

Em comparação semelhante, Márcia Cruz afirma que, nos anos posteriores, 

“com a polarização, as pessoas que manifestam diferentes matizes ideológicos 

não voltaram marchar lado a lado. No entanto, em Junho de 2013, ambos 

estavam nas ruas” (2018, p. 206). 

José Prado (2018) arrisca dizer que as características próprias das 

Jornadas de Junho de 2013 se manifestaram ao menos até o dia 17 de junho de 

2013, e foram se degradando gradativamente a partir de então, resultando na 
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polarização que se acentuou com o impeachment de 2016. Essa análise coincide 

parcialmente com a periodização dos protestos de junho elaborada por Ângela 

Alonso (2017), para a qual houve uma primeira fase chamada de eclosão, entre 

6 e 10 de junho, em que a temática do transporte, guiada pelo MPL, deu a tônica 

inicial dos protestos; a segunda foi nominada de diversificação, ocorrida entre 11 

e 16 de junho, resultante da adesão de vários outros atores, inclusive a grande 

mídia, notadamente em solidariedade contra a violência policial; a terceira foi 

chamada de massificação, entre 17 e 24 de junho, com pico em 20 de junho, em 

que houve massiva ampliação da tomada dos espaços urbanos por todo o país 

entre atores diversos com pautas distintas25; por fim, o declínio, após 25 de 

junho, a partir do qual começou a ficar em evidência a impossibilidade temporal 

de continuarem caminhando no mesmo espaço físico e virtual aqueles que 

defendiam repertórios de cunho socialista, autonomista ou patriota. 

Várias foram as tentativas institucionais de se entender, atender e 

repreender as vozes das ruas que, ao mesmo tempo, cantavam várias músicas, 

de variados estilos. Por um lado, tentou-se apaziguar o público com as reduções 

nas passagens de ônibus, os cinco pactos nacionais propostos pela Presidenta 

Dilma, o fim dos salários extras de parlamentares, o não avanço da PEC 37, os 

posicionamentos da Presidência do STF acerca do peso negativo dos partidos 

políticos etc. Por outro, viu-se o aumento da repressão policial, a tentativa de 

criminalização dos movimentos sociais com mecanismos antiterrorismo, 

proibição de uso de máscaras e de produtos anuladores de gás lacrimogêneo 

etc. Ao que parece, as respostas dadas pelas autoridades não correspondiam 

ao estado de dúvidas das ruas, o que colocou em séria dúvida, ainda que 

momentaneamente, a legitimidade do poder constituído. 

 

25 Para Souza, “essa fase compreende o miolo do ciclo de junho e a fase mais aguda onde 
milhares de participantes paulatinamente tomaram as ruas do país” (2018, p. 119-120). 
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É oportuno ressaltar o estudo elaborado pelo MediaLab.UFRJ em que 

analisou a movimentação de hashtags no Twitter entre os dias 16 e 17 de junho 

de 2013, a partir do seguinte gráfico: 

 

Figura 1 - Estudo elaborado pelo MediaLab.UFRJ 

Veja-se que os perfis de maior popularidade, diferentemente do que 

ocorre em períodos de normalidade, foram deslocados para a periferia da rede 

social, ao passo em que um sem-número de perfis menores ganharam 

centralidade, sem que com isso tivessem destaque, com a divulgação de vários 
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assuntos que não podem ser identificados justamente em função da vastidão 

dos temas levantados naquele período: as referências sociais foram 

momentaneamente suspensas, de modo que, também momentaneamente, 

qualquer assunto poderia adentrar na esfera pública. 

Fisicamente, tal fenômeno foi manifestado através dos cartazes, pois 

“criaram outros vocabulários e rearranjos da experiência individual e coletiva, 

desorganizando a estrutura social e discursiva vigente. [...] um excesso de 

palavras que em outros contextos não seria possível” (SILVA, 2021, p. 310). As 

imagens a seguir, extraídas do acervo organizado pelo projeto Grafias de Junho, 

datada de 17 de junho de 2013, fotografada em Maceió, e de 20 de junho de 

2013, em Santa Maria – RS, respectivamente, exemplificam a multiplicidade de 

demandas sociais encampadas pela esquerda, as pautas de moralidade pública 

defendidas pelo campo patriota da direita, e a participação de pessoas cujas 

demandas não se restringem a um posicionamento político específico ou sequer 

pretendiam algum efeito com a sua presença, apenas foram para as ruas: 
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Figura 2 - Imagem retirada do acervo Grafias de Junho 

 

Figura 3 - Imagem retirada do acervo Grafias de Junho 
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Para se pensar além do posicionamento político racional, importante 

também mencionar o levantamento feito pela Talk Inc. sobre as emoções que 

prevaleceram nos protestos entre 15 e 25 de junho de 2013, mapeadas a partir 

de questionários aplicados nas capitais brasileiras e no exterior: 

 

Figura 4 - Levantamento feito pela Talk Inc. 
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Mas, como já visto, o fato de tais protestos terem surgido a partir de uma 

bandeira de movimento de esquerda (o que não significa terem reverberado em 

razão dela) fez com que a bibliografia, cuja escrita se deu próxima aos eventos, 

creditasse os acontecimentos a um resgate de pautas progressistas não 

cumpridas pela gestão petista 26 . Contudo, presente essa variedade, o que 

melhor define a prevalência das vozes das ruas de 2013 é a análise da 

oportunidade política27, onde se poderá compreender melhor quais os atores e 

respectivos discursos se aproveitaram desse processo de reordenação social 

para possivelmente reorientar a agenda desde então. 

É de se perguntar, portanto, se, diante desse vazio momentâneo de 

referências em relação ao futuro da normatividade do país, haveria espaço para 

o resgate (ou reafirmação) daquele desenvolvimentismo no qual a esquerda que 

surfou a onda rosa depositava a esperança contra as falhas da matriz 

neoliberalista da década de 90, ou para uma outra visão de mundo. Para se 

aproximar dessas respostas, é preciso observar que esses escritos indicam que, 

no calor das massas das Jornadas de Junho de 2013, estava presente a 

multitude, com toda a sua desorganização, potência e ambiguidades, mas 

também serviu de terreno para a atuação de movimentos sociais, cuja 

organização e objetivos precederam esses eventos. 

Sendo assim, a massiva participação das multitudes funcionou como 

motor para balançar o sentimento de estabilidade institucional que se tinha 

constituído até então, tendo em vista a vasta gama de insatisfações e 

reivindicações por elas reveladas, diante das quais as autoridades não possuíam 

poder de reação equivalente. Importou, portanto, na movimentação de nômades 

que se incomodaram com as várias fissuras do presente. Mas, dado o seu 

caráter fragmentário, não era de se esperar que a mesma multitude constituísse 

 

26 Cf. item 1.2 e Maricato et al. (2018), Cava (2013), Cava (2014) e Ortellado et al. (2013). 
27 Cf. item 5.2. 
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a agenda pública após a momentânea suspensão dos referenciais sociais, que, 

segundo a literatura, ocorreu aproximadamente até a segunda quinzena de 

junho de 2013. 

Deve-se avaliar, assim, as chances dos movimentos sociais que se 

misturaram com as massas de 2013 em pendurar suas pautas na Janela de 

Overton28 aberta pela multitude. Pelo que se depreende das anotações até então 

lançadas, a oportunidade política da ocasião continha a seguinte atmosfera: as 

Jornadas de Junho de 2013 abriram a institucionalidade para a participação de 

novos atores; houve o realinhamento político com a saída do pemedebismo da 

base de apoio do Governo Dilma; com esse vazio de apadrinhamento do centrão, 

abriu-se a disponibilidade para a criação de novas alianças com o espectro 

político oposto; as elites, em especial a empresarial e financeira, desacreditaram 

a nova matriz econômica encampada pela última gestão petista; uma massa de 

precarizados e pessoas de ganhos médios sentiam a deterioração das 

condições sociais; e o Governo Federal não foi exitoso em atender ou reprimir 

as manifestações. 

Por parte da imprensa tradicional, Wilson Roberto Vieira Ferreira anota 

que a grande mídia vinha atuando como efetivo partido de oposição à gestão 

petista, dado o sentimento de ausência de lideranças políticas combatentes. 

Suas armas seriam as “‘bombas semióticas’: artifícios letais camuflados de 

informação, mas que escondem construções de sentido arbitrárias” (2020, p. 40), 

por meio das quais aproveitou das suas coberturas para criar um clima de 

iminente caos econômico e social. 

Para tal conclusão, o autor sublinhou várias notícias de destaque nacional 

em que percebeu tal tática, afirmando que “a tragédia dos mortos nas enchentes 

e deslizamentos de terra nas serras fluminenses em 2011 marcou o início das 

 

28 Termo criado em homenagem ao engenheiro Joseph P. Overton, que idealizou um modelo 
que indicava os temas socialmente aceitáveis em um dado contexto social, mas que não difere 
em essência do conceito de oportunidade política. 
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coberturas jornalísticas politicamente comprometidas com o papel de oposição”. 

(FERREIRA, 2020, p. 222)29. 

No mesmo sentido, outros estudos identificaram a paulatina preferência 

da grande mídia pela indefinida luta contra corrupção, com a redução dos 

destaques às reivindicações por direitos sociais (INTERVOZES, 2014; 

PASLAUSKI, 2021). Embora isso seja reflexo do manejo do mecanismo da 

visibilidade 30 , tal comportamento não parece ter sido um ato arbitrário ou 

manipulação total da informação, pois a oportunidade discursiva que se abriu 

parecia comportar esses assuntos que diminuíam a pauta progressista, 

conforme se viu anteriormente, e se tal direcionamento no enquadramento dos 

acontecimentos teve ressonância e legitimidade 31 , certamente foi porque 

encontrou respaldo perante significativa parcela do público consumidor.  

Dadas essas circunstâncias, também considerando que as oportunidades 

discursivas dos movimentos sociais aumentam caso não exista dominação do 

espectro político oposto e tampouco do seu equivalente, e que o fato de a força 

política oposta estar no governo incrementa as oportunidades discursivas dos 

desafiantes, vez que seu adversário está mais vulnerável à críticas 

(KOOPMANS; OLZAK, 2002, p. 21/29), a doutrina destacada indica que seria de 

difícil realização a ocupação majoritária das oportunidades abertas com as 

Jornadas de Junho de 2013 pelas pautas das esquerdas no Brasil. 

Por outro lado, como os discursos mais prometedores de novas 

possibilidades sociais são os que ganham proeminência nessas oportunidades 

 

29 Tal situação reforça a problemática da centralidade da mídia na fixação unilateral da agenda 
das ruas em 2013, pois a efetividade desse tipo de cobertura dependerá das oportunidades 
discursivas prévias. Por exemplo, mesmo com a massiva cobertura negativa da imprensa em 
relação ao governo Lula em 2006, em razão do escândalo do mensalão, não houve repercussão 
significativa imediata no eleitorado, certamente em razão do contexto econômico e político que 
militava a favor do candidato (cf. BIROLI; MIGUEL, 2013), ainda que nessa situação em 2006, 
pois criou fissuras que possibilitaram, tempos depois, a organização de novos movimentos que 
foram capazes de contestar o legado do lulismo em 2013, conforme demonstrou Ângela Alonso. 
30 Cf. item 5.2. 
31 Cf. item 5.2. 
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encontradas em momentos de crise, mesmo que suas pautas não sejam factíveis 

(GAMSON; MEYER, 1996, p. 290), seria mais provável que a nova direita em 

formação assumisse essa janela diante das transformações que pretendia para 

o Brasil marcado por mais de uma década de gestão petista32-33. 

Além disso, a apropriação das ferramentas eletrônicas como repertório de 

mobilização parece ter sido marca da nova direita, pois esse evento provou que, 

“para as gerações atuais, o trabalho de base deve ser feito via WhatsApp e redes 

sociais em geral. Isso é algo que a direita parece ter compreendido bem; a 

esquerda, por outro lado, parece ainda não saber lidar com esse novo panorama” 

(PINHEIRO-MACHADO, 2019, p. 60). Ainda segundo Pinheiro-Machado, isso 

pode ter ocorrido em razão do costume da esquerda com a integração própria 

da ação comunicativa (HABERMAS, 1999), porquanto “os movimentos que 

vimos no Brasil desde 2013 são ambíguos porque seguem a lógica de 

agregação, em que se integram pessoas via viralização, contágio, na internet” 

(2019, p. 60), já que a situação tecnológica estimula esse tipo de ação conectiva 

(BENNET; SEGERBERG, 2013).  

Até aqui, buscou-se descrever as massas de 2013 e os seus alvos, mas 

a compreensão das oportunidades discursivas que possibilitaram a inauguração 

de um outro estado de coisas constitucional precisa ser aprofundada com o 

contexto histórico que antecedeu as Jornadas de Junho de 2013. 

 

3.2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS DE 2013 

 

 

32 Resultado semelhante foram notados por outros autores. Por exemplo, Bennet; Segerberg, 
2013, p. 49. 
33 Mas Rosana destaca o fortalecimento de movimentos de resistência, tais como as ocupações 
escolares e os grupos feministas: “mas o pós-Junho de 2013 também trouxe um legado 
importante ao Brasil: uma onda de ocupações estudantis, a multiplicação de coletivos 
descentralizados e a explosão do ativismo feminista, LGBTQI+s e antirracista nas gerações mais 
novas” (PINHEIRO-MACHADO, 2019, p. 43). 
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O recorte feito a partir de 2003 tem por razão a intuição de que um regime 

de historicidade ali iniciado foi desafiado pelas Jornadas de Junho de 2013. E 

analisar essa questão sob a ótica do regime de historicidade permite revelar as 

relações entre passado, presente e futuro que autorizam alguns discursos se 

tornarem potencialmente realizáveis e outros não, considerando-se que as 

tensões entre os espaços de experiência e horizontes de expectativa 

(KOSELLECK, 2006) geram deslocamentos na ordem do tempo em momentos 

de crises (HARTOG, 2013). 

É esse desafio da periodização que se busca superar a seguir, a fim de 

compreender as novidades e/ou continuidades temporais entre 2003 e junho de 

2013. Por outro lado, propositalmente, evitar-se-á a sumarização histórica 

daquilo que sucede as Jornadas de Junho de 2013, vez que outro desafio que 

se apresenta é evitar a essencialização do período, na esteira dos ensinamentos 

de Chakrabarty (2008), para deixar que emerja do próprio processamento dos 

dados a temporalidade instaurada a partir dos protestos. 

Seguindo a “onda rosa” (LIEVESLEY; LUDLAM, 2011) que tomou a 

América Latina no final dos anos 90, em que houve a ascensão de governos 

alinhados à esquerda especialmente em razão dos efeitos nefastos do 

“Consenso de Whashington” sobre as classes menos abastadas, a vitória do 

Partido dos Trabalhadores, que alçou Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da 

República, inaugurou um novo marco na redemocratização brasileira, já que foi 

a primeira vez que um partido de esquerda logrou êxito nesse cargo desde a 

deposição de João Goulart pelo regime militar, eleito pelo então Partido dos 

Trabalhadores do Brasil. Com isso, ocorreram significativas reconfigurações no 

âmbito político, social e econômico, as quais possibilitam reconhecer uma 

temporalidade com traços distintos desde então, ainda que percebidas 

continuidades. 

O social desenvolvimentismo se torna um elemento importante para se 

entender as ocorrências institucionais e sociais nesse período, embora isso não 
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signifique dizer que tal temporalidade coincida integralmente com o antigo 

conceito talhado por Ricardo Bielschowski (2004), para o qual a industrialização 

nacional seria o horizonte para superação das mazelas sociais brasileiras, a qual 

deveria ser fortemente estimulada pelo financiamento, intervenção e regulação 

estatal, ante a descrença na espontaneidade do mercado para iniciar tal 

processo. 

É que, embora o desenvolvimentismo fosse o ideário político do Partido 

dos Trabalhadores (LOPES, 2014), a realidade do exercício do poder fez com 

que seu governo continuasse alguns programas de matiz neoliberal da década 

de 90 para evitar maiores embates com as elites (FILGUEIRAS, 2006). Por isso 

alguns optam por nominar o período de neodesenvolvimentista (SAMPAIO JR., 

2012, p. 679), ou social liberalista (LEVITISKI; ROBERTS, 2011, p. 23) já que 

seu florescimento se deu com a conciliação com o modelo neoliberal, 

diferentemente do desenvolvimentismo clássico, que funcionava como modelo 

utópico contra o capitalismo selvagem, ao passo em que buscava a correção das 

desigualdades e da dependência do capital externo.  

Como fugiria ao escopo desta pesquisa buscar a reconstrução histórica 

detalhada dessa era, passa-se ao resumo das correntes que se destacam na 

avaliação do período quando trabalham com essas ambivalências, novidades e 

continuidades notadas no âmbito social, político e econômico e, pois, além de 

estabelecerem, mesmo que de forma não aprofundada, relações desse contexto 

com as Jornadas de Junho de 2013, convergem para a possibilidade de se olhar 

o Brasil pré-protestos conforme os blocos temporais sobre os quais esta 

pesquisa operou o processamento dos dados, a saber, 2003 a 2005, 2006 a 

2010 e 2011 a 2013. 

 

3.2.1. CONTEXTO INSTITUCIONAL 

 



84 

 

Uma primeira possibilidade de periodização política que surge seria a que 

leva em consideração o início do primeiro mandato do governo Lula em 2003, o 

segundo em 2007 e o primeiro mandato de Dilma Roussef, em 2011. Contudo, 

a literatura aponta uma periodização específica se analisado o funcionamento 

da política partidária, pois, embora possa parecer reducionista, é relevante não 

porque reflete a integralidade, mas porque é uma peça significativa para se tentar 

fechar o quebra-cabeças da cultura política do Brasil no período que antecede 

às Jornadas de Junho de 2013, pois é comum a triangularização da dinâmica da 

época entre o papel do Partido dos Trabalhadores (PT) como um dos maiores 

aglutinadores de aspiradores de esquerda, o Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB) como a mais destacada oposição concentradora dos 

simpatizantes da direita, e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMDB) enquanto o maior representante do “centrão”. 

Analistas políticos tanto posicionados mais à direita quanto à esquerda 

entendem que, em verdade, o governo Lula deve ser separado entre 2003 a 

2005 e 2006 a 2010, tendo por marco divisor o escândalo do mensalão, agravado 

pela CPI dos Bingos, e a subsequente adesão do “centrão” à sua base de 

sustentação política. Por exemplo, Renata Lo Prete e Fábio Zambeli, ao 

avaliarem o final do Governo Lula em 2010 em editorial da Folha de S. Paulo, 

afirmaram que “foram dois mandatos, mas o marco divisório dos oito anos da era 

Lula é outro: antes e depois do mensalão” (2010), o qual culminou na inserção 

do PMDB na base governamental e no fortalecimento da oposição. Paulo 

Henrique Amorim (2010), ao comentar todo esse caderno especial que a Folha 

fez acerca dos 8 anos do Governo Lula, reconheceu o papel que o mensalão 

teve no rearranjo político da época, inclusive nas discussões sobre um possível 

impeachment presidencial, ao qual atribuiu responsabilidade da grande 

imprensa pelo fomento ao que seria golpe, em sua visão. 
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A literatura especializada debate essa periodização envolvendo dois 

conceitos para entender a chave do funcionamento da política institucional nesse 

período: o “pemedebismo” e o lulismo. 

A tese do pemedebismo se debruça sobre os efeitos temporais da crise 

na política institucional desencadeada pelo mensalão (NOBRE, 2013a34), e suas 

conclusões indicam a mesma periodização adotada nesta pesquisa, com ênfase 

na mudança promovida pelo ingresso do centrão na base do Governo Lula, o 

qual, segundo ele, teria brecado as mais fortes aspirações desenvolvimentistas 

do Partido dos Trabalhadores. As raízes do pemedebismo se encontram na 

transição para a ordem de 1988, o qual seria a força política representante das 

elites que assumiu, no lugar do regime militar, o controle do tempo e do alcance 

do ímpeto insurgente das massas, especialmente da população marginalizada 

que vislumbrava naquele momento uma chance para a redução das 

desigualdades. Embora esse nome derive do então PMDB, por ter assumido 

destaque nessa transição, o pemedebismo se tornou uma cultura que envolve 

vários partidos do nominado centrão, é marcado por blindar o sistema político 

contra a sociedade e atua da seguinte forma: busca se aliar com a situação, 

independente da aspiração política; forma supermaiorias parlamentares para 

garantir a governabilidade da situação; impõe vetos ou o desfazimento de vetos 

acerca de determinados projetos políticos; dificulta o ingresso de novas forças 

políticas para potencializar o seu terreno de influência; inibe a ação dos seus 

oponentes nos bastidores, assim evitando o enfrentamento público (NOBRE, 

2013a). 

Mas, de antemão, é preciso delimitar que o uso dessa ferramenta de 

análise se circunscreve à descrição do contexto político da época, apenas para 

reforçar a justificativa pela opção de periodização dos dados coletados, já que a 

opinião do seu autor sobre o mesmo contexto padece de generalizações que 

 

34 As conclusões da obra são muito semelhantes a Nobre, 2013b. 
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carecem de recortes, pois parece que o seu diagnóstico elaborado a partir das 

características localizadas na forma de operação do sistema político 

pemedebista refletiriam a integralidade da cultura política brasileira. Sendo 

assim, “Nobre está realmente tratando em seu livro é da ‘cultura’ das elites 

políticas, quer no Parlamento, quer nos cargos do Executivo, e não da população 

brasileira, como um todo” (MOREIRA, 2015, p. 173). Por isso é que, adiante, 

será dedicado um trecho destinado a captar o fazer político advindo dos demais 

setores da sociedade brasileira, fora das linhas político-partidárias. 

Ademais, por um lado, alguns autores contestam o peso que arranjos 

político-partidários tiveram no período, por exemplo, Francisco de Oliveira, o qual 

destaca, em que pese a fagulha momentânea que a criação do Partido dos 

Trabalhadores tenha acendido, “a irrelevância da política partidária no 

capitalismo contemporâneo [...] os partidos representam pouco, e a política está 

centrada sobretudo nas personalidades” (OLIVEIRA, 2010, p. 22). Por outro, há 

questionamentos sobre a negatividade democrática que Nobre atribui à adesão 

ao pemedebismo. Brasílio Sallum Jr. (2014), ao resenhar os pressupostos da 

obra de Nobre, se coloca contra a demonização irrestrita do centrão, pois lembra 

que foi graças ao seu modo ortodoxo de funcionamento que foi aprovada a 

constituição mais democrática da história brasileira e, coincidentemente, foi no 

momento do embarque do pemedebismo nos governos de FHC e Lula que foram 

percebidos os maiores indicadores, inclusive com os programas de transferência 

de renda. 

E é contundente a dúvida que Sallum Jr. levanta sobre a essencialização 

que a tese do pemedebismo faz das “aspirações democráticas” do Partido dos 

Trabalhadores, pois “seria relevante pôr à luz a dinâmica interna do partido a que 

se atribui a possibilidade de fazer nossa democracia avançar caso não se 

misturasse” (p. 87, 2014), pois recorda que o partido se viu envolto no escândalo 

do mensalão justamente na tentativa de buscar protagonismo isolado na 
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condução da política parlamentar, tentando tomar o espaço institucional do 

pemedebismo. 

Por isso que, para essa pesquisa, é irrelevante a valoração que Marcos 

Nobre faz sobre o fenômeno do pemedebismo, já que existem outras visões 

também fundadas sobre as suas contribuições sociais. Esse diagnóstico é útil 

por salientar a relevância desse mecanismo de governabilidade no período35, 

vez que marca momentos importantes nessa cronologia, embora deva ser 

complementado com outras perspectivas sociais e econômicas para melhor 

compreensão da eclosão dos protestos de 2013. 

Para explicar como o pemedebismo teria embarcado no governo petista, 

a era Lula foi dividida em duas fases. Na primeira, que vai de 2003 a 2005, o 

governo Lula buscava criar um “pedigree” do petismo como força política 

dominante, e foi marcada pela intensificação da agenda neoliberalista tucana 

com medidas de austeridade para agradar o mercado, ao mesmo tempo em que 

massificou investimentos em políticas de transferência de renda para a 

população de baixa renda e criou mecanismos para a expansão do crédito 

familiar, mas mantendo o discurso de moralidade na política que o afastava da 

governabilidade assegurada pelo centrão. O pemedebismo teria embarcado na 

segunda era do governo Lula, cujo marco inicial seria o escândalo do “mensalão” 

em 2005, que jogou luz sobre o esquema de corrupção pelo qual o Partido dos 

Trabalhadores pretendia fixar as bases para se tornar uma supermaioria 

legislativa, o que “forçou” a “ocupação pela esquerda do pemedebismo” para 

possibilitar a governabilidade (NOBRE, 2013a, p. 41). 

Tendo em vista que a ocupação parlamentar dos representantes do 

Partido dos Trabalhadores não cresceu na mesma proporção da popularidade 

de Lula, retomada logo após o escândalo do mensalão, a admissão do 

 

35  Embora se possa dizer que as orquestrações de elites semelhantes a esta já foram 
constatadas por autores antigos, por exemplo, Raymundo Faoro (2001). No entanto, o destaque 
de Nobre se deve à identificação das características próprias do fenômeno no novo período. 
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pemedebismo foi o mecanismo de governabilidade que permitiu os avanços dos 

índices sociais e econômicos, ainda que questionável a sua qualidade. Evidente 

que a manutenção do Partido dos Trabalhadores no cargo presidencial nas 

eleições de 2006 contou com outros fatores, especialmente com o “Real do Lula” 

(NERI, 2007), que resultou do aumento no foco desenvolvimentista da economia, 

o qual permitiu o incremento da renda familiar, notadamente com o aumento da 

empregabilidade e da valorização do salário-mínimo, fato que gerou um 

expressivo incremento no apoio dos mais pobres em prol de Lula naquele pleito. 

Mas Nobre insiste que a adesão ao pemedebismo foi a condição de continuidade 

da governabilidade petista.  

Para “quitar” a dívida com os “favores” fornecidos pelo pemedebismo, 

restou, portanto, no final do último mandato de Lula, buscar manter os patamares 

de crescimento dentro da ortodoxia econômica, mesmo diante dos desafios da 

crise mundial de 2008. Mas aumentou a conta dessa acentuação do crescimento 

fundada na expansão do crédito e dos salários sem infraestrutura 

correspondente, de modo que esse tipo de gestão traria um descontrole 

inflacionário caso medidas enérgicas não fossem tomadas.  

Por isso que a tese do pemedebismo vê, a partir de 2011, o surgimento 

de um outro espírito de época, já que a ascensão de Dilma seria um “governo de 

ajuste” entre as demandas do pemedebismo herdadas de Lula e uma forma de 

crescimento economicamente sustentável36.  

Mas a característica de Dilma de se colocar como enfrentadora do 

establishment político e econômico em várias ocasiões foi minando a servidão 

do pemedebismo e, com isso, a nova política econômica, de solução, passou a 

ser a falência da governança petista. É que, segundo Nobre, Dilma ficou 

desarmada com a queda de Antônio Palocci, seu então Chefe da Casa Civil e 

 

36 E os dados que surgiram do processamento convergem com essa periodização, conforme se 
verá adiante, pois o ano de 2011 promove significativo deslocamento do foco temático verificado 
entre 2003 e 2010. 
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principal articulador do pemedebismo, e isso fez com que fosse abandonada à 

sua própria sorte em momentos cruciais nos quais precisou da base parlamentar. 

Como data final para o mecanismo de governabilidade utilizado desde 2006, 

Nobre aponta para a conturbada votação da MP dos Portos em maio de 2013 

como o limiar da ruptura da aliança petista com o pemedebismo, o que para ele 

teve impactos significativos nas Jornadas do mês seguinte, pois não buscavam 

“a transição para a democracia, em que estava em jogo a estabilização 

econômica e política, e sim a do aprofundamento da democracia. Não por outra 

razão, são revoltas antipemedebistas por excelência” (2013a, p. 54). 

Para os mesmos marcos temporais, por sua vez, a tese do lulismo é uma 

outra tentativa de explicar de uma maneira mais ampla a situação política 

brasileira pós crise do escândalo do mensalão, o qual deve ser visto como algo 

complementar ao estudo da partidarização, com destaque para as 

particularidades do papel desempenhado por Lula à época. Embora sem 

referência direta ao termo, trata-se de um elemento analítico primeiramente 

rascunhado por Werneck Viana (2007), em que igualou características de gestão 

do Estado Novo de Getúlio Vargas com as de Lula, apontando para o 

desprendimento do programa histórico do Partido dos Trabalhadores por ter 

tornado o governo em um balcão negocial, em vez de instrumento de ruptura 

com o passado, e por ter prejudicado a representação e o debate político através 

da cooptação de setores historicamente antagônicos da sociedade civil, 

inserindo-os no controle da burocracia estatal e equilibrando suas tensões 

exclusivamente com base no prestígio que o nome de Lula tinha à época. 

O termo lulismo foi incorporado como elemento principal nos escritos de 

Tales Ab’Sáber (2011) para explicar a forma de operação do governo Lula, sendo 

que o autor ressalta a desmobilização da tradição crítica com o seu 

concentracionismo e carisma, pois teria sido uma mera circulação de elites, 

especialmente com a adoção da política econômica neoliberalista, ignorando a 

explicitação da tensão entre classes buscada pela história petista, já que 
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trabalhou para encerrar qualquer tipo de oposição real ao seu governo dando 

soluções pobres para demandas de setores conflitantes. O lulismo também é 

utilizado por Rudá Ricci (2013) para definir o Governo Lula como uma espécie 

de fordismo tardio, cuja sustentação era dependente da figura carismática do 

presidente, que deu preferência a uma dinâmica gerencial em vez da formação 

de uma identidade política precisa, tendo por resultado, especialmente, a 

desmobilização dos movimentos sociais. 

André Singer dispensa um cuidado maior para situar temporalmente os 

momentos da manifestação do lulismo no Governo Lula, tendo por marco a 

época do escândalo do mensalão. Essa visão do lulismo aborda as 

características do período sob a ótica da movimentação das classes sociais em 

vez da partidarização política, e equipara a ascensão de Lula ao New Deal de 

Franklin Delano Roosevelt, sendo que, diferentemente da tese do pemedebismo, 

vê em sua agenda uma “ruptura real da articulação anterior, ao descolar o 

subproletariado da burguesia, abrindo possibilidades inéditas a partir dessa 

novidade histórica” (2012, p. 34). 

A chave para a compreensão do cenário político estaria na relação entre 

Lula e o subproletariado, categoria que oferece “sua força de trabalho no 

mercado sem encontrar quem esteja disposto a adquiri-la por um preço que 

assegure sua reprodução em condições normais” (SINGER, 1981, p. 22), a qual 

seria a maior parcela da sociedade e que, segundo suas pesquisas, tinha adesão 

histórica às aspirações políticas da elite conservadora, daí resultando o “poder 

de veto das classes dominantes, o qual residia na capacidade de mobilizar o voto 

de baixíssima renda contra a esquerda” (SINGER, 2012, p. 49), o que teria 

inviabilizado a eleição de Lula até 2002.  

Embora essa versão do lulismo diga não ser possível afirmar posterior 

afinidade ideológica dessa classe com a esquerda representada pelo Partido dos 

Trabalhadores, a mudança na relação entre o subproletariado e Lula decorreu 

dos benefícios reais fornecidos a essa parcela, em especial a política de 
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transferência de renda, a valorização do salário e a facilitação do acesso ao 

crédito, os quais geraram uma peculiar mudança em sua preferência eleitoral. 

Se até 2002 a base eleitoral do Partido dos Trabalhadores era majoritariamente 

formada por classes de maior escolaridade e renda familiar acima de cinco 

salários-mínimos, com o escândalo do mensalão, notou-se a inversão dessa 

proporcionalidade, vez que a reeleição de Lula em 2006 se deu graças ao 

aumento do voto do subproletariado, dada a significativa diminuição do apoio 

das classes com maior status. 

Tal situação teria cambiado o âmago da disputa por representatividade, 

pois, até 2002, a polarização era caracterizada pelos embates entre direitas e 

esquerdas, tendo o subproletariado aversão ao projeto do Partido dos 

Trabalhadores, ao passo em que a agremiação contava com o apoio das classes 

mais elevadas. A partir das eleições de 2006, houve o realinhamento eleitoral 

que resultou na aversão das classes mais abastadas 37 , ao passo em que 

solidificou o apoio das classes mais pobres, sendo a figura pessoal de Lula a 

fiadora desse processo, e não o Partido dos Trabalhadores, sendo que isso teria 

provocado “uma repolarização e uma repolitização da disputa partidária” 

(SINGER, 2012, p. 22), diferentemente das impressões sobre ausência de 

oposição no período. 

Nessa vertente, o lulismo seria um novo espírito de época pós-mensalão, 

manifestado a partir de 2006, caracterizado pela mudança da polarização 

nacional, pois, embora o Partido dos Trabalhadores ainda figure no centro das 

disputas, tais embates teriam passado dos ideais político-partidários para o 

conflito de interesses entre ricos e pobres, gerando antagonismos sociais e 

regionais (SINGER, 2012, p. 148/216), o que não necessariamente implicou na 

alteração daquele apego ao conservadorismo de elite característico da direita 

pelo subproletariado. Vale dizer, o lulismo teria capitaneado o apoio dos mais 

 

37 No mesmo sentido sobre a erosão da base eleitoral clientelista da direita com as políticas 
redistributivas de Lula, cf. Lima (2011, p. 300). 
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pobres “sem deixarem de estar à direita” (SINGER, 2012, p. 219), sendo que, 

quanto maior a mobilidade social promovida pela gestão, maior seria o repúdio 

das classes mais abastadas (incluídos os que ascenderam do subproletariado) 

ao projeto petista, de modo que o declínio do New Deal brasileiro desde a gestão 

Dilma teria escancarado essa polarização latente durante o mandato de Lula, a 

qual caracterizaria o ciclo social subsequente e se manifestaria mais fortemente 

a partir das Jornadas de Junho de 2013 (SINGER, 2015). 

As minúcias na periodização trabalhadas por Singer foram adotadas como 

parâmetro para o processamento dos dados, tendo em vista não parecer ser 

acertado tratar o lulismo como um atributo homogêneo do governo petista havido 

antes mesmo do disruptivo mensalão, diferentemente do que indicam Tales 

Ab’Sáber (2011) e Rudá Ricci (2013), considerando que, para eles, os eventos 

ocorridos durante os mandatos de Lula apenas propiciaram a manifestação do 

mesmo lulismo instalado desde 2002. 

Mas é preciso delimitar, igualmente, que o uso da análise de Singer se 

circunscreve à descrição do contexto político da época, apenas para reforçar a 

justificativa pela opção de periodização dos dados coletados. O quadro descritivo 

apontado por Singer é utilizado por outros autores como base para discussão 

sobre os efeitos do lulismo, como Ruy Braga (2012, p. 214), Marcos Nobre 

(2013a, p. 73), Rudá Ricci (2013, p. 14) e Tales Ab’Sáber (2011, p. 10). Já o 

posicionamento crítico de Singer em relação ao lulismo não é unanimidade e 

tampouco é abraçado nesta pesquisa, a começar pela sua visão aparentemente 

determinista acerca dos anseios do subproletariado, pois não reconhece nele um 

potencial transformador ou revolucionário, apenas um desejo de integração e 

prosperidade na ordem econômica. Para ele, trata-se de uma fração que se 

desvanece quando passa a gozar efetivamente de melhores condições de vida, 

pois, supostamente, “o projeto do subproletariado é sumir, ele não possui um 

modelo próprio de sociedade, desejando (inconscientemente) incorporar-se 

àquela que é moldada pelos interesses de outras camadas” (2012, p. 128). 
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Ruy Braga se posiciona contra esse “fatalismo dos fracos” (2012, p. 232) 

na caracterização do subproletariado de Singer, já que ignora as movimentações 

da classe por ele denominada precariado à época do lulismo, bem como por 

imputar uma consciência de classe apática e sem ressentimentos com as elites. 

Em outra perspectiva, Marcos Nobre entende que a crítica de Singer aparenta 

ser uma justificação ao governo petista, pois não deu a devida importância à 

estrutura de continuidade política advinda do período FHC, razão pela qual o 

lulismo seria apenas mais uma das “diferentes maneiras de dar direção e sentido 

ao pemedebismo que caracteriza de maneira mais ampla o sistema político” 

(2013a, p. 79). Francisco de Oliveira, ao seu turno, por entender que o lulismo 

gerou uma espécie de “hegemonia às avessas” (2010, p. 27), já que a dinâmica 

principal do período teria se fundado no aceite da elite econômica em ser 

politicamente conduzida pela classe dominada, rechaça as versões de Marcos 

Nobre e André Singer, pois, além de questionar a importância da ideologia 

político-partidária na época, conforme visto antes, se contrapõe a ideia de que 

esse período político ficou marcado pela oposição entre classes ricas e pobres, 

já que o opositor de Lula ganhou 40% de votos no primeiro turno.  

As interligações que Singer promoveu a partir da crise social brasileira, do 

lulismo às Jornadas de Junho de 2013, também foram objetos de críticas de 

Laura Carvalho sobre sua avaliação econômica (2018, p. 80), a qual contesta a 

visão do autor sobre o último governo petista ter seu ensaio desenvolvimentista 

encerrado em razão dos “ousados” embates com o capital especulativo, dado o 

acentuado desinvestimento público (SINGER, 2015). E aproveitando o 

surgimento do assunto, é de se dizer que a perspectiva econômica aparece 

como uma outra forma de se confirmar a periodização adotada por esta 

pesquisa.  

É sabido que o governo petista se destacou em relação ao anterior em 

razão dos seus números no combate à miséria, pois, por exemplo a taxa de 

pobreza caiu 8,47% no primeiro mandato de Lula, contra 3,14% em todo o 
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período de governança do PSDB (NERI, 2007, p. 12). Tal fenômeno trouxe 

consigo maior mobilidade social que, na visão dos que defendem uma 

classificação economicista, focada no poder aquisitivo familiar38, implicou no 

aumento da classe média (ou classe C), considerando o incremento da 

capacidade de consumo e da oferta de crédito como resultado da sua 

produtividade: “a carteira de trabalho é o maior símbolo da ascensão como ato 

consumado, e o concurso público é seu platônico objeto de desejo” (NERI, 2011, 

p. 22). 

Alguns autores se propuseram a detalhar temporalmente essa dinâmica 

da gestão econômica dos governos petistas. André M. Biancarelli (2014) apontou 

que o mecanismo de funcionamento da gestão Lula se ancorou na combinação 

entre a produção e o consumo de massas, em uma versão reduzida e pontual 

da social-democracia europeia pós Breton Woods, mas cuja conta da 

sustentabilidade havia sido deixada para o governo Dilma, a qual teria sido 

cobrada nas Jornadas de Junho de 2013. Mesmo reconhecendo que o governo 

Lula alterou seu modo de gestão econômica com o passar dos anos, de uma 

inicial ortodoxia econômica para um derradeiro desenvolvimentismo próprio, que 

alinhava estabilidade macroeconômica com a preocupação acerca do bem-estar 

social, Biancarelli não precisou as datas em que tais comportamentos teriam se 

manifestado.  

Por sua vez, Rogério L. F. Werneck (2010), convergiu com o mesmo 

diagnóstico, contudo, procurou detalhar um pouco mais a periodização da 

condução econômica petista. Para tanto, separa o governo Lula como 

responsável para com o ajuste fiscal entre 2003 e 2005, e entende que houve 

uma deterioração do compromisso com a sustentabilidade das finanças públicas 

a partir de 2006, desde a escolha de Guido Mantega para o Ministério da 

Fazenda e Dilma Roussef para a Casa Civil, cujo descontrole teria sido 

fortemente acentuado com a crise financeira de 2008, mas por decorrência da 

 

38 Cf. Neri, 2011 e Souza; Lamounier, 2010. 



95 

 

composição governamental instalada no início do segundo mandato, e por isso 

antecipou as dificuldades de ajuste que a Presidenta Dilma encontraria em sua 

gestão. 

Nelson Barbosa (2018), ao seu turno, buscou desconstruir afirmações, 

para ele simplistas, semelhantes às de Rogério L. F. Werneck, de que a política 

econômica petista teria como único marco divisor a mudança da equipe 

econômica em 2006, pois vê características específicas em função das 

ocorrências em seu ínterim. Para o que interessa a esta pesquisa, Barbosa 

divide a gestão petista num bloco entre 2003 e 2005, destacando a preocupação 

com o ajuste fiscal; outro entre 2006 e 2008, onde o governo passou a adotar 

uma política expansionista; outro entre 2009 e 2011, com relevo para as medidas 

anticíclicas contra a crise financeira mundial; e outro a partir de 2012 (e que 

abarca o ano de 2013 em estudo), marcado pela deterioração da política 

econômica. Não obstante, escritos anteriores do próprio Nelson Barbosa (2010) 

colocam em xeque o aparente contraste que ele estabelece entre os blocos de 

2006-2008 e 2009-2011, tendo por base a crise imobiliária de 2008, pois seu 

estudo específico sobre as medidas anticíclicas adotadas no período 

demonstram que são resultado da base fiscal construída entre 2003 e 2005, e 

apenas aprofundaram a política expansionista que já vinha sendo praticada 

desde 2006. Além disso, não parece coerente com a sua própria construção 

separar o ano de 2011 do bloco iniciado em 2012, pois ele mesmo indica que o 

início da gestão Dilma foi marcado por uma consolidação fiscal com redução 

daquelas medidas anticíclicas (2018, p. 105), o que deu início à deterioração da 

política econômica que caracterizou o final do governo Lula. 

Laura Carvalho desenhou interessante linha do tempo econômica em 

função dos comportamentos do governo petista. Para ela, embora não se 

equipare às cifras alcançadas durante o milagre econômico do regime militar39, 

 

39  Cujo modelo de desenvolvimento econômico e causas do seu esgotamento social foram 
explicitados por Maria da Conceição Tavares (1974, p. 200-201). 
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o governo petista operou o que chama de “milagrinho”, pois cumpriu com a 

promessa “do combate à inflação, mas acompanhado do crescimento, da 

geração de empregos e da distribuição de renda”, conforme o juramento feito por 

Lula em sua “Carta ao povo brasileiro”40. E não reconhece nisso algum peso 

decisivo da política neoliberal do período FHC ou das medidas de austeridade 

adotadas durante o primeiro mandato de Lula (CARVALHO, 2018, p. 41-42), 

diferentemente de Marcos Nobre e Nelson Barbosa. 

Segundo sua análise, o primeiro período pode ser encontrado entre 2003 

e 2005, onde o crescimento inicial da economia brasileira no primeiro mandato 

de Lula foi conduzido pelo boom das commodities. No entanto, rechaça a 

precedência da “sorte” no cenário externo na solidificação econômica que se viu 

depois, mesmo diante da crise instaurada com a quebra do Lehman Brothers em 

2008, tendo em vista que a pavimentação para a solidez do mercado interno teria 

sido feita desde as políticas de redistribuição de renda, aumento salarial e com 

o investimento público que conduziram a segunda fase da gestão Lula, 

periodizada entre 2006 e 2010. 

Em convergência com a avaliação de André M. Biancarelli (2014, p. 277) 

Laura Carvalho sublinha que, mesmo o Bolsa Família atendendo menos que 2% 

da população, o programa foi um acelerador da redução da pobreza sem paralelo 

na república. Outro fator relevante foi a criação do empréstimo consignado, que 

possibilitou aos mais pobres a inclusão pelo crédito com maior segurança 

financeira. E isso se soma à política de valorização do salário-mínimo, que 

preservou o real do poder de compra dos trabalhadores acima da corrosão 

inflacionária. E, embora tenha sido mais destacada a melhoria da capacidade de 

consumo em razão dessas políticas adotadas, a autora defende a 

sustentabilidade desse modelo porque o grau de investimento foi maior que o 

 

40 Embora tímida, a concentração de renda no país diminuiu desde a gestão petista, conforme 
recente estudo do Insper. Disponível em <https://www.insper.edu.br/conhecimento/politicas-
publicas/desigualdade-renda-brasil/>. Acesso em 3/11/2021. 
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resultado das taxas de consumo. Tal entendimento coincide até mesmo com a 

visão economicista de Marcelo Neri, o qual, mesmo reconhecendo que o 

crescimento do Brasil tenha sido quantitativamente inferior comparado aos 

integrantes do Brics, o seu desenvolvimento foi melhor em termos qualitativos, 

tendo em vista o “melhor tratamento do meio ambiente e do trabalho, juntamente 

com a igualdade crescente” (NERI, 2011, p. 44). 

Ocorre que, já “no final do segundo mandato do presidente Lula, crescia 

a visão de que tal estratégia de crescimento, erroneamente interpretada como 

‘liderada pelo consumo’, era insustentável” (CARVALHO, 2018, p. 8). Tendo em 

vista a mudança no cenário externo e a proximidade do pleno emprego, a 

continuidade do crescimento acima dos patamares até então alcançados, 

considerados os salários, lucros e estabilidade inflacionária, dependeria do 

alargamento da capacidade produtiva nacional, à vista dos indícios do 

desaquecimento da atividade econômica. Em face disso, havia um aparente 

consenso sobre a necessidade de reforço da industrialização, em vez da 

exportação de matéria prima, pelos indícios do exaurimento do boom das 

commodities, e do mercado de serviços, pois a autora recorda que até mesmo a 

Fiesp lançou nota conjunta com a CUT e a Força Sindical asseverando a 

inexistência “de países cujos cidadãos gozem de alto padrão de vida e pleno 

acesso a bens e serviços que não contem com indústria sólida, diversificada e 

com alto grau de inserção em mercados internacionais”41. 

Em razão disso, 2011 inaugura um outro período econômico na gestão 

petista, pois advento do governo Dilma, anuindo com esse diagnóstico, 

modificou o paradigma econômico anterior, pois subsidiou um plano de 

crescimento industrial, com vistas à maior competitividade internacional, que, na 

visão dela, sacrificou a qualidade social do ciclo de crescimento da era Lula. Tal 

forma de gestão foi denominada de nova matriz (macro)econômica por Márcio 

 

41 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz2605201107.htm>. Acesso em 17 
de junho de 2023. 
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Holland, então Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda, a 

qual, mesmo relativizando os componentes do sistema de metas de inflação, 

intensificou as restrições do tripé macroeconômico com o “juro baixo, taxa de 

câmbio competitiva e uma consolidação fiscal ‘amigável ao investimento’”42. 

Com isso, diminuiu-se substancialmente a figura do Estado provedor na 

potencialização do mercado interno, pois acreditou-se que a diminuição do 

“custo Brasil”, o qual, em tese, inviabilizaria o setor empresarial de competir 

internacionalmente, alavancaria o setor produtivo pelas mãos do próprio 

mercado. Assim, “ao invés do mercado interno e do consumo, o centro do 

modelo seria o melhor aproveitamento do mercado externo e os investimentos”. 

(CARVALHO, 2018, p. 58). Para tanto, abaixou-se a taxa de juros oficial para 

forçar a desvalorização do real frente ao dólar e, embora a diminuição do custo 

do crédito também fosse almejada com tal medida, o spread bancário rendeu 

uma luta à parte de Dilma com as instituições financeiras privadas43, restando 

aos bancos públicos a absorção da demanda. Em conjunto, foi generalizada a 

agenda de desonerações tributárias, em especial as incidências sobre a folha de 

pagamento, e o represamento de tarifas públicas e preços administrados. 

Segundo a autora, a perda de receita decorrente dessa política, com o 

consequente aumento da dívida pública e redução do investimento público para 

equacionar o déficit, não surtiu o efeito esperado, tendo as benesses servido 

mais para recompor a margem de lucro do setor, já que o volume da produção 

industrial seguiu em queda. Por isso Laura Carvalho, em crítica direta à visão de 

Singer (2015), não classifica o governo Dilma como desenvolvimentista, tendo 

em vista que o dinheiro público, ao invés de ter sido investido em infraestrutura 

física e social pública para o fomento da atividade econômica, foi diretamente 

“investido” no setor privado. Também por isso a autora nega chamar essa 

 

42  Disponível em <https://valor.globo.com/brasil/coluna/pais-mudou-sua-matriz-economica-diz-
holland.ghtml>. Acesso em 17 de junho de 2023. 
43 Cf. Singer, 2015. 



99 

 

estratégia falha de nova matriz econômica, uma vez que é associada 

exclusivamente a um (errôneo) programa de partido de esquerda quando, em 

verdade, teria sido chancelada pelo setor empresarial brasileiro, único 

beneficiado com tais medidas.  

Daí porque atribui à “Agenda Fiesp” (CARVALHO, 2018, p. 60-61) o 

declínio do estado de bem-estar que desembocaria na massa de insatisfeitos 

econômicos das Jornadas de Junho de 2013, a qual promoveu o encerramento 

do período iniciado em 2011: o empresariado, que não teve condições de 

aumentar sua capacidade produtiva, mesmo tendo sido o incentivador da 

Agenda Fiesp; o mercado financeiro, que teve o seu rentismo prejudicado com 

a redução dos juros e com as medidas contra o spread bancário; a classe de 

ganhos médios, que sentiu o peso da corrosão inflacionária; e os mais pobres, 

os quais vivenciaram sensível desinvestimento nos serviços públicos que 

deteriorou sua já precária qualidade de vida. Tal diagnóstico comprova o caráter 

tumultuário e paradoxal das Jornadas de Junho de 2013, pois a massa de 

insatisfeitos que ocupou conjuntamente as ruas brasileiras demandava, ao 

mesmo tempo, a ampliação de políticas públicas e restrições em investimentos 

em favor da sustentabilidade econômica. 

Embora elogie o diagnóstico de Laura Carvalho 44 , vale destacar os 

reparos que André Nassif (2018) tenta fazer no prognóstico sugerido pela autora 

caso fosse mantida a linha econômica adotada pelo governo Lula entre os anos 

de 2006 e 2010, alegando não haver suporte empírico para a crença de 

desenvolvimento continuado a longo prazo. Em suma, Nassif entende ser 

exagero denominar o período de “milagrinho”, tendo em vista a inviabilidade de 

sustentação da política econômica do segundo mandato de Lula, pois, em 

primeiro lugar, explica que os incentivos governamentais estimularam a 

ocupação de 50% da mão-de-obra nacional no setor de serviços de baixa 

 

44 Também nesse sentido, cf. Fernandes, 2019; Pessoa; Haguette, 2019. 
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qualificação, cujas atividades são de baixa produtividade e não fornecem bens 

capazes de movimentar per si o comércio; em segundo lugar, isso fez com que 

a indústria de transformação ficasse subordinada a essa demanda do setor de 

serviços, quando deveria ser o contrário em se pensando na longevidade do 

modelo; em terceiro lugar, ressalta que a intencional sobrevalorização da taxa 

de câmbio gerou vazamento da demanda agregada para o exterior mediante 

importações, o que prejudicou a estruturação da produção interna. 

Por isso Nassif se insurge contra a esperança de Laura Carvalho de que 

“o tipo de modelo de crescimento baseado no mercado interno com distribuição 

de renda, mas sob a espada da sobrevalorização cambial, adotado entre 2006 e 

2010, pudesse ser sustentado no longo prazo” (2018, p. 28), já que a própria 

autora reconhece o descompasso entre a política monetária e fiscal no período. 

Para o autor, não há que se falar em milagre, já que foram repetidos os erros do 

modelo de substituição de importações que persistia desde a década de 90, e 

isso somente seria corrigido se a (re)industrialização brasileira tivesse por 

premissa a priorização de segmentos que receberiam estímulos 

governamentais, com ferramentas específicas e adequadas para cada meta que 

se pretenda alcançar, acompanhada da exigência de resultados dos setores 

beneficiados; e se a política macroeconômica conseguisse equilibrar a 

estabilidade de preços sem sacrificar o crescimento econômico, defendendo que 

“as taxas de juros reais permaneçam em níveis baixos e compatíveis com o 

padrão internacional e a moeda não esteja, de forma alguma, sobrevalorizada 

por longo período de tempo” (NASSIF, 2018, p. 32). 

A divergência aberta em relação à obra de Laura Carvalho, portanto, se 

limita a sua visão de futuridade da gestão econômica petista, mas tal discussão 

é dispensável para esta pesquisa, já que a sua descrição acerca da dinâmica do 

período é mais um prisma de confirmação da periodização utilizada para o 

processamento dos dados. 
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Evidente que o período que antecede as Jornadas de Junho de 2013 

abarca um mundo da vida mais amplo, com uma variedade de relações sociais 

que se ramificam fora do terreno da institucionalidade econômica ou política45, 

posto que, de forma mais ampla, uma cultura política abarca orientações 

cognitivas, afetivas e valorativas também de outros sujeitos sociais que não 

estão no circuito institucional46. Nesse sentido, o próximo tópico busca pincelar 

elementos relevantes do contexto social que passam transversalmente pela 

periodização institucional analisada, pois devem ser considerados como 

subsídios para as inferências sobre os dados processados. 

 

3.2.2. CONTEXTO SOCIAL 

 

Outro aspecto do social desenvolvimentismo destacado pela literatura, 

que atravessa todo o período da gestão petista anterior às Jornadas de Junho 

de 2013, foi a (re)configuração das classes sociais, a rearticulação do 

conservadorismo ultraliberal pela direita e a desmobilização dos tradicionais 

movimentos sociais de esquerda.  

Em relação às classes sociais, adiciona-se a análise de Jessé Souza, que 

optou por abordar esse período interligando o aspecto social aos fatores não 

econômicos da classe pobre em ascensão, por ele batizada de batalhadores, os 

quais seriam a novidade histórica derivada do governo do Partido dos 

Trabalhadores. Esse público ascenderia da “ralé” brasileira, grupo precarizado 

que não possui “precondições sociais, morais e culturais que permitem essa 

apropriação” (SOUZA, 2009, p. 12) do capital cultural e econômico das classes 

mais abastadas. Contudo, mesmo sendo relevante a inserção desse novo grupo 

no circuito de consumo, tal fato não lhe assegura o status de classe média ou 

 

45 Cf. Habermas, 1999. 
46 Cf. Almond; Verba, 1963, p. 13-15. 
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alta, no máximo de uma nova classe trabalhadora (2012, p. 47). Isso porque o 

autor repudia a taxonomia economicista (NERI, 2007) das classes sociais que 

insira esse grupo na classe média, pois, ainda que os ganhos financeiros 

venham a se aproximar (dificilmente se igualam), ainda lhes falta o capital social 

e escolar que permita se falar em isonomia de condições de vida. Tal fato 

colocaria os batalhadores, portanto, acima da ralé e abaixo das classes mais 

abastadas seria o “capital familiar”, já que seria relevante para a sua ascensão 

“a transmissão de exemplos e valores do trabalho duro e continuado, mesmo em 

condições sociais muito adversas” (SOUZA, 2012, p. 50) no seio de famílias 

tradicionalmente estruturadas. 

O esforço que essa classe faz para se aproximar das classes mais 

abastadas é incomparavelmente maior, pois dependem da acumulação de 

empregos e jornadas extraordinárias de trabalho que ultrapassam o limite 

constitucional, da conciliação desses expedientes com os estudos e cuidados 

familiares, senão da privação de necessidades de consumo “não prioritárias” 

(ainda que sejam básicas) para guardar dinheiro, tudo isso em função do 

“mindset” familiar que naturaliza tal precarização como caminho digno e 

necessário para se galgar melhores condições de vida (SOUZA, 2012, p. 50). 

Marilene de Paula (2013), igualmente contra a visão economicista de 

classe, adiciona à essa forma de pensar peculiar dos batalhadores o aspecto 

religioso, em especial a doutrina neopentecostal, que teve significativo 

crescimento no período47. A Teologia da Prosperidade advoga que a melhoria 

financeira faz parte dos desígnios divinos para o ser humano ainda neste plano, 

e isso permite aos seus fiéis serem consumidores e acumularem riquezas dentro 

dos moldes capitalistas sem cometer avareza. Trata-se de uma cosmovisão que 

difere da doutrina católica (até então de adesão majoritária no país), na medida 

em que a plenitude espiritual é imediata e mensurada pelas “bençãos” 

financeiras alcançadas ainda em vida, de forma que a pobreza, antes de ser um 

 

47 Em todas as classes sociais, mas com forte destaque sobre os batalhadores. 
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problema social, é vista como uma questão de fé individual. Além disso, a autora 

defende que o “discurso conservador, baseado, sobretudo na exortação da 

família nuclear tradicional, feita de homem e mulher, é outra chave de 

pensamento” (2013, p. 133) para a compreensão da busca, pelas igrejas 

neopentecostais, do capital familiar que caracteriza os batalhadores, para a 

formação da identidade evangélica que ultrapassa os templos religiosos. 

Aliás, o conservadorismo é um elemento que merece destaque nesse 

período. Acerca disso, Ângela Alonso (2019) notou a ascensão do que chama 

de “campo patriota”, cuja formação histórica se deu num processo crescente 

desde a redemocratização, com acentuação anterior à eclosão dos protestos de 

2013. A autora demonstrou que esse grupo em ascensão é reacionário48-49 à 

positiva atenção dada à escolaridade, raça e renda com o advento do governo 

petista, o que sacudiu, mas não derrubou, o establishment social que 

secularmente divide o Brasil entre ricos e pobres. Tal movimento milita através 

de discursos contra minorias, contra o sistema partidário, com apologia ao 

regime militar e com exacerbação do nacionalismo. Igualmente, prega a 

diminuição do Estado e tributação, a extinção da corrupção e o endurecimento 

do sistema de segurança pública, assuntos esses que coincidem com a 

hierarquização legislativa assumida pelos temas de organização federativa, 

tributação e regulamentação penal em detrimento dos direitos sociais, segundo 

as tendências verificadas no processamento dos dados a partir de 201450.  

Dentre as políticas públicas que instigaram o reacionarismo, Alonso 

destaca as ações afirmativas no ensino superior público e privado, as quais 

possibilitaram quadriplicar o número de estudantes negros, que eram “ideia fora 

do lugar”51 universitário e, consequentemente, das posições mais elevadas no 

 

48 A retórica do reacionarismo é bem explanada por Albert O. Hirschman (2016). 
49 Mark Lilla (2016) difere conservadorismo de reacionarismo atribuindo a este um radicalismo 
revolucionário e uma idolatria exacerbada ao passado. 
50 Cf. item 2.6. 
51 Cf. Schwarz, 2014. 
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mercado de trabalho. Esse processo de inclusão teria periclitado a velada 

estratificação em que se baseia a sociedade brasileira, gerando incômodos nas 

camadas mais elevadas por sentirem ameaçadas em sua posição jure et de jure, 

vez que passaram a compartilhar com os mais pobres espaços a elas antes 

reservados. Não apenas as relações de consumo foram, em certa medida, 

retiradas do eixo de exclusividade das classes mais altas, posto que as relações 

de trabalho ganharam nova roupagem no período e alteraram a relação de 

subordinação entre patrões e empregados, vez que “a PEC das domésticas, de 

2012, avançou sobre ponto nevrálgico da distinção social em sociedade de raiz 

escravista: os serviços manuais, indignificantes, atribuição da gente de baixo” 

(2019, p. 102-103). 

O advento do governo petista, então, serviu de motivo para a organização 

da reação que surgiu como movimento social em 2013. Alonso mapeou a criação 

de 18 associações pregadoras do liberalismo, conservadorismo e/ou 

autoritarismo durante o mandato de Lula, com tímida operação inicial nas ruas, 

mas com articulado desenvolvimento na internet. A feição física desse 

movimento começou a ser destacada com as manifestações em relação ao 

escândalo do mensalão, em agosto de 2005, que levou 12 mil pessoas a marchar 

contra Lula na Esplanada dos Ministérios52, e paulatinamente foi ganhando corpo 

com o passar dos anos, pois, pelos seus cálculos, “entre o início do governo 

Dilma e maio de 2013, formaram-se ao menos 46 movimentos neste campo, 

responsáveis por eventos de mesmo estilo” (ALONSO, 2019, p. 113)53. 

Em adição, Camila Rocha especifica o modo em que se deu a formação 

da união do conservadorismo com o liberalismo, congregados na nova direita 

brasileira. Sua pesquisa, portanto, é a trajetória do contra público ultraliberal no 

 

52 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1808200509.htm>. Acesso em 17 
de junho de 2023. 
53 Vale adiantar que os dados a seguir apresentados convergem ao menos em parte com as 
pautas do campo patriota resumidas por Ângela Alonso, vez que, após 2013, a questão 
federativa, a tributação e a matéria penal passaram a ter preponderância na agenda legislativa. 



105 

 

auge do lulismo, “uma vez que este foi o único cujos membros foram capazes de 

se organizar institucionalmente na sociedade civil de forma precoce” (2018, p. 

20-21). E foi das atualizações feitas por Michael Warner (2002) e John Downey 

e Natalie Fenton (2003) acerca do diálogo entre a esfera pública burguesa 

estudada por Habermas (1991) e o papel dos contra públicos subalternos 

destacados por Nancy Fraser (1990), que Camila Rocha extraiu os traços 

distintivos adquiridos por essa direita brasileira a partir de 2006. 

Em Warner, a ideia de contra público está na distintiva discursividade de 

um público que, em razão de seus temas estarem à margem ou serem 

repudiados pelo mainstream, cria espaços próprios de circulação de conteúdos 

e traços de linguagem que seriam hostis ou indecorosos à vista do grande 

público (2002, p. 86), tendo por escopo a transformação da cultura dominante 

mediante uma performatividade disruptiva. Por sua vez, Downey e Fenton 

demonstraram a forma como o contra público de direita se apropriou da internet 

para se organizar desde o início do século XXI, vez que, além de oferecer 

comunicação entre seus apoiadores, lhe forneceu potencial de alcance para 

além do seu gueto ideológico, superando a necessidade da intermediação da 

mídia de massa que “sabotava” o seu retrato perante o público dominante (2002, 

p. 198). 

A partir desses parâmetros, para explicar o porquê de a nova direita 

brasileira se caracterizar como contra público nesse período, Rocha refez o 

percurso histórico da direita brasileira e sua relação entre conservadorismo e 

liberalismo, passando pelo primeiro ensaio dessa união no início do regime 

militar, com atuação de think tanks e do conservadorismo católico, ao seu 

declínio com redemocratização, dada a diminuição da influência de associações 

de perfil conservador, em especial pelo enfraquecimento do catolicismo em 

função do neopentecostalismo, e dada a perda do espaço dos institutos liberais 

diante da adoção da agenda neoliberalista pelos governos seguintes, inclusive a 
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gestão petista, conjuntura que ficou conhecida pela expressão “direita 

envergonhada”54. 

Como o espaço de oportunidades da direita restou reduzido, sua 

reformulação se deu pela forma do contra público, a partir de 2006, quando 

houve a acentuação de medidas pela gestão Lula que fugiam à ortodoxia liberal, 

bem como pelo trabalho governamental em prol da evolução de pautas de 

costumes concernentes às minorias. E foi a partir da internet que se 

estabeleceram os fóruns da nova direita. Para Camila Rocha, o caráter inovador 

desse novo público é a junção do ultraliberalismo econômico (para ela, mais 

radical que o neoliberalismo) com a “defesa de pautas conservadoras no que 

tange aos direitos humanos e demandas específicas dos movimentos feminista, 

LGBT, negro, indígena e quilombola” (2018, p. 18). A junção das várias linhas de 

pensamento dessa nova direita foi possível a partir do rechaço ao petismo, ao 

esquerdismo e ao não reconhecimento dos partidos de oposição como 

representantes da legítima direita, enquanto denominador comum, graças 

também à adoção dos escritos de Olavo de Carvalho como manifesto, pois 

congrega os ideais dessa vertente com uma linguagem que (propositalmente) 

choca o mainstream ao mesmo tempo em que é própria para a comunicação 

disruptiva do contra público. 

E Daniel Salgado traçou o perfil dos integrantes desse público, do qual 

participou em seus primórdios. Segundo ele, “quando a internet era mato, só 

quem a frequentava eram mesmo os nerds excluídos socialmente, ou seja, 

jovens, brancos, héteros e impopulares na escola” (2018, p. 150). Com o passar 

do tempo, autodeclarados conservadores e pró-mercado, tais canais lhes 

ofereceu “uma aura de transgressão [...] o consenso é incomodar e agredir os 

discursos das minorias [...] Para esse jovem recém-radicalizado e com vontade 

de chocar [...] sua tática não é o debate, mas o constrangimento” (2018, p. 157). 

 

54 Situação que, inclusive, forçou a auto localização dos partidos de direita no chamado “centrão”. 
Cf. Madeira; Tarouco, 2010. 
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O impulsionamento das redes é um repertório próprio da nova direita, seja 

pela simplificação das suas mensagens através de memes, circulação 

interiorizada dos seus conteúdos em fóruns de grandes sites e grupos de redes 

sociais, páginas de internet dos próprios usuários utilizadas como fonte primária 

de dados, ou pela massificação da gravação de vídeos para várias plataformas. 

Com a consolidação da sua filosofia e dos seus canais de interação, o 

movimento passou “a circular em novas e antigas organizações civis, grupos e 

movimentos de defesa do livre mercado e a formar grupos de estudo e chapas 

para disputa de centros e diretórios acadêmicos em universidades públicas” 

(ROCHA, 2018, p. 17), entre 2007 e 2013. 

Por outro lado, a ampliação dos espaços de reconhecimento da nova 

direita durante a gestão petista foi proporcionalmente inversa à atuação dos 

movimentos sociais de esquerda tradicionais, inclusive o movimento sindical. 

Não bastasse o “fim da história” (FUKUYAMA, 1989) noticiado com a queda do 

Muro de Berlim enfraquecer as contestações à organização econômica 

dominante, e as agressões aos direitos trabalhistas promovidas na onda 

neoliberalista dos anos 90 terem arrefecido a pujança do movimento sindical 

brasileiro, comparando-se à sua força na década de 80 (RAMALHO, 2018), a 

virada dos anos 2000, com a ascensão do Partido dos Trabalhadores ao poder, 

acentuou a perda do seu protagonismo e autonomia em relação ao Estado.  

Apontam que, nesse período, a gestão petista desmobilizou esses atores 

mediante a cooptação das lideranças em cargos públicos, em especial, 

designando-as para a gestão de fundos de pensão55, além de usar sutilmente de 

sua iniciativa legislativa para criar normas prejudiciais ao movimento sindical, 

como exemplifica o caso da PEC da Reforma Sindical em 2005, a qual, a pretexto 

de viabilizar o princípio da pluralidade, continha velados mecanismos de controle 

estatal, que poderiam esterilizar manifestações contra o governo. Segundo Ruy 

 

55 Tal contradição levou Francisco Oliveira a apelidar tal forma de gestão dos movimentos sociais 
de “ornitorrinco” (2011, p. 149). 
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Braga (2010), esse governo “conseguiu desmobilizar os movimentos sociais ao 

integrá-los à gestão burocrática do aparato de Estado em nome da aparente 

realização das [suas] bandeiras históricas” (2010, p. 14). E essa aparente 

realização via instituições56 teve reflexos nos demais movimentos sociais, pois 

“mesmo o MST vê-se manietado por sua forte dependência do governo, que 

financia o assentamento das famílias no programa de reforma agrária” 

(OLIVEIRA, 2010, p. 25). Em contraponto, Rebecca Abers, Lizandra Serafim e 

Luciana Tatagiba (2014) se insurgem contra essa ideia generalizada de 

cooptação dos movimentos sociais pela gestão petista, pois, sob sua ótica, os 

movimentos sociais, mesmo dentro do governo, continuaram a veicular suas 

pautas, contudo, adaptando seus repertórios a uma realidade em que 

aparentava haver cooperação por parte do Estado.  

Graça Druck (2006) chama atenção para a criação de movimentos de 

resistência a essa osmose promovida pelo governo petista, como exemplifica a 

Coordenação Nacional de Lutas (CONLUTAS) e o próprio Movimento Passe 

Livre, mas o fato de batalharem num terreno governado por um partido alinhado 

à esquerda da qual defendem dificultou o seu protagonismo quando das 

aberturas de oportunidades políticas, como ocorrido em 2013. 

Portanto, a reconfiguração das classes sociais, a rearticulação do 

conservadorismo ultraliberal pela direita e a desmobilização dos movimentos 

sociais de esquerda tradicionais são elementos que transversalizam a 

periodização política e econômica feita anteriormente, e por isso devem ser 

levados em consideração na análise das premissas históricas das Jornadas de 

Junho de 2013.  

  

 

56 É de se ressaltar que, quando não atendidos pelo Executivo ou Legislativo, o recurso às ruas 
foi substituído pelo uso do Poder Judiciário para a concretização de políticas públicas 
reivindicadas pode esses movimentos no período. 
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4. RESULTADO LEXICOMÉTRICO 

 

Como explicado na nota metodológica, optou-se pelo uso lexicométrico 

de proposições legislativas para a análise desse conteúdo, porquanto parece 

melhor auxiliar a compreensão da representação social das Jornadas de Junho 

de 2013 do que as leis aprovadas, pois a sua data de apresentação revela a 

percepção e conceituação imediata do legislador constituído sobre as inovações 

sociais da época e o que reputa ser a resposta legislativa adequada. 

A sugestão de leitura para a compreensão dos achados apontados ao 

final se pauta, primeiramente, pelo esclarecimento sobre as limitações do 

processamento desse volume de dados por um único pesquisador. Como 

apontado na nota metodológica, o uso dos termos indexadores das proposições 

foi um facilitador para a leitura do software, o que viabilizou as análises 

estatísticas dispensando-se palavras que não refletissem as ideias centrais de 

cada texto, o que “sujaria” os cálculos a depender das suas frequências. 

Num cenário ideal, seria oportuno aprofundar todos os contextos 

discursivos dos termos-chave dos agrupamentos revelados adiante para 

entender se o seu surgimento indicaria algum retrocesso ou progresso do 

assunto jurídico, o que poderia ser alcançado com o uso da ferramenta de 

concordância lançada sobre todas as palavras que compõem os segmentos, já 

que apontam todas as cadeias de indexação em que surgem, e pela confirmação 

dos conteúdos nas tabelas das quais foram extraídas, através dos IDs. 

Mas, não fosse suficiente a dificuldade de se encontrar algum paradigma 

com ampla validação para calcular retrocessos e progressos em termos 

normativos, o que demandaria uma outra tese exclusiva sobre o assunto, tal 

operação obrigaria a leitura aprofundada de um total de 48.531 proposições 

legislativas, o que implicaria no retorno das dificuldades que se buscou superar 

com a definição da estratégia de pesquisa. Por isso, ao final do processamento 
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de cada ano e bloco, são colados pequenos trechos das concordâncias dos 

segmentos apenas a título exemplificativo, sem qualquer pretensão de exaustão, 

portanto. 

Isso posto, tenha-se que as inferências se baseiam essencialmente no 

pressuposto de que cada palavra dos encadeamentos é uma unidade de sentido 

(ou tema) que se vincula, num nível de abstração superior, a alguma área do 

direito (sem prejuízo da multiplicidade). Por exemplo, do aparecimento da 

palavra “empregado” induz-se que o assunto seja direito do trabalho, assim como 

o surgimento do termo “automotor” permite o enquadramento em direito do 

trânsito etc. 

E a confirmação dos temas a que se referem se dará pela análise 

conjuntural das proximidades com os termos que lhes antecedem ou sucedem 

nos encadeamentos, bem como pelas distâncias estabelecidas com os outros, 

já que, por exemplo, a palavra-chave “pis_pasep” pode estar num encadeamento 

de direito tributário se acompanhado de indexadores semelhantes à 

“legislacao_tributaria”, senão em encadeamento cuja temática preponderante 

seja direito do trabalho caso próxima de indexadores tais como “clt”. Ademais, é 

preciso repisar que não é só presença dos indexadores que importa para a 

análise de conteúdo (BARDIN, 1977, p. 198), pois a ausência de certos termos 

junto às unidades de sentido tem relevante significado para a interpretação do 

dado. 

É assim que, por exemplo, da CHD abaixo, infere-se que, na classe 1, 

prepondera a regulamentação do trânsito, tendo em vista as proximidades dos 

termos “infrator”, “penalidade” e “código_de_transito”, bem como o fato de que 

hierarquizam a cadeia descendente. Isso não impede que outros temas surjam 

na mesma cadeia, como é o caso do aparecimento do termo “consumidor” na 

mesma classe 1, a demonstrar algum cuidado com o direito consumerista. Tal 

situação indica as possíveis interseções entre as áreas, o que revela a tendência 

de o legislador tratar conjuntamente os temas. Pela mesma lógica, infere-se que 
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a classe 2 envolve direito tributário, a classe 3 questões de organização 

federativa e a classe 4 o sistema educacional. E disso também se pode concluir 

que, por exemplo, naquele período, os assuntos envolvendo tributação não 

possuem interseções com o sistema de ensino, e vice-versa em relação às 

demais classes, sem prejuízo da possibilidade de se interligarem em outras 

épocas: 

 

Figura 5 - Exemplo de leitura do processamento 

E essas inferências sobre as interligações e repelências entre os temas 

serão aprofundadas com a visualização dos agrupamentos em plano cartesiano, 

que é estruturado através da distribuição probabilística dos termos do corpus, 

cujo desenho espacial indica as proximidades e repelências entre os grupos 

temáticos. Assim, a posição isolada da palavra no gráfico não traz em si uma 

importância matemática, posto que deve ser avaliada a sua situação relacional 

em função dos demais termos, pois as coordenadas servem apenas para indicar 
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estatisticamente as probabilidades de oposições e de interseções entre os 

mundos lexicais encontrados dentro do corpus selecionado. Vale dizer, a 

diferença entre os posicionamentos gráficos não é relevante, pois o valor do 

posicionamento da variável é relacional, ou seja, deve ser avaliado em função 

das proximidades e distâncias das demais variáveis, pelo que é irrelevante a 

variante estar isoladamente posicionada, por exemplo, no eixo “x” de um gráfico 

e, no outro, no eixo “y”, uma vez mantidas as proporções entre as variáveis. Com 

o exemplo a seguir (cf. figura 2), é possível notar que as propostas se separaram 

em três grandes grupos, cujos termos hierarquizantes indicam tratar da 

regulamentação de questões afetas ao consumo, dos direitos trabalhistas e da 

organização federativa, os quais não se interseccionam quando invocados em 

seus contextos discursivos. 

Portanto, os indícios de como o legislador compreendeu e reagiu às 

“vozes das ruas” de 2013 serão avaliados a partir das alterações nos grandes 

temas jurídicos que, por sua vez, serão inferidos exclusivamente dos 

agrupamentos. É dizer, os eventuais impactos desse evento serão interpretados 

através da observação das tendências de assuntos que o Legislativo voltava sua 

atenção em cada período recortado, conforme as classificações estatísticas, 

sem minuciar o mérito da regulamentação pretendido pelo Parlamento nos 

respectivos contextos discursivos em razão das limitações da pesquisa, vez que 

a simples percepção de mudança de foco legislativo nas temáticas do direito é 

também indicativo relevante dos temas que passaram a ser possíveis e aqueles 

que foram dominados ou obstados na esfera pública, a sugerir uma nova 

temporalidade ou espirito de época constitucional. 
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Figura 6 - Exemplo de leitura do processamento 

Assim, conforme a periodização que se verá da bibliografia consultada, a 

análise das proposições legislativas será agrupada em quatro estações, a saber, 

2003 a 2005, por corresponder à primeira etapa da gestão petista que se encerra 

com o escândalo do mensalão e a corrida eleitoral; 2006 a 2010, por 
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corresponder ao auge do lulismo; 2011 até junho de 201357, que marca a gestão 

de Dilma Rousseff antes das Jornadas de Junho de 2013; e julho de 2013 à 

outubro de 2020, época em que finda o corpus. Essa segmentação servirá para 

a composição das análises da conjuntura global, onde se chegará a uma vista 

panorâmica do processamento dos dados para a conferência das eventuais 

clivagens que esses protestos causaram sobre as discussões legislativas. Para 

a complementação dos dados e viabilização de outras consultas, foram 

transferidos para o apêndice os processamentos feitos especificamente sobre 

cada ano, de 2003 a 2020. 

Os instrumentos utilizados serão a CHD e a AFC, para estudar como 

ocorreram os agrupamentos temáticos, assim revelando a preocupação 

legislativa em cada período; a Análise de Similitude, para notar os caminhos 

percorridos desde as raízes temáticas que hierarquizam as classificações; as 

Especificidades e AFC, que criarão a representação visual das preocupações do 

Legislativo em relação a cada ano; e parte das concordâncias de cada 

classificação no processamento anual, como ferramenta de comprovação dos 

contextos discursivos dos agrupamentos a partir da análise específica das 

amostras. 

 

4.1. 2003-2005 

 

Ao agrupar os dados entre 2003 e 2005 para análise conjunta, a CDH 

resultou em quatro classes, demonstrando que 34,1% das intenções legislativas 

estavam voltadas para a situação financeira e tributária do trabalho e do 

empreendedorismo (classe 3), 31,5% para a regulamentação do consumo e 

 

57 Janeiro a junho de 2013 será um período graficamente representado como “2013aC” (antes 
da casualidade), e julho a dezembro de 2013 se apresentará como “2013dC” (depois da 
casualidade). 
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sistema de saúde (classe 1), 20,6% para a organização federativa58 (classe 2) e 

13,6% para questões eleitorais e cargos públicos (classe 4): 

 

Figura 7 - CHD 2003-2005 

Noutro ângulo, a AFC desse segmento ajuda na análise espacial da 

distribuição dos assuntos, indicando uma maior interseção entre os temas 

voltados para a situação financeira e tributária do trabalho e do 

empreendedorismo com os afetos à organização federativa, bem como as 

distâncias dos assuntos relativos ao consumo e ao sistema de saúde e das 

questões eleitorais e cargos públicos em relação aos demais: 

 

58 Aqui entendidos os assuntos residuais relacionados com as competências constitucionais 
legislativas exclusivas, privativas ou concorrentes, bem como as reformulações administrativas. 
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Figura 8 - AFC 2003-2005 

Para melhor visualização das relações estabelecidas entre esses temas, 

foi gerado um gráfico de análise de similitude59 para notar a sua origem e os seus 

terminais a partir das palavras que encabeçam aquele dendrograma: 

 

59  Infelizmente, foi preciso manejar as palavras que entrariam no gráfico conforme a sua 
frequência tendo em vista que, se fosse utilizado todo o corpus, não seria possível a leitura dos 
dados em razão do grande volume. Mas diferentemente do processamento anual, considerando-
se a amplitude do período, optou-se por deixar um pouco mais “sujo” o gráfico para melhor 
compreensão das conexões temáticas. 
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Figura 9 - Similitudes 2003-2005 
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Figura 10 - Similitudes 2003-2005 
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Figura 11 - Similitudes 2003-2005 



120 

 

 

Figura 12 - Similitudes 2003-2005 

Por fim, a junção desses períodos permitiu o uso da AFC com o manejo 

da variável “ano”. Em que pese essa ferramenta ser de grande importância para 

a compreensão da pesquisa, pois permite situar espacialmente os períodos 

anuais junto aos seus temas legislativos, revelando as tendências de assuntos 

em cada ano, o software possui uma infeliz limitação, pois não sobrepõe numa 
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mesma imagem a variável escolhida com o quadro de palavras que compõe a 

AFC60, resultando em dois quadros separados: 

 

Figura 13 - AFC com variável 2003-2005 

 

60 Diante das limitações do sistema, será preciso ampliar digitalmente a imagem. 
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Figura 14 - AFC com variável 2003-2005 

Para notar essa divisão espacial, deve-se imaginar a sobreposição 

desses quadros dessa forma, aproximadamente: 
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Figura 15 - AFC sobreposta com variável 2003-2005 

Como o quadro de palavras que compõe essa AFC com a variável “ano” 

não permite, per si, inferências sobre a qualidade dos temas legislativos, posto 

que, diferentemente da AFC oriunda da CHD61, não está encadeado com aquela 

classificação hierarquizada que indica os termos próximos de maior ou menor 

frequência, o que, visualmente, resulta em palavras com grafias em tamanhos 

 

61 Como exemplo, vide figura 4. 
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diversos, buscando facilitar a compreensão, nas próximas etapas será priorizado 

apenas o quadro com a distribuição da variável “ano”62-63. 

 

4.2. 2006-2010 

 

A análise conjunta dos dados entre 2006 e 2010, conforme a CHD, 

resultou em seis agrupamentos, revelando que os temas em destaque foram na 

ordem 20,6% sobre a tributação (classe 2), 16,6% sobre o consumo (classe 1), 

16,6% acerca do sistema educacional (classe 6), 15,8% sobre o sistema eleitoral 

(classe 3), 15,2% sobre o meio ambiente (classe 5) e 15,1% acerca da 

regulamentação penal (classe 4): 

 

62 Como exemplo, vide figura 9. 
63 A compreensão das particularidades de cada ano poderá ser alcançada com a consulta aos 
dados constantes do apêndice. 
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Figura 16 - CHD 2006-2010 

A distribuição dos temas foi assim feita pela AFC, revelando, à exceção 

das discussões sobre a regulamentação penal e sobre o sistema eleitoral, que 

esses temas possuem várias intersecções quando discutidos pelo Parlamento: 
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Figura 17 - AFC 2006-2010 

Já a concordância discursiva de cada temática foi desenhada desta forma 

pela análise de similitude: 
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Figura 18 - Similitudes 2006-2010 
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Figura 19 - Similitudes 2006-2010 
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Figura 20 - Similitudes 2006-2010 
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Figura 21 - Similitudes 2006-2010 
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Figura 22 - Similitudes 2006-2010 
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Figura 23 - Similitudes 2006-2010 

A análise do bloco também permitiu o uso da AFC com o manejo da 

variável “ano”, de modo que a distribuição do gráfico demonstra as proximidades 

e distâncias entre as tendências anuais de assuntos legislativos: 

 

Figura 24 - AFC com variável 2006-2010 
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Figura 25 - AFC com variável 2006-2010 

Para detalhar o período, também foi executado o processamento conjunto 

dos dados, do ano de 2003 ao ano de 2010, tendo a CHD rendido seis 

agrupamentos, revelando que as preocupações legislativas foram na ordem de 

16% sobre as questões penais, 15,7% sobre o sistema eleitoral, 15,9% com a 

questão ambiental, 19,1% com a tributação, 14,4% com o sistema educacional 

e 18,9% com o consumo: 
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Figura 26 - CHD 2003-2010 

A ocupação espacial dos temas foi assim desenhada pela AFC, a qual 

indicou novamente que, à exceção das discussões sobre a regulamentação 

penal e sobre o sistema eleitoral, esses temas possuem várias intersecções 

quando discutidos pelo Parlamento: 
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Figura 27 - AFC 2003-2010 

Já os percursos temáticos foram traçados desta forma pela análise de 

similitude: 
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Figura 28 - Similitudes 2003-2010 
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Figura 29 - Similitudes 2003-2010 
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Figura 30 - Similitudes 2003-2010 
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Figura 31 - Similitudes 2003-2010 
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Figura 32 - Similitudes 2003-2010 
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Figura 33 - Similitudes 2003-2010 

As Especificidades e AFC concentradas na variável “ano” forneceram a 

seguinte representação temporal dos temas em função desses períodos: 
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Figura 34 - AFC com variável 2003-2010 

 

4.3. 2011-2013aC 

 

A análise conjunta de 2011 a junho de 2013 resultou numa CHD de três 

agrupamentos, demonstrando que 45% das preocupações legislativas do 

período versaram sobre trânsito, consumo e questões penais (classe 3), 27,6% 
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acerca da organização federativa (classe 2) e 27,3% sobre as condições de 

trabalho e previdência (classe 1): 

 

Figura 35 - CHD 2011-2013aC 

As situações espaciais de cada segmento foram assim relacionadas pela 

AFC, que demonstrou não haver interseção significativa entre os agrupamentos 

quando discutidos pelo Parlamento: 
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Figura 36 - AFC 2011-2013aC 

As relações entre os termos chave e os hierarquizados foram desta forma 

desenhados pela análise de similitude: 
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Figura 37 - Similitudes 2011-2013aC 
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Figura 38 - Similitudes 2011-2013aC 
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Figura 39 - Similitudes 2011-2013aC 

Essa análise conjunta possibilitou o uso da AFC com o manejo da variável 

“ano”, de modo que a distribuição do gráfico demonstra as distâncias entre os 

assuntos legislativos de cada ano: 
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Figura 40 - AFC com variável 2011-2013aC 

Por fim, para subsidiar as comparações posteriores, promoveu-se o 

processamento dos dados a partir da junção dos anos 2003 a junho de 2013. A 

CHD rendeu cinco agrupamentos, indicando que as preocupações no período se 

concentraram em 16,8% na regulamentação penal, 15,8% no sistema eleitoral, 

21,9% no consumo, 28,9% na organização federativa e 16,6% no sistema 

educacional e de saúde: 
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Figura 41 - CHD 2003-2013aC 

A distribuição espacial dos temas ficou assim, revelando interseções 

apenas entre os temas de organização federativa e sistema educacional e de 

saúde: 
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Figura 42 - AFC 2003-2013aC 

Os caminhos percorridos desde as raízes temáticas são os seguintes: 
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Figura 43 - Similitudes 2003-2013aC 
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Figura 44 - Similitudes 2003-2013aC 
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Figura 45 - Similitudes 2003-2013aC 
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Figura 46 - Similitudes 2003-2013aC 
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Figura 47 - Similitudes 2003-2013aC 

A aplicação da variável “ano” pela ferramenta Especificidades e AFC 

rendeu a seguinte relação com os temas: 
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Figura 48 - AFC com variável 2003-2013aC 

 

4.4. 2013dC-2020 

 

Partindo para as tendências legislativas posteriores às Jornadas de Junho 

de 2013, no acumulado do posterior a junho de 2013 e 2020, a CHD estabeleceu 

quatro classes, sintetizando que 28,8% da agenda legislativa foi dedicado à 
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organização federativa (classe 1), 25,5% sobre o trânsito e o consumo (classe 

2), 25,3% sobre as medidas de enfrentamento da pandemia da Covid-19 (classe 

3) e 20,4% sobre matéria penal (classe 4): 

 

Figura 49 - CHD 2013dC-2020 

Espacialmente, a distribuição dos temas demonstrou que a questão penal 

se distanciou das demais matérias, ao passo em que a organização federativa 

possui leves ramificações com as discussões sobre a Covid-19 e com os temas 

de trânsito e o consumo: 
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Figura 50 - AFC 2013dC-2020 

Ao seu turno, as conexões estabelecidas a partir das raízes temáticas são 

as seguintes: 



159 

 

 

Figura 51 - Similitudes 2013dC-2020 
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Figura 52 - Similitudes 2013dC-2020 
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Figura 53 - Similitudes 2013dC-2020 
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Figura 54 - Similitudes 2013dC-2020 

O resultado da AFC realizada a partir da variante “ano” assim distribuiu as 

preocupações legislativas de cada período, do qual ressalta-se o forte contraste 

do ano de 2020 em relação aos demais, apesar da também relevante distância 

dos anos de 2013 e 2014 em relação ao que sucede 2015: 
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Figura 55 - AFC com variável 2013dC-2020 

 

4.5. CONJUNTURA GLOBAL 

 

A análise conjuntural de todo o corpus, de 2003 a 2020, demonstrou que 

a atenção legislativa se concentrou em cinco grandes temas, sendo 25,2% deles 

sobre a matéria penal (classe 5), 24,3% sobre trânsito e consumo (classe 4), 

22,5% sobre a questão federativa (classe 1), 15,9% sobre as medidas de 
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enfrentamento da pandemia da Covid-19 (classe 3) e 12,1% sobre questões 

ambientais (classe 2): 

 

Figura 56 - CHD 2003-2020 

A AFC gerada restou representada da seguinte maneira, destacando a 

especificidade do trato da questão penal e das preocupações de consumo e 

trânsito em relação aos demais temas, vez que não se cruzam com os outros 

assuntos quando da discussão no Parlamento: 
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Figura 57 - AFC 2003-2020 

As raízes temáticas estabeleceram as seguintes conexões, segundo a 

análise de similitude: 
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Figura 58 - Similitudes 2003-2020 
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Figura 59 - Similitudes 2003-2020 
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Figura 60 - Similitudes 2003-2020 
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Figura 61 - Similitudes 2003-2020 
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Figura 62 - Similitudes 2003-2020 

Por fim, foi gerada uma AFC de todo o período concentrada na variável 

“ano”, possibilitando a visualização dos assuntos legislativos de cada 

temporalidade: 
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Figura 63 - AFC com variável 2003-2020 

Em adição, a análise comparativa pode ser mais bem informada tendo-se 

em mente os blocos da CHD formados em função dos seguintes períodos: 
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 Figura 64 - CHD com todos os blocos 
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4.6. INFERÊNCIAS 

 

A grande inferência que se passa a explicar é a de que as Jornadas de 

Junho de 2013 reordenaram os assuntos que à época pautavam a agenda do 

Poder Legislativo, vez que, estatisticamente, aumentaram as chances de se 

discutir, como assuntos principais, mais temas penais, financeiros e tributários, 

bem como de organização federativa, enquanto se tornou mais difícil a atenção 

à assuntos relacionados a direitos sociais. Contudo, verificou-se que essa 

tendência já vinha se desenvolvendo timidamente desde 2011, sendo que as 

Jornadas de Junho de 2013 tiveram um papel de aceleração dessa transição, 

imprimindo efeitos mais acentuados a partir de 2015. 

Especificamente, as análises estatísticas da conjuntura global, aliadas às 

integrantes das anualidades e das periodizações em blocos, permitem a 

inferência de que, no apanhado das preocupações legislativas, as únicas 

constantes temáticas entre 2003 e 2020 foram a regulamentação do consumo e 

do trânsito. 

Outro aspecto revelado pelo processamento da CHD da conjuntura 

global64, aliado à todas as demais análises anuais65, foi o de que, de 2003 até 

junho 2013, os direitos sociais 66 , seja na vertente do trabalho, saúde ou 

educação, hierarquizavam alguma cadeia de regulamentação (cf. figuras 61 a 

63). Mas os resultados em blocos seguintes indicam que, a partir de junho de 

2013 (cf. figura 64), tais temas deixaram de liderar as preocupações legislativas, 

e quando vieram a surgir, apareceram preponderantemente como termos 

hierarquizados por outros assuntos, notadamente o financeiro e tributário67.  

 

 

64 Fig. 60. 
65 A partir da fig. 86. 
66 Aqui referidos os insertos no artigo 6º da Constituição da República. 
67 Fig. 45 e 60. 
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Figura 65 - CHD 2003-2005 

 

Figura 66 - CHD 2006-2010 
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Figura 67 - CHD 2011-2013aC 

 

 

Figura 68 - CHD 2013dC-2020 
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Em outros termos, essa hierarquização significa que, num período, 

direitos sociais foram prioridade regulamentar, depois, passaram a ser 

parametrizados ou dominados por temas tais como as finanças e tributação. 

Dessas mesmas CHD, também chama atenção o fato de que a 

regulamentação penal surge como temática hierarquizante apenas em 200768 e, 

embora sofra com intermitências nos anos de 201169, 201370 e 201671, aparece 

como tema relevante em todos os processamentos em bloco desde 200672, 

embora hierarquizado em relação ao período de 2011 a junho de 201373. 

Ainda por essas CHD, nota-se que eleições, tributação, organização 

federativa e direito ambiental são os demais temas que emergem dos dados, 

mas deles não é possível extrair alguma tendência ou regularidade até 2013, vez 

que não são constantes dos anos elencados ou dos processamentos em blocos. 

No entanto, a partir de 2014, a tributação e a organização federativa passam a 

ser mais presentes como assuntos hierarquizantes74. 

Igualmente, foi possível verificar do processamento dos dados, tanto 

anualmente quanto em blocos, que a temática do transporte coletivo, a qual 

inaugurou as Jornadas de Junho de 2013, não foi objeto de preocupações 

legislativas suficientes até a data das manifestações75. Notou-se, por outro lado, 

uma preocupação excessiva com a regulamentação do trânsito, tendo em vista 

serem matérias distintas, pois “transporte significa o movimento de pessoas e de 

cargas (transporte de passageiros, transporte de cargas) e trânsito significa 

circulação de veículos e pedestres no espaço urbano” (NUNES, [s.d.]). 

 

68 Fig. 124 a 133. 
69 Fig. 167. 
70 Fig. 184 e 192. 
71 Fig. 220. 
72 Fig. 62, 63 e 64. 
73 Fig. 63. 
74 Fig. 202 e seguintes. 
75 Apenas duas menções ao termo “ônibus”, em 2006 e 2008, no contexto da regulamentação 
do trânsito. 
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Pontualmente, foi visto um tímido surgimento da temática do transporte público 

apenas em 2014 e no agregado de junho de 2013 a 2020 (cf. figuras 65 e 66). 

Denota-se, também, que a Covid-19 é uma temática independente que 

revela outra temporalidade legislativa, pois, conquanto surja apenas em 2020, 

bem como possuir um volume de preocupação considerável ao ponto de ser 

relevante para o cálculo estatístico do bloco iniciado em 200376, é representada 

como uma quebra gráfica que raramente se intersecciona com outros temas, 

conforme comprovou as Especificidades e AFC processada pela variável “ano”77. 

 

 

Figura 69 - CHD 2014 

 

76 Fig. 66 e 60. 
77 Fig. 59 e 67. 
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Figura 70 - CHD 2003-2020 

Tendo isso em vista, uma primeira conclusão que se pode ensaiar, 

levando em consideração todo o processamento dos dados, em especial as 

Especificidades e AFC do bloco 2003-2020 em função da variável “ano”78, é a 

de que o período iniciado em 2003 segue de forma ascendente até 2011, 

interligado no mesmo quadrante temático, respeitadas as particularidades de 

cada ano, tendo em vista não haver sobreposição da variável no gráfico. Como 

adiantado desde o início do processamento, a compreensão dessa afirmativa 

será alcançada apenas se se imaginar a sobreposição dessas figuras. Para 

melhor visualização, pois trata-se do principal processamento estatístico desta 

pesquisa, uma vez que diferencia panoramicamente os posicionamentos dos 

anos legislativos em função dos grandes temas de direito que foram objeto da 

 

78 Fig. 68 e 69. 
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sua atenção, segue a sobreposição feita pelo pesquisador, mas tentando 

respeitar as proporcionalidades gráficas do desenho fornecido pelo software: 

 

Figura 71 - AFC sobreposta com variável 2003-2020 

Por sua vez, com base nessa mesma sobreposição, tem-se que 2011 é 

um ano que faz fronteira com o período iniciado em 2003, mas tem uma pequena 

ligação temática com o quadrante que concentra os anos de 2012 a 2014. E 

considerando que a distribuição gráfica indica não apenas as relações de 

proximidade, mas também repelências entre os quadrantes, pode-se dizer que 
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os assuntos tratados a partir de 2011 são o resultado mais acentuado de um 

desprendimento gradativo do foco legislativo de 2003, ou seja, têm menor 

afinidade com os temas iniciados em 2003, o que explica, por exemplo, a gradual 

perda de peso das questões atinentes aos direitos sociais enquanto assuntos 

legislativos hierarquizantes a partir dessa passagem. 

De igual forma, os anos de 2012 a 2014 ficaram tematicamente 

interligados pelo mesmo quadrante de forma muito próxima, quase ocorrendo 

sobreposição com os anos de 2013 e 2014, o que demonstra que as Jornadas 

de Junho de 2013 não tiveram impacto imediato suficiente para deslocar as 

preocupações legislativas para o outro lado do gráfico, comparativamente com 

o ocorrido em 2020, com a Covid-19. 

De fato, o processamento conjunto dos dados com a soma das temáticas 

de 2020 parece diminuir visualmente o peso das alterações das Jornadas de 

Junho de 2013, a demonstrar que a força da multidão pode ter impacto social e 

temporal mais diferido (ou até mesmo menor) que o poder de eventos da 

natureza sobre os quais a humanidade não possui domínio79, vale dizer, mesmo 

com o advento da era digital e a impressão de aceleração do tempo que lhe é 

própria, essas mudanças derivadas da ação das massas devem ser encaradas 

no seu próprio ritmo, sem imediatismos.  

Mas isso não permite desprezar a importância das clivagens temáticas 

geradas pelos protestos. Uma vez reconhecido o desbalanço dos impactos das 

Jornadas de Junho de 2013 comparados com os oriundos da Covid-19, pois 

estes inauguraram inegável e (quase) imediatamente uma nova temporada 

social, a melhor forma de se visualizar as clivagens potencialmente derivadas 

dos protestos seria, então, mediante a exclusão dos dados de 2020: 

 

79 Assunto para o qual é imprescindível um outro estudo específico, motivo pelo qual não pode 
ser abordado nesta pesquisa, ainda que de forma tangencial. 
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Figura 72 - AFC com variável 2003-2019 

Note-se que tal resultado se aproxima das tendências do gráfico anterior, 

em que foram contabilizados os dados de 2020, desde que se imagine a 

exclusão da variável “2020”. Para tanto, promoveu-se o recorte daquela imagem: 
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Figura 73 - AFC com variável 2003-2019 sem 2020 

Por outro prisma, deve-se notar que o ano de 2015 faz uma fronteira mais 

distante com o aglomerado temático de 2012 a 2014, se comparado com o que 

ocorreu com o ano de 2011 em relação entre 2003 e 2010. Isso indica uma 

considerável transição temática a partir de então, já que a ocupação gráfica dos 

anos de 2015 a 2019 é muito maior se comparado ao período 2003 a 2010 e sua 

fronteira com 2011, bem como da fronteira estabelecida por 2011 até o ano de 

2014, equivalendo-se em proporção apenas ao ano de 2020. 
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Pode-se inferir desse contexto que, em vez de imediatos, os efeitos das 

Jornadas de Junho de 2013 foram diferidos, a sugerir que o processo de 

reordenação gerado por esse evento tenha se estendido até 2014, e a ocupação 

das oportunidades discursivas80 por ele abertas pode ter sido concretizada a 

partir de 2015.  

Com isso, as tendências verificadas a partir das Jornadas de Junho de 

2013 foram a diminuição da função hierarquizante de temas de direitos sociais, 

tais como o trabalho, saúde ou educação, e o aumento da frequência 

hierarquizante de temas atinentes à regulamentação penal, finanças e tributação 

e organização federativa. Noutras palavras, isso implica dizer que, 

estatisticamente, tornou-se mais provável a normatização de assuntos penais, 

financeiros e tributários ou de organização federativa e mais difícil a 

regulamentação de assuntos atinentes a direitos sociais tais como trabalho, 

saúde ou educação como temas principais, por exemplo. No entanto, como a 

fronteira estabelecida a partir do ano de 2011 já indiciava uma passagem para 

essas tendências, talvez as Jornadas de Junho de 2013 apenas aceleraram a 

maturação de um contexto legislativo que se desenhava antes mesmo dos 

protestos. 

Assim, em relação aos temas, as inferências podem ser pontuadas da 

seguinte forma: 

1) Consumo, trânsito, trabalho, saúde, educação, finanças e tributação, 

regulamentação penal, eleições, organização federativa, meio ambiente e Covid-

19 foram os 11 grandes temas possíveis de se inferir do processamento dos 

dados; 

2) Entre os anos de 2003 e 2020, consumo e trânsito foram as únicas 

constantes temáticas; 

 

80 Cf. item 4.3. 
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3) Direitos sociais tais como trabalho, saúde ou educação figuraram como 

temas hierarquizantes apenas entre os anos de 2003 e junho de 2013;  

4) A partir de 2013, esses direitos sociais perderam a constância nos 

processamentos e, quando surgiram, passaram a ser discutidos no bojo das 

preocupações financeiras e tributárias; 

5) A regulamentação penal foi ascendendo em importância desde o início 

do processamento, ganhando maior peso enquanto assunto hierarquizante a 

partir de 2006; 

6) Eleições, finanças e tributação, organização federativa e meio ambiente 

aparecem de forma intermitente no período, e passam a imprimir maior tendência 

ou regularidade após 2013; 

7) A partir de 2014, finanças e tributação e organização federativa passam 

a ser mais presentes como assuntos hierarquizantes, junto com a 

regulamentação penal; 

8) A temática do transporte coletivo não recebeu atenção legislativa 

significativa até a data das manifestações, e surgiu timidamente, de forma 

hierarquizada, como assunto específico apenas em 2014 e no bloco de junho de 

2013 a 2020; 

9) A Covid-19, apesar de surgir apenas em 2020, tem volume significativo 

ao ponto de ser relevante para o cálculo do bloco iniciado em 2003, e imprime 

forte quebra gráfica que a torna estatisticamente incomparável com os demais 

anos ou blocos; 

Já em relação às distinções temporais notadas com as Especificidades e 

AFC do bloco 2003-2020 em função da variável “ano”, infere-se pontualmente 

que: 

1) Em que pesem as especificidades próprias de cada ano, é possível 

notar que o gráfico indica um padrão de gradual distanciamento no deslocamento 

espacial entre 2003 e 2019; 
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2) O padrão encontrado entre 2003 e 2010 indica um leve, porém gradual 

distanciamento que, contudo, se mantém no mesmo quadrante, o que revela, em 

vez da preponderância de novidades, uma tendência de maior igualdade com os 

temas iniciados em 2003; 

3) O ano de 2011 é a primeira variável limítrofe entre quadrantes, podendo 

ser entendido como a transição do período findado em 2010, o qual gerou 

significativa clivagem no foco temático do gráfico a partir de então. Em busca de 

uma explicação para o salto significativo de 2011 em relação ao bloco 2003-

2010, não se constatou que essa fronteira tenha trazido assuntos legislativos 

desconhecidos do período anterior, pois 2011 tratou de legislação trabalhista e 

penal, organização federativa e consumo com suas intersecções com o trânsito, 

o que justifica o software ter indicado alguma conexão com os anos anteriores, 

ainda que reduzida, pois tais temas já haviam surgido preteritamente. No 

entanto, da análise da CHD anual constante do apêndice, percebeu-se que a 

única diferença de padrão decorreu do fato de que os anos que seguiram 2003 

trataram os temas legislativos em, no mínimo, 4 agrupamentos, sendo 2010 o 

ápice, com 5 agrupamentos, daí a diferença em relação a 2011, pois resultou 

apenas em 3 agrupamentos. Isso pode significar que o foco legislativo foi se 

diversificando gradativamente a partir de 2003, sendo 2011 um retrocesso desse 

padrão que vinha sendo reafirmado, notadamente em 2010; 

4) À semelhança do período de 2003 a 2010, os anos de 2012 a 2014 

também possuem um leve e gradual distanciamento que se mantém no mesmo 

quadrante, demonstrando uma tendência de maior igualdade entre o foco 

temático. Contudo, deve ser destacado o fato de que aquilo que sucede junho 

2013 (“ano_2013dC”) se aproxima mais do ano de 2012, ao passo em que a 

primeira parte do ano de 2013 (“ano_2013aC”) se aproxima mais do ano de 

2014. Ou seja, trata-se de um regresso de variável que quebra pontualmente a 

regularidade gráfica que vinha mantendo a sucessão entre os anos, 

demonstrando que, no semestre após as Jornadas de Junho de 2013, os temas 
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legislativos tenderam a retornar aos temas do ano anterior, o que reforça o 

quadro de convulsão social da época. De toda forma, a partir de 2014, retomou-

se o curso da gradual modificação do foco temático; 

5) O ano de 2015 é a segunda variável limítrofe entre quadrantes, a qual 

encerra o período entre 2011 e 2014 e inaugura o que sucede 2016. Contudo, 

diferentemente das proporções que o limítrofe ano de 2011 tem em relação ao 

período anterior sobre o qual promoveu transição, o ano de 2015 faz um salto 

mais distante com o aglomerado de 2012 a 2014, o que indica que a transição 

do foco temático que imprimiu para os anos seguintes é significativamente maior. 

Além de tal distância poder significar o tempo que a instituição legislativa 

precisou para maturar a sua compreensão sobre as demandas dos protestos de 

2013, os dados indicam que 2015 alterou a tendência inaugurada em 2011 e 

mantida até 2014 de foco legislativo limitado a 3 grandes assuntos (cuja exceção 

foi verificada apenas no segundo semestre de 2013 – “2013dC”), pois resultou 

em 4 agrupamentos temáticos; 

6) Os períodos compreendidos entre 2003 até 2011, a partir de 2011 até 

2015, e a partir de 2015 até 2019 não possuem proximidades de foco temático 

significativas, vale dizer, têm preocupações com assuntos de natureza diversa; 

7) A análise comparativa entre os blocos de processamento aponta que o 

período de 2006 a 2010 é o que possui maior diversidade de matérias 

legislativas, pois gerou 6 agrupamentos temáticos, ao passo em que o bloco de 

2003 a 2005 contou com 4 agrupamentos, o bloco de 2011 a 2013aC com 3 

agrupamentos e o bloco de 2013dC a 2020 teve 4 agrupamentos. Inclusive, o 

bloco de 2006 a 2010 supera em diversidade temática o processamento de 2003 

a 2020, que gerou apenas 5 agrupamentos; 

8) Os assuntos do ano de 2020 geram incomparável deslocamento gráfico 

e, assim, não se interseccionam com os anos anteriores. Isso significa que, 

conforme as tendências gráficas verificadas até 2019, caso não ocorresse a 

pandemia da Covid-19, o ano de 2020 seguiria a regularidade temática e, 
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provavelmente, se aproximaria dos anos anteriores, mesmo com possíveis 

novidades em seus assuntos. 

9) As Jornadas de Junho de 2013 não tiveram impacto imediato suficiente 

para deslocar as preocupações legislativas para o outro lado do gráfico, 

comparativamente com o ocorrido em 2020, com a Covid-19; 

10) Como o ano de 2020 se traduz numa “aberração” probabilística, dada 

a desproporcionalidade dos seus efeitos sociais comparados com os demais 

anos de aparente “regularidade” institucional81, é preciso reconhecer que os 

impactos dos movimentos de massa não podem ser comparados com a força 

temporal de eventos da natureza dessa magnitude, pois esta pode demandar 

imediatismos legislativos, ao contrário daqueles, vez que ainda necessitam do 

tempo próprio das mutações sociais; 

11) Infere-se que, em vez de imediatos, os efeitos das Jornadas de Junho 

de 2013 foram diferidos até 2014 em função da própria natureza difusa (ou 

inconclusiva) das vozes das ruas e dos protestos de dinâmica semelhante que 

ocorreram até o ano seguinte82. Por isso, entende-se que esse evento não gerou 

transições significativas do foco temático neste ínterim, o qual se estendeu até 

2014, sendo que a efetiva passagem temporal dele oriunda ocorreu a partir do 

limítrofe ano de 2015, com deslocamento mais forte se comparado à transição 

promovida pelo também limítrofe ano de 2011; 

12) Estatisticamente, a partir das Jornadas de Junho de 2013, tornou-se 

mais provável a normatização de assuntos penais, financeiros e tributários ou de 

organização federativa e mais difícil a regulamentação de assuntos atinentes a 

direitos sociais como temas hierarquizantes. Mas como o ano de 2011 já 

indiciava uma passagem mais tímida para essas tendências, talvez as Jornadas 

 

81  Apesar das discussões sobre o impeachment de 2016 significar golpe, a base de 
representação jurídica fundamental não foi revogada: a Constituição de 1988 (Cf. item 4.1). Isso 
difere da história dos golpes de Estado no Brasil, os quais comumente foram acompanhados da 
outorga de um novo aparato constitucional. 
82 Cf. item 4.4. 
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de Junho de 2013 apenas aceleraram a maturação de um contexto legislativo 

que se desenhava antes mesmo dos protestos, com fortes efeitos a partir de 

2015. 

Para facilitar a compreensão dessas inferências, segue a síntese 

infográfica dos pontos anteriores:
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Figura 74 - Infográfico 
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5. REFLEXÕES CONCEITUAIS 

 

Este capítulo busca explicações na literatura para a compreensão da 

relação entre os protestos e a respectiva reação legislativa. O primeiro passo é 

buscar alguma taxonomia para as Jornadas de Junho de 2013. A segunda etapa 

envolve estudar quais elementos que propiciam o sucesso das manifestações 

das massas no cenário político. Por fim, volta-se para a definição dos impactos 

desses protestos no cenário constitucional. 

 

5.1. A MASSA DE 2013: ENTRE MOVIMENTOS E MULTITUDES 

 

Ortega y Gasset advertiu para uma peculiar configuração das massas na 

passagem do século XIX para o século XX, consistente no aumento da 

capacidade de intervenção direta nos rumos da democracia liberal, dispensando-

se, e até mesmo contrapondo-se, as intermediações das elites políticas, situação 

por ele denominada de “hiper democracia” (2011, p. 32). Mas foi no início do 

século XXI que se viu a massificação desses movimentos ao redor do globo, 

estimulada pelas redes sociais, notadamente a partir da crise financeira de 2008, 

na Islândia e Grécia e, após a Primavera Árabe iniciada em 2010 na Tunísia, 

com efeitos no Egito, Líbia, Síria, Iêmen, Barein e Marrocos, ocorreram protestos 

na Inglaterra, Espanha, Chile, Estados Unidos, Turquia e no Brasil, em 2013. 

Para avançar nesse tema, é preciso compreender o conceito de massa, o 

qual pode ser encontrado a partir da dicotomia trabalhada pelos autores 

clássicos da Teoria das Elites. Mosca, por exemplo, aduz que quanto maior a 

comunidade política, haverá uma classe dirigente (ou classe política) 

proporcionalmente menor em relação à maioria governada, presumindo que esta 

não possui a capacidade de auto-organização daquela (2012, p. 91-93). Pareto, 

por sua vez, parte do pressuposto de que é objetivamente impossível ser a 

sociedade humana homogênea, de modo que seria inerente à organização 
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social que existam elites (ou aristocracias) que se destacam por serem capazes 

de exercer o poder sobre os demais “vulgares”, embora reconheça a 

possibilidade de uma “circulação das elites” ante às inovações sociais que 

forcem a renovação desses grupos de poder (1909, p. 128-134). Ao seu turno, 

Michels defende que a massa pressupõe uma elite para guiá-la, vez que os 

indivíduos inseridos numa multidão têm anulada a sua identidade, sendo que a 

falta desse elemento a torna patológica, indiferente e apática, e por isso 

reconhece “a necessidade que a massa tem de ser dirigida e a sua incapacidade 

de agir de outro modo que não seja pela iniciativa vinda de fora e de cima” (1982, 

p. 37).  

Sendo assim, ao que parece, em períodos de “normalidade”, esses 

autores compreendem que a organização social é formada, grosso modo, pelo 

comando de uma pequena elite, que possui maior racionalidade organizacional, 

e pela relativa subserviência dos seus demais integrantes, com reduzida 

capacidade de ação coletiva organizada, os quais integram residualmente o 

conceito massa. Por outro lado, embora não tenham dedicado maior atenção ao 

tema, esses autores reconhecem também que os grupos de elite não se 

eternizam no poder, e um dos principais fatores para essas alterações é a rara 

(consideradas as mencionadas dificuldades de organização), contudo poderosa 

mobilização das massas contra o establishment. Assim, semelhantemente à 

Ortega y Gasset, Le Bon advertiu que batia à porta a “era das massas”, e que o 

direito divino da realeza havia sido substituído pelo “direito divino das massas”, 

pois tinham o poder de causas mudanças históricas com a renovação das 

opiniões, concepções e crenças de uma civilização (1895, p. 10-11). 

É pertinente identificar, portanto, como ocorre a atuação dessas massas 

no espectro político para entender as implicações das Jornadas de Junho de 

2013 na atividade legislativa pesquisada. Nesse sentido, renomados escritos 

sobre a psicologia das massas subsidiam, em larga medida, a tese de uma “lei 

psicológica da unidade mental das massas” (LE BON, 1895, p. 17), baseada na 



192 

 

ideia de que uma coletividade esporádica tende a reduzir drasticamente as 

capacidades intelectuais dos indivíduos para um necessário nivelamento que 

viabilize interações no seio do grupo, ao passo em que, desprovidos das amarras 

geradas no decorrer da formação de cada estrutura psíquica, emerge uma força 

emotiva comum que faz com que uma impulsividade primitiva seja o seu principal 

móvel de ação. 

Além da drástica atrofia das capacidades intelectuais, Freud destaca a 

“desinibição da afetividade, a incapacidade de moderação e adiamento, a 

tendência a ultrapassar todas as barreiras na expressão de sentimento e a 

descarregá-los inteiramente na ação” (2011, p. 60) como características 

marcantes da massa. E, na busca por compreender a “alma coletiva” (FREUD, 

2011, p. 13) das massas pela perspectiva do líder, bem como comungando sobre 

a suspensão da personalidade perante tal coletividade, Freud também constatou 

que, uma vez ofuscada a capacidade do pensar autônomo por parte dos seus 

integrantes, agem por contágio coletivo (ou por sugestionabilidade) de 

sentimentos e afetos, ou seja, por “influências sem fundamento lógico” (2011, p. 

32). 

Ao seu turno, não admitindo essa aparente indiferença da psicologia em 

relação aos variados níveis organizacionais desse tipo de coletividade, outros 

estudos avançaram para melhor visualização dos traços que caracterizam a 

massa como um movimento social, com maior aptidão organizacional, ou como 

uma multidão ou multitude, com menor capacidade de orquestração coletiva. 

Essa especificação é um passo fundamental para a compreensão da dinâmica 

de interação entre os diversos atores presentes nas Jornadas de Junho de 2013, 

além de servir de indicador para inferir quais personagens e em que medida 

influenciaram na mudança de agenda legislativa que se verificou do 

processamento dos dados. 

Mas estabelecer as fronteiras que separam um movimento social de uma 

multitude é uma tarefa complexa. Mesmo reconhecendo as dificuldades, alguns 
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autores optam por verificar a configuração dos movimentos sociais tendo por 

norte as interações e contendas entre grupos marginalizados e aqueles 

detentores de poder, cientes da possibilidade de haver movimentos sociais cujas 

reivindicações provém e são dirigidas a grupos de poder, por exemplo 

(MCADAM; TARROW; TILLY, 2009, p. 21). Senão, como um “desafio às 

autoridades ou códigos culturais por um campo de atores que empregam meios 

de influência não institucionais” (MCADAM; MCCARTHY; ZALD, 1996, p. 283). 

Se são tênues as linhas de configuração de movimentos sociais, difícil também 

é a definição das multitudes, ao ponto de autores tais como Virno situarem-nas 

numa “região média entre o individual e o coletivo” (2004, p. 25). 

Assim, a diferença entre um e outro pode residir no nível de historicidade 

orgânica da coletividade, já que não parece ser segura a diferenciação a partir 

do comportamento dos envolvidos, dada a ausência de sensíveis diferenças nos 

estados anímicos dos integrantes desses grupos, uma vez que o indivíduo e a 

massa estão em constante ajuste nas lutas por ampliação dos espaços de 

reconhecimento (MEAD, 1982, p. 284/286). 

Em auxílio à compreensão, diferentemente da multitude, a ação coletiva 

de um movimento social é orientada por um prévio processo, não se resumindo, 

assim, a um mero fato ou evento (MELUCCI, 1989, p. 45). Há um iter 

característico dos movimentos sociais: reivindicantes com pautas difusas se 

reúnem em algum momento de oportunidade para formar alianças e pressionar 

seus alvos; os membros mais ativos se destacam na formação de coalizões e na 

busca por talhar uma identidade coletiva mais abrangente, o que lhes confere 

maior aderência para o controle da coletividade; aparam-se internamente as 

arestas das pautas que rivalizam com a identidade forjada para grupo com lemas 

unificados; por fim, surge um grupo mais coeso, capaz de barganhar com outros 

atores sociais (MCADAM; TARROW; TILLY, 2009, p. 23-24). Nesse processo, 

seu modo de operação se realiza através dos “ciclos de reivindicações”, o qual, 

com a reunião dos primeiros integrantes, passa inicialmente por um “ponto de 
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intensidade máxima, depois seguido por um declínio na frequência, no sucesso 

e na civilidade das reivindicações e dos demandantes” (MCADAM; TARROW; 

TILLY, 2009, p. 23). 

Já a multitude está mais para uma combinação de “indivíduos sociais” 

(VIRNO, 2004, p. 80) que, numa escala diferente daqueles envolvidos em 

movimentos sociais, estão menos sujeitos a abdicarem das suas autonomias e 

formas de pensamento quando reunidos em massa. Portanto, sua constituição 

está desvinculada de “princípios de afiliação próprios dos movimentos sociais” 

(JESUS, 2013, p. 494). Essa dificuldade de dissolução das individualidades na 

massa faz com que a multitude seja inábil para seguir com o mencionado 

processo de constituição histórica dos movimentos sociais, dada a 

impossibilidade de se edificar uma identidade coletiva mais ampla. É que a 

“noção de multidão busca questionar a ideia homogeneizadora e anômica de 

massa, para reconhecer a centralidade do ‘singular’ na construção do ‘comum’” 

(MENDONÇA, 2017, p. 138). 

Ou seja, o nível de singularidade da multitude faz com que a 

fragmentariedade comum no início das massas não possa ser superada para 

uma articulação coletiva das reivindicações, tal como ocorre nos movimentos 

sociais. Trata-se, na verdade, da reunião casual de uma “multitude de 

intelectuais” – o que não tem vinculação com os níveis de escolaridade - (VIRNO, 

2004, p. 39), os quais não abdicam dos seus pontos de vista em prol de uma 

causa maior ou de uma identidade coletiva, tampouco se curvam à autoridade 

de pessoas que pretendem assumir liderança ou protagonismo. Com isso, a 

multitude não permite “a unidade política, é recalcitrante à obediência, não 

consegue ver reconhecido o seu status jurídico e, assim, é inábil para fazer 

promessas, pactos ou adquirir e transferir direitos” (VIRNO; HARDT, 1996, p. 

199). 

Tendo isso em vista, é possível entender que, dentre os presentes nas 

Jornadas de Junho de 2013, havia movimentos sociais com historicidade prévia 
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a esses protestos, como é o caso do próprio Movimento Passe livre e outras 

entidades clássicas de esquerda (partidos políticos, movimentos estudantis etc.), 

bem como outros movimentos da direita em ascensão, como exemplifica o Nas 

Ruas que, inclusive, reivindica a autoria do slogan “não é só pelos 20 

centavos”83. Mas, para que esses diversos movimentos contrastantes pudessem 

andar juntos nesse período, sem maiores embates, a multidão funcionou como 

fiadora momentânea dessa conjunção, já que o seu incomparável tamanho e a 

sua indiferença orgânica em relação às pautas próprias dos movimentos sociais 

suspendeu a importância do peso das diferenças entre eles. 

 

Figura 75 - Imagem retirada do acervo Grafias de Junho 

Mas essas diferenças parecem se encerrar no nível de historicidade 

orgânica, pois movimentos sociais e multitudes vivenciam o mesmo processo de 

complexidade e contingência da sociedade de massa, e a contemporaneidade 

fez com que essas coletividades adquirissem novas características. Tal fato, ao 

final, reduz (mas não anula) as disparidades no raio de ação de ambas os 

 

83 Em entrevista concedida por Carla Zambelli, líder do movimento, foi afirmado o seguinte: “(...) 
o Movimento Nas Ruas estava ativo nacionalmente, (...) tentando sobrepor a pauta dos 20 
centavos (...). E a gente fez um banner (...) ‘não é pelos 20 centavos, são pelos bilhões desviados 
em corrupção’. Esse banner ficou muito tempo no NasRuas.br (...). E as pessoas iam ali e todas 
concordavam muito com a gente; realmente não é pelos 20 centavos”. (ALONSO, 2019, p. 117). 
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grupos, de modo que alguns autores não cuidam de discriminar o tipo de massa 

quando analisam sua atuação no espectro político. 

A respeito disso, na visão de Virno (2004, p. 93), o que 

contemporaneamente é fator importante para a ação das massas são os meios 

de comunicação em massa, cuja informação repassada às coletividades incita o 

“falatório” heideggeriano, uma espécie de continuidade discursiva desenraizada, 

porquanto despreocupada em voltar às fontes originais daquela cadeia 

comunicacional (HEIDEGGER, 2005, p. 229); instiga a “curiosidade” 

heideggeriana, que é a inquietação de se ter acesso constante à novas 

informações simplesmente pela novidade, e não para a sua refletida 

compreensão (HEIDEGGER, 2005, p. 233); senão estimula a “distração” 

benjaminiana, que é a utilização da informação pelas massas como mero objeto 

de diversão, prescindível a concentração diante do texto (BENJAMIN, 1975, p. 

32). 

A desorientação gerada pela superficialidade informacional embaraça 

uma ação das massas cognitivamente fundada, o que faz com que a 

movimentação dessas coletividades também se abra para o aspecto emocional. 

Para melhor compreensão dessa afirmação, sendo a cognição individual a 

capacidade mental de julgamento consciente num dado ambiente/contexto, 

associada ao conhecimento das diferentes opções de ação e o cálculo das suas 

consequências em curto e longo prazo (DAMASIO, 1994, p. 166; SADOCK, 

SADOCK, RUIZ; 2017, p. 1.410), por sua vez, a cognição social abarca a 

avaliação “efetiva do estímulo social, a integração de informações atuais com 

informações históricas e o planejamento de uma resposta eficiente. Esse 

domínio também é chamado de resolução social de problemas” (SADOCK, 

SADOCK, RUIZ; 2017, p. 894) 

E como os meios de comunicação em massa podem obliterar as 

possibilidades de reflexões enraizadas perante a informação, isso força as 

massas a agirem não pela plena capacidade de julgamento, mas também pela 
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emoção, enquanto “experiência mental com alta intensidade e alto conteúdo 

hedônico (prazer/desprazer)” (CABANAC, 2002, p. 76). Afinal, as emoções, por 

fornecerem meios interpretativos imediatos dos contextos de movimentação das 

massas, também devem ser consideradas como ferramentas de análise da ação 

política (JASPER, 2007, p. 85). 

Reconhecer esse papel das emoções não implica dizer que a reunião das 

massas equivale a um momento de histeria coletiva, mas sim de articulação 

cultural, pois a identidade coletiva é formada tanto por solidariedade emocional 

quanto por laços cognitivos (JASPER, 2007, p. 81). Nesse processo, odiar e 

culpar um outro é crucial para a ação das massas: impulsos, afetos, estados e 

complexos morais (compaixão, ultraje, desgosto, medo e raiva) compõem o 

“poder do pensar negativo” que deve ser levado em consideração como motivo 

humano de mobilização, para além da visão racional e ordenada do agir coletivo 

(JASPER, 2007, p. 83/89). 

Assim, os propósitos iniciais precisam que ser avaliados conjuntamente 

com as paixões das massas, pois, na falta de uma explicação puramente 

“racional”, emoções ajudam a compreender o porquê de algumas pautas se 

tornarem mais proeminentes que outras em diferentes tempos de ação das 

coletividades, por exemplo (JASPER, 2007, p. 87). Na visão de Jasper, esse 

traço de superficialidade dos meios de comunicação dificulta a compreensão 

emocional das massas, tendo em vista buscarem majoritariamente fotografar o 

aspecto cognitivo da ação das coletividades para justificar uma narrativa 

racionalmente “fechada” (ou completa), impedindo o aspecto sublime das suas 

histórias (2007, p. 100). Quando não, tais meios de comunicação tendem a 

retratar as peculiaridades pessoais e conflituais dos participantes, em vez de 

focarem na mensagem coletiva (VLIEGENTHART; WALGRAVE, 2012, p. 14). É 

o que se viu do recorte feito sobre a cobertura do Grupo Folha acerca dos 

protestos84, notadamente quando da sua “virada” editorial, em que lançou o tal 

 

84 Cf. item 3.2. 
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“Protestômetro” para tentar definir temas com grandes e pequenas chances de 

serem encampados nas manifestações futuras, ignorando que a criatividade 

inerente às emoções das massas poderia introduzir assuntos que sequer foram 

catalogados ou inverter as chances do seu rol de sugestões. 

De toda forma, há uma cadeia de retroalimentação: o mercado da notícia 

explora as irrupções da massa e, por sua vez, a coletividade também se 

aproveita do seu framing para disseminar sua identidade e voz perante o meio 

social que pretende se inserir ou alterar (TORRES, 2016; VLIEGENTHART; 

WALGRAVE, 2012, p. 14). Assim, a “mínima informação” repassada pelos meios 

de comunicação, pela qual são definidas e se orientam as massas, faz com que 

a união e a ação dessas coletividades também ocorram pelo “mínimo comum” 

(ou lugar comum), que, nos dizeres de Virno, é o mero sentimento de “não mais 

se sentir em casa” (2004, p. 93), mesmo que não se saiba plenamente o que se 

passa de errado dentro da residência. 

Como as massas são irritadas para a ação sobremaneira a partir de um 

(mau) sentimento sobre o presente, porquanto inexistente um arcabouço 

informativo que permita terem plena consciência das raízes dos problemas 

contra os quais duelam, Alberto Melucci (2012) nomina essas coletividades de 

“nômades do presente”. Para o autor, a característica dessas novas massas 

repousa principalmente no fato de não possuírem grandes planos ou ideologia 

política tradicional como vetor de ação. O desafio simbólico dessas massas é 

tornar visível a racionalidade e as vicissitudes do poder constituído no tempo 

presente, e atuam disruptivamente na limitação deste em resolver novas 

demandas, partindo do pressuposto que o sistema constitucional (constituído) 

tem uma limitação natural para absorver e solucionar demandas do presente. 

Vale dizer, segundo Melucci, a democracia exclusiva e satisfatoriamente 

resguardada pela via política constituída é uma impossibilidade, e é isso que 

torna as massas disruptivas quando conseguem escancarar tal incapacidade. 

Sua visão de democracia pressupõe um poder político necessário para regular 
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a sociedade e que o seu exercício traz consigo uma assimetria entre elites e 

massas (e não uma abstrata igualdade política), mas que a vida social não se 

resume ao que se discute no campo político constituído. Nesse contexto, o 

caráter disruptivo das massas está na capacidade de serem um contrapoder, 

pois evitam a reprodução (totalização) do poder em si mesmo, obrigando-o a 

inovar, forçando a circulação das elites, inserindo assuntos antes excluídos da 

esfera pública na agenda social e revelando as zonas invisíveis e os silêncios do 

sistema (MELUCCI, 2012, p. 168-169). 

A propensão das pessoas a aderirem a esses movimentos coletivos 

depende do nível de recursos que elas dispõem, tanto informacional, 

profissional, redes de comunicação etc. (MELUCCI, 2012, p. 35). Mas participar 

dessa massa não necessariamente implica uma escolha exclusivamente 

racional e isolada dos indivíduos, pois, em vez de serem induzidos a participar, 

podem ser agregados (MCADAM; TARROW; TILLY, 2009, p. 32). E as redes de 

recrutamento entre conhecidos têm sido relevantes para a adesão de outras 

pessoas à movimentação da massa, a demonstrar que a proximidade emocional 

também forja ligações coletivas, não apenas as afinidades cognitivas (JASPER, 

2007, p. 93; BENNET; SEGERBERG, 2013, p. 24-25). Foi assim que vários 

decidiram congregar nas ruas de 2013 não apenas a partir das redes sociais, 

mas também por contágio direto de pessoas próximas85, sem uma causa política 

definida, e sim por conta do “calor do momento”. 

E é dispensável o prévio e grande planejamento para a ação: os primeiros 

a se manifestarem são os mais afetados, e eles são os sintomas das fissuras do 

sistema, onde algo de errado no presente se torna o conflito, como no caso dos 

movimentos que inauguraram os protestos por melhorias no transporte em 2013, 

e que depois conseguiram contagiar, de forma não intencional ou acidental, 

 

85 Relatos de pessoas que participaram dos protestos em função das informações repassadas 
por conhecidos, e não apenas pelas redes sociais, estão disponíveis em 
<https://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/07/brasileiros-descobrem-mobilizacao-em-redes-
sociais-durante-protestos.html>. Acesso em 18 de maio de 2023. 
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outros movimentos e multitudes que formaram aquela significativa massa. Uma 

vez em movimentação, a mediação política tradicional é evitada por essas 

massas, mas isso não significa que sejam antipolíticas: são pré-políticas porque 

suas demandas decorrem de novas questões surgidas do dia a dia, e são meta-

políticas porque o sistema representativo não é capaz de traduzi-las (MELUCCI, 

2012, p. 72). E isso faz com que seja comum o fato de essas massas utilizarem 

de linguagem anacrônica, incompleta ou inadequada para expressar em toda a 

sua extensão um sentimento sobre um presente que, por ser novidade, ainda 

não é nominável, e cujas causas ainda não são de pleno conhecimento, o que 

faz com que a representação política constituída falhe em visualizar o escopo 

das transformações político-sociais em andamento instigadas pelas massas, já 

que não possuem um dicionário para a compreensão das novas expressões 

(MELUCCI, 2012, p. 171).  

Isso explica, por um lado, que os efeitos diferidos das Jornadas de Junho 

de 2013 sobre a agenda legislativa, tal como verificados no processamento dos 

dados, tenham ocorrido em função da incapacidade do Poder Legislativo em 

traduzir imediatamente o que as ruas demandavam das instituições públicas. Por 

outro lado, tal constatação ajuda a compreender vários comportamentos das 

multitudes nas Jornadas de Junho de 2013 que, num primeiro olhar, poderiam 

ser taxados como simples “zoação” ou nonsense, pois carregam indignações 

que não coincidem com pautas comuns de manifestações políticas, mas o seu 

valor e força política contra o estado de coisas constituído residem justamente 

nas emoções que representam, como exemplificam os seguintes cartazes e 

memes dos protestos da época: 
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Figura 76 - Imagem das manifestações retirada da internet 

 

Figura 77 - Imagem das manifestações retirada da internet 
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Figura 78 - Imagem das manifestações retirada da internet 

 

Figura 79 - Meme sobre as manifestações retirado da internet 

Dada essa situação, as massas adaptam a veiculação das suas 

reivindicações aos repertórios de mobilização pré-existentes, os quais, por sua 

importância e por seu destaque verificados ao longo da história, pavimentam a 
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estrada para que novas movimentações coletivas iniciem sua caminhada e 

construam suas próprias estratégias de mobilização nesse percurso. Esse 

repertório reutilizado é, então, “um conjunto de formas de ação [...] surge como 

aglomerado de instrumentos para realização de interesses, sem significado em 

si mesmo” (ALONSO, 2012, p. 23-24), e equivale a um saber cultural adquirido 

através das performances das massas havidas ao longo da história, tais como 

greves, marchas, protestos, boicotes, barricadas, revoluções, movimentos 

organizados etc. 

Tilly (2006), que dedicou grande parte da sua pesquisa às relações de 

causalidade entre as mudanças em variados regimes políticos e o emprego dos 

repertórios de mobilização, constatou uma considerável probabilidade de se 

repetirem, com adaptações, as performances utilizadas em situações anteriores 

caso a massa sinta alguma similitude com o novo contexto. E o nível de inovação 

nas performances que compõem o repertório dependerá do tempo da política: 

em época de aparente normalidade institucional e social, a massa não fará 

grandes improvisações nas formas de manifestação pré-existentes, mas em 

“crises e ciclos de protesto, há variações rápidas nas oportunidades políticas 

que, apreendidas diferencialmente pelos atores conforme a posição que 

ocupam, geram uma clivagem” (ALONSO, 2012, p. 30). 

Também é importante registrar que a virtualização dos meios de 

manifestação não implicou no abandono dos repertórios costumeiros, pois, 

segundo as análises de Tilly, as inovações tecnológicas estão circunscritas ao 

processo político local, e o seu uso ocorre apenas na medida em que servem às 

aspirações da massa, sendo que os propósitos prevalecem sobre a tecnologia 

empregada em caso de eventual conflito (2006, p. 41-42). De forma semelhante, 

Torres adverte para a sobrevalorização (em certa medida determinista) da 

relação entre as massas e as redes sociais da internet, não só por tal ponto de 

vista ignorar que essas ferramentas eletrônicas não derrogaram a essência 

ampla de rede social, porquanto outras formas tradicionais (ou offline) de 
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interação social ainda são determinantes, mas consideravelmente porque o 

“estudo de movimentos passados que desembocaram em eventos 

multitudinários revela a existência de redes sociais com eficácia possível de 

acordo com os meios técnicos disponíveis” (2016, p. 1235). 

Certamente, embora não seja um agente de mutações políticas ou sociais 

per si, não se pode ignorar as relevantes mudanças que as redes sociais da 

internet causaram nas dinâmicas de ação das massas. Segundo Bennet e 

Segerberg, de um lado, a internet potencializa a ação coletiva de movimentos 

socais. Mas a novidade propiciada pelas redes eletrônicas repousa no que 

chamam de “ação conectiva”, pois, para aquelas massas com diminutos níveis 

de historicidade orgânica (multitudes), onde a fragmentariedade e a 

individualidade dificulta o compartilhamento de objetivos coletivos, a internet 

permite a conexão de visões pessoais e a sua orquestração coletiva sem a 

necessidade de um “controle organizacional forte ou da construção simbólica de 

um ‘nós’ unificado (2013, p. 28). 

Com efeito, é inegável que a internet foi o diferencial das Jornadas de 

Junho de 2013 em relação aos eventos pretéritos brasileiros de grande impacto, 

notadamente por possibilitar as conexões entre várias pessoas, de diferentes 

nichos e em tempo real, que ajudaram a inflar a massa dos protestos, mas há de 

se considerar que tal tecnologia (mal) se tornou disponível para o grande público 

brasileiro somente a partir de então, bem como que a primavera de protestos 

que se viu desde 2008 já se servia das redes sociais como estratégia de 

mobilização. Portanto, na ótica estrita do Brasil, a mobilização via internet 

poderia ser considerada uma “inovação” tardia do repertório nacional, posto que 

já havia servido de ferramenta na onda global de protestos, bem como autoriza 

dizer que as Jornadas de Junho de 2013 foram impulsionadas pelas redes 

sociais eletrônicas, mas a sua concretização se deu nas ruas, com a utilização 

de repertórios de mobilização clássicos. 
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De toda forma, mesmo em época de maior avanço tecnológico, os 

repertórios e suas inovações permanecem sendo extraídos das identidades, dos 

laços sociais e das formas organizacionais constatados no quotidiano das 

massas (TILLY, 2006, p. 42). Sendo assim, o que importa para o sucesso da 

massa na adaptação do repertório a uma nova situação, independentemente da 

ferramenta empregada, é a medida da capacidade de surpreender o seu alvo, 

dificultando assim a sua reação, e pelo abalo gerado sobre os códigos de ordem 

pública. As massas, então, mesmo sem a clareza dos seus objetivos ou uma 

linguagem definida, inauguram novas oportunidades políticas através de sua 

ação, assunto que merece um tópico à parte. 

 

5.2. OPORTUNIDADES POLÍTICAS E DISCURSIVAS 

É preciso repisar que a constituição é um marco importante não apenas 

sobre o prisma da sincronia espaço-temporal que pretende imprimir, mas 

também porque dela é possível extrair as disputas de sentido sobre o significado 

das próprias promessas constitucionais, o que permite mapear, agonisticamente 

(MOUFFE, 2000), a normatividade social de um dado contexto. Assim, dentre as 

naturais e diversas visões para uma constituição, para se encontrar a versão 

dominante, é necessário dar “atenção às circunstâncias que tornam 

determinados discursos mais aptos e capazes que seus pares a se 

institucionalizarem como normas jurídicas” (TAVOLÁRO, 2008, p. 133).  

Com efeito, cada regime político cria ambientes de aberturas ou de 

contenções sobre os quais os atores sociais reivindicantes respondem (TILLY, 

2006, p. 43-44). E conforme for a balança do cenário político, certas 

reivindicações têm chances de prevalecer ante as concorrentes para serem 

constitucionalmente codificadas, a depender do momento social, o que se tem 

chamado de oportunidade política. E os fatores mais proeminentes para o ganho 

dessas oportunidades políticas pelas massas e o avanço em suas reivindicações 

são, segundo Tarrow, a abertura institucional para a participação de novos 
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atores, o realinhamento da composição política, a disponibilidade para a criação 

de alianças influentes, as fissuras dentro das elites e a perda da capacidade de 

repressão das suas manifestações por parte do poder público (2011, p. 160-165). 

Prospectando esses elementos sobre os antecedentes históricos 

anteriormente avaliados, como se viu, é possível afirmar que a oportunidade 

política da ocasião continha a seguinte atmosfera: as Jornadas de Junho de 2013 

abriram a institucionalidade para a participação de novos atores; houve o 

realinhamento político com a saída do pemedebismo da base de apoio do 

Governo Dilma; com esse vazio de apadrinhamento pelo centrão, abriu-se a 

disponibilidade para a criação de novas alianças com o espectro político oposto, 

no caso, o contra público da direita em ascensão; as elites, em especial a 

empresarial e financeira, desacreditaram a nova matriz econômica encampada 

pela última gestão petista; uma massa de precarizados e pessoas de ganhos 

médios sentiam a deterioração das condições sociais; e o Governo Federal não 

foi exitoso em atender ou reprimir as manifestações. 

Daí que, mesmo que a massa de 2013 tenha sido composta por multitudes 

e movimentos de esquerdas e direitas, o ganho de capital das oportunidades 

políticas que se abriram desde então dificilmente pertenceria às multitudes, 

tendo em vista a fragmentariedade e indefinição de objetivos e reivindicações 

que lhes são próprias, bem como seria difícil a ocupação majoritária das 

oportunidades abertas com o reforço das pautas das esquerdas no Brasil. Isso 

porque os discursos mais prometedores de novas possibilidades sociais são os 

que ganham proeminência nessas oportunidades encontradas em momentos de 

crise, mesmo que suas pautas não sejam factíveis (GAMSON; MEYER, 1996, p. 

290). Também deve ser considerado que a influência dos movimentos sociais 

aumenta caso não exista dominação plena do espectro político oposto e 

tampouco do seu equivalente, bem como o fato de a força política oposta estar 

no governo incrementa as oportunidades dos desafiantes, vez que seu 

adversário está mais vulnerável a críticas (KOOPMANS; OLZAK, 2002, p. 21/29). 
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Portanto, considerando que, à época das manifestações, o país era governado 

por um governo de esquerda com dificuldades de dominação do cenário político, 

seria mais provável que o contra público da nova direita em formação assumisse 

essa janela de oportunidades diante das transformações que pretendia para o 

Brasil marcado por mais de uma década de gestão petista. 

Mas esses elementos que a literatura aponta como integrantes das 

oportunidades políticas negligenciam a mídia como fator de semelhante 

importância na sua abertura e conquista, pois esse quarto poder é constitutivo, 

senão constituinte de novos discursos, muito embora também esteja sujeita aos 

espectros de possibilidades das oportunidades políticas de um dado contexto. É 

verdade que, sem (prévia) oportunidade política, a mídia não tem capital para 

bancar per si mudanças no comportamento social, mas isso não autoriza ignorar 

por completo a influência das preferências midiáticas na abertura das 

oportunidades políticas pelas massas. 

Ou seja, em que pese não se poder afirmar que os meios de comunicação 

em massa possuem hegemonia na conformação da opinião pública, eles são 

potencializadores das oportunidades políticas que, adiante, guiarão a própria 

opinião pública sobre os movimentos das massas. McCombs e Donald L. Shaw 

chamam de “função de configuração da agenda pública” (p. 177, 1972) essa 

capacidade que a mídia de massa possui de, em vez de definir qual a linha de 

pensamento que deseja para sua plateia, delimitar os assuntos que seus leitores 

terão para refletir. A ligação direta entre a representação midiática de 

movimentos de massa e a sua receptividade na esfera pública é relevante 

quando se considera que a relação entre tais coletividades e o Poder Público 

raramente se dá presencial ou diretamente quando do seu início (até mesmo em 

razão do caráter contestatório das irrupções da massa), e por isso é 

intermediada pelo retrato midiático, ou seja, ambos se estudam mutuamente 

através do framing dado pelos meios de comunicação (VLIEGENTHART; 

WALGRAVE, 2012). 
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Com efeito, extrai-se de Koopmans (2004) a percepção de que, no atual 

contexto de profusão de canais de comunicação, especialmente a internet, é 

preciso reafirmar que a mídia tradicional ainda possui peso significativo na 

potencialização de oportunidades discursivas, inclusive quando comparada às 

mídias alternativas86. É que, considerando que o tempo de disponibilidade do 

público consumidor da notícia encontra evidente limitação física, recorre-se a 

esses canais instituídos pela sua “confiabilidade” na capacidade de sintetizar e 

simplificar a mensagem que pretendem passar tanto os movimentos de massa 

quanto as instituições públicas ou setores sociais envolvidos87. 

No mesmo sentido, Rucht (2004, p. 26) afirma que, mesmo diante da 

diversificação das fontes possibilitada pela internet, a mídia tradicional 

permanece credora da informação “séria” para significativa parcela da população 

da qual os movimentos de massa buscam cativar. E considerando que se 

presencia a época em que se exige a informação em tempo real, essa grande 

mídia possui certa precedência na formulação da “verdade imediata e do senso 

comum” (MOTTA, 2013, p. 103) que intermediam a interação entre movimentos 

de massa e Poder Público, ou seja, tem primazia em narrar a história do tempo 

presente de ambos, que potencializa as oportunidades discursivas e, por 

conseguinte, influi nos embates desse ambiente. Nessa linha, ao reconhecerem 

a opinião pública transmitida pela grande mídia como força mediadora entre 

movimentos de massa e instituições públicas e demais setores sociais, Costain 

e Majstorovic constataram que o sucesso legislativo dessas coletividades está 

em larga medida atrelado a sua cobertura pelos meios de comunicação em 

massa tradicionais (1994, p. 123/131). 

 

86  São oportunas as observações de Torres, no sentido de que “a comunicação eletrônica 
potencia a comunicação e a informação, mas não necessariamente a mobilização e a ação, que 
já ocorriam com meios anteriores, mais ou muito mais limitados [...] A mobilização de ‘likes’ não 
corresponde à mobilização para a ação” (2016, p. 1239-1240). 
87 Isso não significa que o consumidor da notícia necessariamente concorde com o editorial, mas 
recorre a ele em razão do seu destaque, conforme exemplifica a antiga relação de amor e ódio 
do público de esquerdas e direitas com a Rede Globo. 
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A propósito, no caso brasileiro, é interessante a pesquisa de Lobo sobre 

a influência da opinião pública midiaticamente transmitida na conformação da 

política constitucional do século XIX, pois o jornal era receptáculo e circulador da 

discussão pública advinda de “fontes eruditas e cotidianas da cultura jurídica” 

(2017, p. 504), vale dizer, sincronizava uma cadeia de retroalimentação entre 

parlamento e setores da sociedade, o que o colocava na posição de “tribunal da 

opinião pública”88 e lhe assegurava direta interferência no processo político-

constitucional. Isso é um sinal de que a opinião pública veiculada pela grande 

mídia também indica os contornos de uma cultura jurídica, pelo que fornece uma 

ferramenta para pesquisar indiciariamente 89  dados momentos históricos 

constitucionais e as oportunidades discursivas que os circundavam. 

Mas não é vasta a literatura sobre o funcionamento dessa interação entre 

os movimentos de massa, grande mídia e poderes instituídos. O pioneiro registro 

sobre a especificação da oportunidade política nessa relação entre meios de 

comunicação e movimentos de massa foi encontrado em William A. Gamson e 

Gadi Wolfsfeld (1993), para os quais trata-se de uma transação que gera 

ambivalência. Isso decorre do fato de que, estruturalmente, tais manifestações 

necessitam da mídia para ganharem mobilização, validação e amplitude, e isso 

as coloca em posição de assimetria de poder em favor dos veículos de 

comunicação. De outra ponta, culturalmente, os movimentos insurgentes 

reconhecem a mídia como pertencente à estrutura de poder contra a qual 

protesta, e por isso se debatem sobre a aceitação do código pelo qual o sentido 

das suas reivindicações são reduzidas, conforme a ótica do jornalista. Tal 

 

88 Metáfora inspirada em Jeremy Bentham (1830). Lobo também vê um paralelo na obra de 
Silvestre Pinheiro Ferreira (1837). 
89 Modificações constitucionais em temas sensíveis são justificadas em razão dos apanhados de 
jornais como reflexo da opinião pública, por exemplo, no caso da PEC 329/2017, que pretende 
a federalização dos estabelecimentos penais de todo o país, assim consta: “[...] A Segurança 
Pública no Brasil passa por um momento de grande dificuldade, e a população está 
amedrontada. Segundo pesquisa do instituto Datafolha, realizada no período eleitoral de 2014, 
Segurança Pública é a segunda maior preocupação do povo brasileiro, ficando atrás apenas de 
Saúde, mas à frente de temas como Corrupção, Educação e Desemprego”. 
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interação gera reflexos em ambos os interessados. Um movimento será exitoso 

perante a mídia se trabalhar com três elementos, a saber, com a aquisição do 

status de seriedade com que é retratado, com a preferência que os veículos dão 

aos temas decorrentes do movimento em relação aos demais assuntos 

noticiáveis e com a potencialidade de simpatização do grande público com as 

reivindicações a partir da narrativa jornalística. Tais pontos seriam alcançados, 

segundo a hipótese dos autores, mediante a organização do movimento, a 

delegação estratégica de atribuições entre os participantes e tornando enxuta a 

lista de demandas.  

Já a mídia poderá influenciar os rumos do movimento no que diz respeito 

à definição das lideranças, a forma de ação coletiva a ser adotada e no 

estabelecimento dos sentidos e propósitos dos movimentos. Pela ideia de 

Gamson e Wolfsfeld (1993), tal influência se verificaria na medida e em qual 

linguagem as reivindicações são voltadas para a aderência das elites, pela 

preferência do conteúdo lúdico dos protestos em detrimento da sua narrativa e 

pelo destaque visual que poderá ter por reação a contemplação do espetáculo, 

do drama e da confrontação dos eventos. 

Inspirados nesses pressupostos, mas como notaram a insuficiência 

desses elementos para a explicação sobre o porquê de certos movimentos 

prevalecerem diante de outros na competição pela atenção pública, Koopmans 

e Olzak (2002), semelhantemente a Gamson e Wolfsfeld, reconhecem que a 

visibilidade de certos fatos depende das forças de poder que selecionam o que 

ficará em evidência na esfera pública, mas buscam especificar os mecanismos 

dessa seletividade pela hipótese da oportunidade discursiva90, mecanismo de 

seleção do “discurso público que determina as chances de difusão de certa 

mensagem midiática na esfera pública” (2002, p. 6). Para eles, diante da 

amplitude dos emissores de mensagens que buscam atenção pública, apesar do 

 

90 Que aqui será utilizada em indistintamente em relação ao termo “oportunidade política”. 
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incremento dos instrumentos de transmissão de mensagens, a esfera pública 

midiática é marcada por forte competição por espaços. O julgamento da 

importância de cada mensagem e a medida do seu destaque é feito pelo 

controlador da notícia, que decide quais os competidores alcançarão o pódio do 

noticiário.  

O primeiro mecanismo de seletividade decorre da atividade do controlador 

e é chamado de visibilidade, que causa o impacto comunicativo, e é mensurada 

pela quantidade de veículos de expressão que noticiam as reivindicações, bem 

como pelos espaços por eles destinados, sendo essencial para que a mensagem 

seja objeto de atenção pública e promova reações na esfera pública. Os dois 

outros mecanismos de seletividade decorrem do comportamento dos emissores 

da mensagem. É na medida das reações à mensagem que reside o mecanismo 

da ressonância, por onde se dimensiona o ganho de novas audiências. A 

ressonância pode revelar consonância do público atingido com a mensagem, 

com suporte ou apoio a ela, ou dissonância, com discordâncias acerca das 

reivindicações, mas ambas as situações auxiliam na reprodução da mensagem 

perante o público, mesmo com as naturais distorções do conteúdo original na 

cadeia de transmissão. Já o balanço entre a positividade ou negatividade da 

recepção da mensagem consta do mecanismo da legitimidade, que é 

independente da ressonância, pois, por exemplo, mensagens com aceitação e 

incontroversas podem sofrer com a falta de reprodução para o grande público, 

ao contrário de mensagens controvérsias e que geram polêmicas. 

Em remate, a depender da visibilidade, que implica em disputas entre 

temas e atores que buscam atenção na mídia, da ressonância, que são as 

reações consonantes ou dissonantes do público às mobilizações retratadas pela 

mídia, e da legitimação, que decorre do balanço entre a positividade e 

negatividade da mensagem do movimento na esfera pública, certos assuntos 

prevalecem diante de outros perante a sociedade e instituições públicas 

(KOOPMANS; OLZAK, 2002; KOOPMANS, 2004). 
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É relevante o fato desses autores terem prospectado esses elementos 

para analisar como a forma de retratação midiática da violência de extrema-

direita contra imigrantes na Alemanha no início dos anos 90 impactou não 

somente em comportamentos sociais (crescimento de violência de semelhante 

natureza) mas, principalmente, na resposta legislativa dada pelas instituições 

governamentais. Para tanto, analisaram uma série de ataques xenófobos em 

Hoyerswerda, em setembro de 1991, iniciados por disputas particulares e locais. 

No entanto, diferentemente dos motivos que levaram àquela violência, a atenção 

midiática os “transformou” em protestos contra a política de asilo. Dado que o 

contexto discursivo anterior ao destaque midiático continha embrionários 

debates políticos sobre o tema, intensificado pela situação econômica daquele 

país, e pelo fato de que a força política oposta estava no governo com crise de 

legitimidade (KOOPMANS; OLZAK, 2002), a forma de retratação da grande 

mídia sobre tais eventos direcionou as discussões públicas e resultou, 

notadamente, no enrijecimento legislativo das regras de asilo. 

Para compreender essa interface entre a mídia e a construção narrativa 

das Jornadas de Junho de 2013, vale destacar a seletividade temporal e 

geográfica que destacou primeiramente São Paulo, em junho de 2013, como o 

principal locus de realização dos protestos, do qual as massas foram se 

agregando em gênero e quantidade. Contudo, dos registros que se têm acerca 

da temática do transporte, constam manifestações anteriores, inclusive em 

outras localidades, com significativo número de protestantes e confrontos com a 

polícia: entre 25 e 27 de março e em 11 de abril de 2013, em Porto Alegre – RS; 

30 de março de 2013 em Manaus – AM; 15 de maio de 2013, em Natal – RN; 28 

de maio de 2013, em Goiânia – GO; e em 28 de maio de 2013, na própria cidade 

de São Paulo – SP. Além da temática do transporte, Rafael de Souza (2018) 

lembra que a mesma São Paulo enfrentava um número significativo de 

manifestações vizinhas daquele período, com pautas LGBTQIA+, greves e 

manifestações de professores e profissionais da saúde, passeatas organizadas 
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por setores da nova direita, dentre outros, pois ambos aproveitaram do momento 

de proximidade dos jogos da copa das confederações para seus protestos em 

contestação aos gastos com a Fifa. 

Mas, se levados em consideração os elementos trabalhados por Gamson 

e Wolfsfeld (1993) sobre a cobertura negativa do início dos protestos 

(INTERVOZES, 2014; PASLAUSKI, 2021), o status de seriedade pode ter sido 

adquirido coincidentemente no episódio em que repórteres foram atingidos pela 

violência policial ou quando as pesquisas de opinião indicaram apoio às 

manifestações, em junho de 2013, na cidade de São Paulo - SP; com isso, 

adquiriu-se a preferência de noticiamento desses protestos em relação aos 

outros contemporâneos e a simpatização dos consumidores da notícia, pois num 

curto espaço de tempo a mídia se viu forçada a alterar a forma de abordagem 

ante a ausência de receptividade do seu públicos. 

Já a perspectiva de Koopmans e Olzak (2002) explicam porque junho de 

2013 e São Paulo ganharam protagonismo midiático e, consequentemente, 

institucional, apesar do caldo de manifestações anteriores. O ganho da 

visibilidade por essas manifestações em vários veículos e de forma simultânea, 

ou seja, o êxito na captura da atenção da mídia em detrimento de outros eventos, 

está intrinsicamente ligado ao gradual aumento da ressonância do público 

consumidor do retrato midiático, que passou a ampliar sua reação ao framing da 

imprensa com mensagens nas redes ou com a própria ida às ruas, bem como 

ao gradual aumento da legitimidade positiva dada pelo público ao movimento, 

conforme demonstram as pesquisas de opinião da época. 

Autores que estudaram as Jornadas de Junho de 2013 em outras 

espacialidades, apesar de reconhecerem a distinção das dinâmicas, não 

ignoram que São Paulo “é crucial para a compreensão de Junho de 2013” 

(CRUZ, 2018, p. 201), pois ali a paulatina sintonia entre a mídia e as 

manifestações veio se concretizar, quando do ajuste do descompasso entre a 

negatividade do framing jornalístico e a positividade do público consumidor nas 
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pesquisas de opinião e da repercussão da violência policial contra repórteres. A 

potencialização da janela de oportunidades discursivas decorrente do aumento 

da visibilidade, da ressonância e da legitimação promovido pela mídia desde 

então resultou na distinção de São Paulo em número de protestos e cidades 

mobilizadas, segundo mapeamento de Rafael de Souza (2018, p. 129): 

 

Figura 80 - Mapa sobre o número de protestos 
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Figura 81 - Mapa sobre as cidades em protesto 

A mesma seletividade midiática que potencializou essa espacialidade foi 

a que impulsionou o mês de junho de 2013 como ápice dessa esteira de 

manifestações, pois, em convergência com José Prado (2018) e Ângela Alonso 

(2017), o mapeamento de Rafael de Souza (2018, p. 121) demonstra que a 

massificação dos protestos teve sua constante fixada a partir de 17 de junho, 

num universo de 501 manifestações ocorridas entre 31 de maio e 30 de junho, 

justamente no período em que houve o mencionado ajuste do framing midiático: 
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Figura 82 - Gráfico sobre as fases dos protestos 

Além de influenciar na definição dos níveis de importância das localidades 

e das temporalidades, a seletividade do framing midiático, ao mesmo tempo, 

potencializa e enfraquece as chances da tomada das oportunidades discursivas 

abertas pelos manifestantes que disputam a agenda, a depender do desenho do 

contexto prévio. Como se viu, a atmosfera que circundou as Jornadas de Junho 

de 2013 já indicava dificuldades de sustentação do Governo Federal e a perda 

do peso da mobilização de movimentos tradicionais das esquerdas, ao passo em 

que movimentos das direitas em ascensão aumentavam suas articulações 

enquanto contra público. Além disso, conforme apontou Wilson Roberto Vieira 

Ferreira (2020), a imprensa tradicional de destaque nacional, de forma 

acentuada a partir de 2011, assumiu a função de oposição política, pois vinha 

dando destaques negativos ao Governo Federal em suas coberturas para sugerir 

um clima de iminente caos econômico e social. 
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Assim, uma vez que a imprensa passou a ser pautada pelas ruas a partir 

de junho de 2013 (o que não lhe foi imposto nos outros protestos que ocorreram 

primeiro semestre de 2013), as visões de Gamson e Wolfsfeld (1993) e de 

Koopmans e Olzak (2002) permitem o entendimento de que seus mecanismos 

de seletividade para a definição das lideranças dos protestos aos quais aderiu, 

para a indicação da forma de ação coletiva a ser adotada a partir de então e para 

o estreitamento das reivindicações dos movimentos, dificilmente seriam 

utilizados preponderantemente em prol do reforço de pautas características das 

esquerdas, já que, uma vez entendido que as Jornadas de Junho de 2013 são 

um evento disruptivo, o contexto prévio advogava em favor das promessas das 

pautas das direitas em ascensão. Um exemplo disso foi o comportamento da 

Folha de São Paulo, que lançou um “Protestômetro” quando da revogação das 

tarifas que geraram a indignação inicial, com o direcionamento das respostas a 

serem dadas nas pesquisas de opinião do seu Instituto Datafolha sobre o sentido 

dos protestos, e com a definição editorial de que “a maioria dos atos é contra a 

corrupção e a PEC-37”91. 

Evidente que são múltiplas as temporalidades insertas num mesmo 

contexto constitucional, razão pela qual não se pode generalizar o que é 

manifestado na grande mídia como resumo de uma opinião pública refletida na 

cultura jurídica, principalmente ignorando os silêncios dos que não estão em 

evidência nos editoriais. Além disso, as Jornadas de Junho de 2013 marcaram 

o crescimento de mídias alternativas digitais que buscaram fazer frente ao 

monopólio da notícia e que tiveram papel fundamental na coordenação dos 

protestos, como foi o caso do Midia Ninja, dentre outros. Assim, a opinião pública 

retratada na mídia, tanto a tradicional como a alternativa, deve ser considerada 

como um elemento a mais nesse quebra-cabeças para o acesso à arquitetura 

 

91  Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/06/1299670-brasil-tem-
manifestacoes-marcadas-em-12-cidades-neste-fim-de-semana.shtml?cmpid=menupe>. Acesso 
em 14/08/2023. 
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constitucional desenhada pelas massas, uma vez revelados os mecanismos de 

seletividade que atuaram naquele contexto de oportunidades discursivas e que, 

possivelmente, influenciaram na leitura do legislador sobre as respostas 

normativas que seriam necessárias para aquele momento. 

Portanto, as massas, seus alvos (instituições públicas ou setores sociais) 

e a mídia devem ser estudados conjuntamente para se compreender as 

oportunidades discursivas que podem inaugurar um outro estado de coisas 

constitucional. Dados esses pressupostos, a seguir, tenta-se compreender quais 

os indícios de novas temporalidades constitucionais em face da manifestação 

das massas. 

 

5.3. MOVIMENTO INSURGENTE 

 

Este tópico tem por intuito demonstrar que a clivagem temporal 

encontrada no processamento dos dados decorre de uma manifestação muito 

particular do poder das massas de junho de 2013, cujo ápice pode ter ocorrido 

por volta do dia 17 de junho (ALONSO, 2017; PRADO, 2018)92, marcada por um 

período de abalo generalizado do sistema de representações sociais, o qual foi 

capaz de ressoar na ontologia da instituição legislativa ao longo dos anos 

seguintes, notadamente a partir de 2015, pois alterou o padrão das suas 

respostas normativas em face da Constituição de 1988.  

A ideia inicial era promover tal abordagem com referências ao poder 

constituinte da multidão. O termo “constituinte” é utilizado aqui como sinônimo 

de qualquer fato, ato ou comportamento que busque, intencionalmente ou não, 

instituir, alterar ou excluir algum estado de coisas, desvinculado de qualquer 

qualidade ou status pessoal. Não é imaginado, portanto, como limitado à 

manifestação institucionalizada do poder constituinte, tal como uma assembleia 

 

92 Cf. item 4.2. 
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nacional ou um parlamento reformador, pois apenas tem em vista essa qualidade 

da atividade desempenhada pelos atores sociais, na acepção mais genérica do 

termo. Mas há alguma dificuldade na compreensão desse emprego no Direito, 

verificada em ensaios anteriores, a qual reside no fato de que poder constituinte 

tem sido confundido exclusivamente como uma função estatal, quando as suas 

origens estão mais próximas de um fenômeno insurrecional de movimentos de 

massa contra estatalidade. Sobre isso, Étienne Balibar defende a tese de que os 

“constitucionalistas modernos (atacados nesse ponto por Antonio Negri) se 

acostumaram a definir o ‘poder constituinte’ não como uma potência 

insurrecional, mas sim como uma função estatal” (2013, p. 41), o que aliena o 

conceito da sua gênese conflituosa. 

Contudo, é relevante notar que a pesquisa de Raquel Costa Dias (2017) 

no Direito retomou as origens do constructo ao avaliar as Jornadas de Junho de 

2013, pois concluiu que o poder constituído usou da legislação penal para a 

repressão do potencial constituinte daqueles protestos. E vários outros estudos 

fora do Direito seguiram o mesmo caminho sem maiores dificuldades, vez que 

trabalharam o papel dos movimentos de massa de 2013 pela ótica do poder 

constituinte da multidão, sem confundir o conceito com a sua manifestação 

institucionalizada 93 . Entretanto, para evitar confusões com esse indevido 

emprego restritivo do conceito de poder constituinte, e até mesmo para englobar 

as capacidades destituintes das massas adiante discutidas, será utilizada a ideia 

de poder insurgente94. Trata-se de um radical comum para as possibilidades de 

ação das massas, o qual deve ser reconhecido em seu caráter tumultuário, já 

que sua ligação com a performance contestatória desses movimentos pode 

auxiliar na compreensão dos impactos das Jornadas de Junho de 2013 na 

temporalidade legislativa que se formou a partir de então. 

 

93 Cf. Monteiro, 2018; Cruz, 2018; Ferreira, 2016; Venera, 2017; Souza 2019; Lima, 2017; Silva, 
2021; Dias, 2017; Corrêa, 2016; Morgado, 2019; Vieira, 2020; Andrade, 2017 
94 O termo é, inclusive, o título da obra de Antônio Negri (1999), adotada como base nesta 
pesquisa para a investigação da potência constituinte das massas. 
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Mas quando se pensa em estudar o início de um outro marco temporal 

constitucional, é comum se lembrar do escólio de Bruce Ackerman acerca do 

“momento constitucional”, especialmente pela sua apurada percepção de que o 

Poder Judiciário ou as demais instituições políticas são apenas uma ponta do 

iceberg por onde emergem as mudanças de paradigma constitucional, e por isso 

defende a compreensão da movimentação social (We the People) que acabou 

ganhando força no discurso dessas instituições (1991, p. 139). No entanto, não 

parece ser proveitoso à pesquisa o transporte dessa teoria para a análise do 

fenômeno em questão, uma vez que os seus pressupostos estão aparentemente 

enraizados e suas conclusões são extraídas exclusivamente do contexto 

sociopolítico estadunidense, sendo que a sua generalização (ou prospecção) 

para outras realidades poderia mascarar aspectos relevantes de outros 

momentos constitucionais. Ademais, por discutir a fundação do país, a 

reconstrução pós secessão e o New Deal como momentos “jurisgenerativos”, em 

que “profundas mudanças na opinião pública ganharam reconhecimento 

constitucional” (ACKERMAN, 1991, p. 41), e assim aparentemente colocando 

tais eventos como uma síntese acabada de um novo momento constitucional, tal 

teoria pode obliterar especificidades de outros processos que estão em contínua 

marcha e, portanto, não possuem uma (única) marca temporal com tamanho 

destaque que possa ser definida como o ápice de um novo momento 

constitucional. 

Por exemplo, Juliano Benvindo, quando abordou as Jornadas de Junho 

de 2013 como um momento constitucional pela ótica ackermaniana, fundado no 

aumento das articulações sociais e das manifestações pluralistas, ainda que 

tenha buscado dessublimar esse conceito sob a perspectiva da legitimidade e 

do diálogo das instituições com os seus cidadãos, reconhece que tal teoria 

aparenta pressupor uma unidade de desígnios da coletividade no ápice da 

temporalidade constitucional (BENVINDO, 2015, p. 375), contudo, os impactos 

constitucionais desses eventos ocorridos no Brasil somente ganharam força em 

razão da multiplicidade dos desejos daquelas multidões. Vale dizer, em que pese 
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a relevância dessa orientação sobre as movimentações sociais como indicativo 

de outras temporalidades constitucionais, a máxima captação das nuances 

insurgentes do objeto de pesquisa poderia ser prejudicada caso fossem 

analisadas com a mesma lente circunstancial em que originada a teoria de 

Ackerman, já que, aparentemente, isola a estrutura contestada e fixa 

temporalmente o projeto social prevalecente que a tenha superado, sem 

possibilitar um porvir que possa problematizar esse zeitgeist por ele definido. 

É preciso, então, buscar um aparato teórico mais fluido, que possibilite a 

visualização das estruturas iniciais de uma nova história de insurgências, mas 

que deixe temporalmente em aberto o seu porvir e os seus efeitos, sendo 

recomendado, para tanto, alterar a lente do momento constitucional para o 

movimento insurgente. Nesse sentido, as premissas da manifestação do poder 

insurgente fornecidas por Antônio Negri parecem ser proveitosas, pois não estão 

estacionadas num lastro temporal, tampouco estão circunscritas na costumeira 

espacialidade europeia ou norte americana, pois, como indício disso, é um dos 

raros autores de destaque que ressaltam a revolução haitiana como um 

paradigma para o constitucionalismo moderno, e que adotam bibliografia latino-

americana para expandir os horizontes de sua teoria (por exemplo, HARDT; 

NEGRI, 2016). 

A teoria de Negri leva para o campo constitucional a interação entre as 

coletividades e as elites95 quando demonstra a dialética entre poder insurgente 

e poder constituído, embora tal análise não se esgote no campo jurídico (1999, 

p. 329). Daí a pertinência de se avaliar as Jornadas de Junho de 2013 a partir 

desse prisma, uma vez que o processamento dos dados revelou certa mudança 

na agenda legislativa considerando-se o período de movimentação das massas.  

Em auxílio à compreensão, tenha-se que o primeiro trajeto histórico do 

seu conceito de poder insurgente é baseado no projeto de emancipação e 

 

95 Explicitadas no item 4.2. 
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realização das coletividades dentro do espectro político que, em grosseira 

síntese, perpassa pela proposição maquiavélica da virtude da multitude; pela 

concepção harringtoniana de contrapoder armado; pela dialética espacial 

fornecida pela revolução americana acerca dos direitos à liberdade no processo 

de emancipação; pela ideia de igualdade fornecida pela revolução francesa 

desde a perspectiva da liberação do trabalho; e pelos esforços bolcheviques para 

a criação de um arranjo político fundado no trabalho, operacionalizando a 

transformação da potencialidade da força insurgente dessa parcela em 

possibilidade concreta, conforme sustentado pela teoria marxista. Por sua vez, 

o segundo trajeto, sobre o qual dedica considerável atenção em várias obras, 

está fundado na ideia da paixão da multitude de Spinoza, que é a potência que 

impulsiona as tentativas de constitucionalização. Não obstante esse 

considerável percurso, percebe-se o destaque que o autor dá ao pensamento de 

Maquiavel, Marx e Spinoza quando busca talhar o conceito de poder insurgente, 

pois representariam “a alternativa irredutível a qualquer concessão da mediação 

burguesa do desenvolvimento, de qualquer subordinação das forças produtivas 

às relações de produção capitalistas” (1993, p. 192).  

Mas Spinoza ganha relevância em seus escritos pelo seu caráter 

insurgente, por simbolizar “a tentativa de determinar a continuidade do projeto 

revolucionário do humanismo” (1993, p. 193). No que diz respeito à teoria 

constitucional, Spinoza é privilegiado por repudiar qualquer imposição de 

formalidade no campo constitucional: “os limites são forças, os pontos de 

imputação de poder são potências” (1993, p. 262). É que essas limitações 

formais são objetadas contra os potenciais de insurgência quando os exercentes 

desse poder se assumem como poder constituído (e aqui reside a confusão do 

poder constituinte com a sua manifestação institucionalizada), no entanto, 

quando eclode nova manifestação do poder insurgente, tais limites não impedem 

sua manifestação criativa em busca de um outro paradigma, aberto a uma nova 

temporalidade constitucional. 
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Vale dizer, para além da representação generalizada de uma dada 

coletividade e da mediação especial que promove entre os interesses 

antagônicos quando da criação de um novo paradigma constitucional, o poder 

insurgente tem uma dinâmica temporal que impõe acelerações. Com efeito, o 

poder constituído se relaciona dialeticamente com o poder insurgente para evitar 

sua potência, neutralizando seus impulsos aceleradores. Na verdade, poder 

insurgente é uma realidade social da qual o poder constituído se alimenta de sua 

força. E para tentar manter sob seu controle96 essa fonte, o poder constituído 

busca neutralizar ou isolar o insurgente diluindo sua força social no controle 

jurídico e político fornecido pelos mecanismos formais (que, no Brasil, são os 

limites ao poder constituinte derivado reformador). É assim que a constituição de 

um Estado, a reivindicação de soberania e a identificação de um povo são 

instrumentos do poder constituído utilizados para colocar um fim no processo 

insurgente pleno.  

Em especial, o poder constituído, sob a perspectiva do formalismo 

repudiado por Negri, busca inibir os ímpetos insurgentes através da anulação do 

mundo real em que são travadas as disputas políticas pela sua “duplicação numa 

imagem jurídica e política” (1993, p. 114), com a outorga de uma constituição. 

Esse tipo de alienação do potencial insurgente da coletividade também se 

encontra na relação povo e multidão. Para o autor, povo possui identidade e 

homogeneidade interna, e é preparado para justificar a reivindicação de 

soberania estatal. Por sua vez, a multidão é um conjunto aberto de relações entre 

singularidades sem identidade, cuja ação insurgente é aberta e inconclusiva. Por 

isso o povo é concebido como se tivesse vontade única, ao contrário da multidão. 

Diante disso, a ação do poder constituído busca dominar e transformar a 

multidão em povo, através de mecanismos de representação por raça, classe ou 

grupo hegemônico. 

 

96 Em reflexão semelhante, Agambem ressalta que o poder “é o isolamento da potência em 
relação ao seu acto, a organização da potência” (1999, p. 63). 
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Mas o poder insurgente repudia esse tipo de idealização, pois se 

manifesta sempre como um contrapoder que possui a potencial capacidade de 

contínua resposta ao poder constituído (1999, p. 125), a depender das 

oportunidades políticas. Isso explica, inclusive, a ausência de um nome próprio 

para as manifestações em questão, diferentemente de outras manifestações de 

destaque na história do Brasil (Marcha da Família com Deus pela Liberdade, 

Diretas Já, Caras Pintadas, Marchas do Impeachment, Movimentos 

Secundaristas, Acampamentos Patriotas, Manifestações Antidemocráticas etc.), 

já que a força da multidão rejeitou qualquer categorização, pois, segundo Negri, 

funciona como ferramenta de dominação à disposição do poder constituído: as 

Jornadas de Junho de 2013 (termo que sequer encontra unanimidade) ficaram 

conhecidas apenas pelo tempo da sua movimentação, e não por características 

particulares das pessoas que as integraram. 

A racionalidade do poder insurgente, cuja raiz está na relação multitude97 

e potência, repousa no seu movimento criativo contra os limites e medidas 

impostos pelo poder constituído. Essa multitude resulta da união da coletividade, 

de sua vocação apropriadora do espaço político e da ilimitada imaginação 

desses sujeitos, e a potência é a capacidade de expansão do ser prático, 

desconhecedor de hierarquias e permanentemente aberto à renovação, que “só 

conhece sua própria força constitutiva” (1993, p. 38). Tais elementos se articulam 

na medida em que “potência é a força radicalmente democrática que reside no 

desejo da multitude, a qual busca revolucionar o status quo através da mudança 

social e política” (1999, p. 336). 

Assim, o poder insurgente se mantém aceso por sua inerente potência e 

se reorganiza como multitude, o que lhe permite se apresentar como uma força 

impossível de ser total ou permanentemente neutralizada, aberta à outras 

temporalidades não compreendidas ou admitidas pelo paradigma hegemônico. 

 

97 Que, em Negri, não difere do sentido e origem do constructo tratado no item 4.2, especialmente 
pela absorção dos estudos de Paolo Virno. 
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Esses pilares sustentam a itinerância do poder insurgente, pois, na visão do 

autor, o contrato social formado desde a constituição não implica na 

transferência da titularidade da sua potência, mas apenas uma momentânea 

acomodação de interesses divergentes que acaba por promover o empréstimo 

parcial da potência ao poder constituído. Tal afirmativa tem inspiração em 

Spinoza, que ressalta a latência do poder insurgente perante o constituído, 

notadamente na parte em que assevera que não houve renúncia ou transferência 

da sua potência plena, de tal forma que os homens largassem mão de serem 

“temidos pelos que receberam deles o direito e a potência e que o Estado não 

estivesse mais ameaçado pelos cidadãos, ainda que privados do seu direito, do 

que pelos inimigos” (2004, p. 329). Trata-se, assim, do embate potentia versus 

potestas, “a potência humana contra o poder do absoluto - e portanto contra o 

absoluto político do poder” (1993, p. 112), o que revela um processo contínuo de 

crise que eclode em momentos de desunião social acentuada, e cuja força é 

alimentada pela luta98.  

Considerando isso, talvez as Jornadas de Junho de 2013 tenham sido um 

momento ímpar na história brasileira dado o fato de que a Carta de 1988 caminha 

para ser o regime constitucional mais longevo da república sem golpes 

institucionais, vale dizer, sem chegar ao seu termo por força da movimentação 

das elites sociais, políticas ou militares, como em outras épocas. Naturalmente, 

esse período de permanência do poder constituído no exercício da parcela da 

potência cedida pelo poder insurgente pode gerar desgastes caso não existam 

perspectivas de cumprimento das várias promessas contratuais para com as 

massas, gestadas desde a Constituição de 1988. Isso coincide com a questão 

do transporte, que abriu as porteiras para as várias outras reclamações nas ruas 

de 2013, pois, embora tenha status de direito social inalienável, pelo que se viu 

 

98 São pertinentes as observações de John Holloway para o significado hodierno de revolução 
das massas nas crises do capitalismo: “se crise expressa a extrema desarticulação das relações 
sociais, então revolução deve ser entendida como a intensificação da crise” (2005, p. 291). 
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do processamento dos dados, tanto anualmente quanto em blocos, não constam 

preocupações legislativas suficientes com o transporte coletivo até a data das 

manifestações99, mas sim uma preocupação excessiva com a regulamentação 

do trânsito. Ou seja, o coletivo de pessoas que necessita de transporte público 

(mais de 80% dos brasileiros100), e que confiava na concretização desse direito 

social prometida pelo poder constituído, foi historicamente preterido por conta do 

privilégio dado ao tratamento individual do trânsito101, já que são distintas tais 

matérias, pois “transporte significa o movimento de pessoas e de cargas 

(transporte de passageiros, transporte de cargas) e trânsito significa circulação 

de veículos e pedestres no espaço urbano” (NUNES, [s.d.]). Ante a ineficiência 

do poder constituído em entregar a prestação estatal durante todo este tempo, 

era de se esperar que a represa que colocava o poder insurgente como latente 

nesses anos cedesse em algum momento de crise acentuada, notadamente 

diante do o ambiente político, econômico e social que tornou propícia a 

realização das Jornadas de Junho de 2013. 

A propósito, Negri defende que a ascensão do capitalismo e a 

organização social dele derivada colocou o princípio insurgente como crise na 

relação entre a força da sociedade e a legitimação estatal. Assim, o aparato 

jurídico à disposição do poder constituído caracteriza-se por operar através da 

crise, sendo um sistema de exceção que privilegia a atividade de polícia, seja 

pela prevenção, repressão ou força retórica voltadas ao alcance da estabilidade 

social. Através dessa formalidade, busca legitimar sua atuação como repressor 

dos potenciais insurgentes que tentam se rebelar contra o estado das coisas. 

 

99 Apenas duas menções ao termo “ônibus”, em 2006 e 2008, no contexto da regulamentação 
do trânsito. 
100 Segundo dados da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU. 
Disponíveis em 
<https://www.ntu.org.br/novo/upload/Publicacao/Pub638168022171830458.pdf>. Acesso em 
28/05/2023 
101  Talvez por conta do perfil dos parlamentares apontados no item 2.1., já que as Casas 
Legislativas, até a data da eclosão dos protestos, eram ocupadas por pessoas de alto poder 
aquisitivo que, por certo, não se utilizam do transporte público. 
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Esse tipo de resposta à força insurgente das massas pelo poder constituído foi 

exatamente o que ocorreu nas Jornadas de Junho de 2013, conforme 

exemplifica o estudo de Raquel Costa Dias (2017), quando avaliou o contexto da 

instituição da Comissão Especial de Investigação de Atos de Vandalismo em 

Manifestações Públicas – CEIV no Rio de Janeiro, bem como a prisão temporária 

de 23 ativistas em função da nova redação da Lei de Organizações Criminosas, 

lançada no calor das manifestações para a repressão do potencial insurgente 

daqueles protestos. 

Mas isso faz com que a crise, por outro lado, também se torne um 

elemento inerente ao poder insurgente que, aliado à sua característica distópica, 

o coloca em movimento: a potência insurgente da multitude é uma espécie de 

distopia constitutiva (NEGRI, 1999, p. 318) acionada com a falha das promessas 

constitucionais. Nesse ponto, é oportuno pincelar o trabalho de Paulo Ferreira 

da Cunha sobre as relações entre direito e utopia em face do constitucionalismo, 

o que fez a partir de contrastes entre clássicos da literatura utópica e 

determinadas realidades constitucionais. O autor direciona seu foco mais para 

as proximidades entre os temas, pois pressupõe que as suas diferenças se 

encerram em sua formalidade e no nível de concretização, vez que a constituição 

seria a conferidora de juridicidade ao político, o direito seria um mediador para a 

realização da constituição, e a utopia poderia ser resumida nas perspectivas de 

uma cidade idealmente feliz. O objeto de sua atenção é a utopia política dotada 

de pretensão e potencialidade de realização, cujas raízes, ainda remanescentes, 

remontam ao século XVIII. E porque constata que o constitucionalismo moderno 

também surge na mesma época, entende que a aproximação com o seu 

contemporâneo fenômeno utópico surge da partilha do berço iluminista. 

Por esse aspecto, a utopia incita a crítica da coletividade acerca do estado 

real das coisas, e por isso sua realização estaria mais em seu papel contrafactual 

político e social do que num porvir concreto, pois é confeccionadora de maquetes 

contendo a arquitetura de outros futuros possíveis para a cidade ideal. E 
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“desejando-se cidade ideal, não pode permitir dar terreno livre à política, jogo de 

ideologias e forças que entre si disputam, afinal, grandes ou pequenos projetos 

de felicidade individual ou grupal” (CUNHA, 1996, p. 236): daí que o direito serve 

à utopia, pois é necessitada do dever ser sancionador de outras visões que a ela 

não se subsumam. A isso as constituições fazem um movimento convergente, 

pois, para o autor, “são sempre cristalizações que procuram economizar ou 

terminar (travar e/ou institucionalizar) uma revolução” (CUNHA, 1996, p. 266), 

assim intervindo na cidade ideal mediante a imposição do direito enquanto 

elemento ficcional dotado de imperatividade. Assim, utopia e constituição têm 

entre si semelhante desiderato, já que “construir uma cidade ideal é uma tarefa 

profundamente política. Fazê-lo, como é próprio da utopia, de forma normativa e 

institucionalizada, é estabelecer um direito constitucional” (CUNHA, 1996, p. 

346). 

O desiderato compartilhado entre constituição e utopia, para o autor, é 

alguma visão de felicidade enquanto sentido da vida coletiva, já que elas acenam 

“a um outro mundo, sem lugar, mas que aspira a ter lugar [...] não constitui 

problema dizer-se que o ideal de sociedade constitucional é o da cidade feliz, e 

que a cidade ideal utópica é a cidade feliz” (CUNHA, 1996, p. 356/370). Por isso 

a constituição, nessa visão, teria a face de Janus, vez que constituída da 

normatividade situacional e contingencial do direito, bem como dessa futuridade 

instigada pela utopia. Em ambos os casos, o nível de concretização tanto dos 

ideais utópicos quanto dos programas constitucionais será medido pelo 

utopismo, que é o ato de aproximar o real ao ideal. Tendo isso em vista, Cunha 

entende que a constituição seria mais utopista que a utopia, porquanto teria 

proporcionado com maior assertividade a efetivação do ímpeto regulatório que 

caracteriza a utopia. Por isso afirma desconhecer de outras utopias que tenham 

se realizado de forma a “subdividir a realidade em artigos, devidamente 

ordenados e numerados, com números que são um fumus de uma existência 
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autônoma [...] chegam a ser nomeados, invocados e esgrimidos no real decisivo" 

(1996, p. 375) das sociedades em que vigoram. 

E por decorrência dos freios regulatórios contra mudanças políticas e 

sociais decorrentes da ultimação desse utopismo, a constituição se municia de 

vários mecanismos de segurança visando se lançar na eternidade, para impedir 

o porvir de outras futuridades constitucionais incompatíveis com o seu núcleo 

central102. Engenharias tais como normas programáticas, de eficácia contida ou 

de eficácia limitada são exemplos dessa tentativa de totalitarização do futuro, de 

uma “tal vagueza no seu manto tão diáfano de potencialmente infinito que, 

desejando-se um texto fechado, se volve ao final em texto aberto. Redundando 

em obra aberta, na medida em que vai, à sua maneira, tentando fechar-se” 

(CUNHA, 1996, p. 374). Essa utopia constitucional realizada, com todas essas 

nuances regulatórias, seria enquadrada como eutopia, a qual se caracterizaria, 

conforme se infere do autor, como uma visão mais positiva ou propositiva de 

cidade idealmente feliz. Por sua vez, a contestação de um projeto constitucional 

em curso pode ser feita através da distopia (ou antiutopia), pois, uma vez 

impactada pela realidade eutópica, demonstraria como o “bem social 

programado e compulsivo pode redundar na mais sufocante das prisões”. 

(CUNHA, 1996, p. 219). 

A distopia, por escancarar a injustiça ou a inviabilidade da concretização 

da utopia constitucional, é um elemento chave na investigação das fissuras que 

podem levar à ruptura de uma dada realidade social. Mas, infelizmente, Cunha 

não dedica sua atenção ao tema, colocando a distopia ora como mera ausência 

(1996, p. 93), ora como simples crítica à (eu)topia (1996, p. 219). Daí o retorno 

à Negri para a investigação da potência desse fenômeno, pois se a constituição 

condensa os desejos utópicos do poder constituído para um arranjo político, a 

forma política do poder insurgente é a correspondente distopia, que, para o autor, 

 

102 Cf. item 4.1. 
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é sinônimo de democracia e terreno da imanência da multitude (1999, p. 321). 

Essa visão de democracia distópica é, portanto, a própria negação do 

constitucionalismo estabelecido, que escancara “as forças reais que se movem 

por trás da ruptura da perfeição ideológica” (1993, p. 230) do poder constituído. 

Mas não é uma manifestação que visa ordenação, “ao contrário, destrói e 

dispensa qualquer ideia de ordenamento que não seja imediatamente expressão 

de um potencial do ser determinado” (1993, p. 234): é a movimentação e a 

expressão dos nômades do presente (MELUCCI, 1989)103 . Dessa forma, a 

criatividade da multitude age contrariamente à uniformidade utópica imposta pelo 

poder constituído, pelo que busca sempre a diferença. Daí porque a constituição 

é um locus de disputas latentes (HARDT; NEGRI, 2001, p. 340) e é “sempre 

movida pela resistência ao poder, é uma física da resistência” (NEGRI, 1993, p. 

285). 

Quando foram analisadas as massas de 2013, percebeu-se que a 

ausência de uma ordenação ou hierarquização de pautas e atores foi o fator que 

propiciou a sua massificação e que, inclusive, impossibilitou a definição de um 

nome próprio para o evento. É por isso que Beatriz Diogo Tavares (2018), ao 

abordar o caráter poético inesgotável das manifestações de 2013, as classificou 

como potência de “Zona Autônoma Temporária”, a qual, conforme imaginada por 

Hakim Bey, é um momento de insurgência não nominável, incapaz de ser 

definido historicamente, bem como se trata de um microcosmo de um sonho de 

liberdade anárquica e uma tática de guerra no campo da ontologia (1985, p. 80). 

Ademais, num nível de abstração superior, apesar de cada manifestante poder 

entender que defendia alguma bandeira racional naquela ocasião, a potência 

sobressalente decorreu da manifestação de múltiplas emoções tumultuárias, e é 

por isso que Peter Pál Perlbart, analisando esses protestos, prefere falar de 

“desejos e não de reivindicações, porque estas podem ser satisfeitas. O desejo 

 

103 Cf. item 4.2. 
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coletivo implica imenso prazer em descer à rua, sentir a pulsação multitudinária, 

cruzar a diversidade de vozes e corpos, sexos e tipos e apreender um ‘comum’” 

(2013). 

O excesso de enunciados que as massas de 2013 levaram para as ruas, 

segundo Rubens Rangel Silva, interrompeu o sistema de representações sociais 

da época104, “tornado disponíveis novas semânticas para nomear e redefinir 

nossas experiências [...] promovendo a reconfiguração do sensível e tornando 

visível o que antes não era visto” (2021, p. 308), o que possibilitou a entrada de 

outros temas antes repelidos, ignorados ou com pouca visibilidade na esfera 

pública, reconfigurando o sistema de oportunidades discursivas. Por isso José 

Isaías Venera (2017) destacou a “potência do não” como marca dessas 

manifestações, já que a mobilização teria se dado, sobremaneira, pela 

destruição das certezas sociais, e por isso foi reticente a qualquer representação 

ou significação unificadora do sentido dos protestos para que o poder constituído 

não lograsse a sua domesticação. Em razão dessa mesma força distópica, 

Roberto Robalinho Lima (2017) entende que as Jornadas de Junho de 2013 não 

podem ser compreendidas como resultado, pois são um processo inconclusivo 

e aberto que, por isso, não se pode ter a certeza da sua finalização, mas apenas 

o sentimento sobre a sua força temporal. 

Essa temporalidade distópica das massas, destituída de grandes planos 

ou ideologia política tradicional como vetor de ação, como visto antes, é um traço 

característico dos “nômades do presente” (MELUCCI, 2012), pois sua aptidão 

disruptiva está mais em tornar visível e apontar para as deficiências atuais do 

sistema constituído do que em indicar pontuais soluções. Essa ideia fez com que 

Marina Monteiro qualificasse as Jornadas de Junho de 2013 enquanto 

“constituintes de uma força nômade que não se deixa capturar [e] atuam a partir 

 

104 Sequer os movimentos tradicionais foram capazes de compreender esse potencial insurgente 
das massas de 2013, segundo a análise de Luís Augusto Vieira (2020) acerca do comportamento 
de entidades representativas de trabalhadores. 
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de linhas fluídas em que se colocam simultaneamente presença e ausência, 

dentro e fora dos espaços institucionais da família, do Estado, da ordem” (2018, 

p. 413). 

Nessa visão, o que as Jornadas de Junho de 2013 têm de insurgente, 

portanto, é o questionamento às utopias prometidas pelo poder constituído 

desde a constituição, e não a definição de uma agenda própria para a superação 

dessas mazelas a partir de então, até mesmo porque aquela multitude de 

reivindicações não poderia ser atendida a contento pelo Poder Público. Por isso 

Daniel Souza (2019) prefere dizer que as Jornadas de Junho de 2013, em vez 

de constituintes, seriam manifestação da potência destituinte, vez que seus 

impactos não se prestariam a outorgar uma nova constituição, tal como uma 

assembleia constituinte, posto que desafiam a estabilidade do núcleo central dos 

referenciais sociais, buscando suspendê-lo ou superá-lo. 

Em verdade, Daniel Souza prefere a ideia de potência destituinte extraída 

de Giorgio Agamben como se fosse contrária ao conceito de poder constituinte 

em Negri, pois aquela não sucumbiria a um “paradigma securitário” estatal que, 

diante de manifestações dessa magnitude, consegue fazer com que os 

potenciais das massas sejam engolidos pelo seu poder de polícia, ou seja, 

entende que inevitavelmente o poder constituinte se tornará poder constituído e 

encerrará todo o potencial criativo das massas. De fato, Giorgio Agamben, 

fazendo uma crítica geral, portanto, sem diálogo específico com Negri, uma vez 

palestrou que, “enquanto um poder constituinte destrói a lei apenas para a 

recrear sob uma nova forma, a potência destituinte, na medida em que depõe de 

uma vez por todas a lei, pode realmente abrir uma nova época histórica” (2015). 

Mas é de se concordar com Luhuna Carvalho quando vê como borradas as 

diferenças essenciais entre os posicionamentos de Negri e Agamben, pois 

“habitam um mesmo espaço político e teórico e, perante a sua colocação num 

campo mais vasto de hipóteses críticas da política, da ideologia, do comunismo 

e da filosofia, tornam-se evidentes mais as coincidências do que as divergências” 
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(2015). Essas diferenças também não parecem ser relevantes na aplicação 

pretendida por Daniel Souza, pois, ao encampar a tese de que o constituinte 

seria “a figura do poder em que uma potência destituinte é capturada e 

neutralizada a fim de assegurar que ela não possa voltar-se contra o poder ou a 

ordem jurídica como tal” (2019, p. 167), nada mais faz do que retornar à dialética 

entre potentia versus potestas que caracteriza o embate constante entre poder 

constituinte e poder constituído em Negri. Ademais, como Daniel Souza concebe 

as Jornadas de Junho de 2013 como movimento insurgente, é preciso ter que a 

leitura adequada de Negri indica que esse mesmo poder constituinte, igualmente 

insurgente, não encerra em si uma “consequência política-estratégica” (SOUZA, 

2019, p. 29), mas também uma abertura para o “vazio como possibilidade de 

toda possibilidade [...] [que] mostra a sua inoperosidade capturada” (SOUZA, 

2019, p. 168), tal como prega o próprio Daniel Souza. Em razão disso, esta 

pesquisa utiliza do radical poder insurgente, já que sua essência congrega as 

perspectivas constituintes e destituintes inerentes ao potencial das massas.  

Esse tipo de preocupação com a futuridade das Jornadas de Junho de 

2013 também é percebido da entrevista dada por Michael Hardt na época dos 

protestos brasileiros, em que equiparou às manifestações ocorridas em 1968 e 

ao levante estudantil brasileiro de 1977, atribuindo à ambos forte capacidade 

destituinte de certezas sociais e equilíbrios institucionais, mas não a aptidão 

constituinte de futuridades com as oportunidades que abrem. Seu prognóstico, 

comparativamente aos efeitos sociais e institucionais após tais eventos, é o de 

que “devemos então deslocar o foco para a questão da produção de 

subjetividade [...] para que, depois da euforia das lutas, não venha a depressão, 

que acompanha o reconhecimento do fato de não termos um projeto constituinte” 

(HARDT, 2013). Mas tal constatação não anula o fato – em verdade, confirma – 

que as Jornadas de Junho de 2013 podem ser concebidas como manifestação 

do movimento insurgente, vez que, segundo Negri, é característica própria da 

potência distópica da multitude, no alto de suas ambiguidades e indefinições, 
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possibilitar uma outra temporada da novela social, com suas novidades e 

continuidades. 

Ou seja, o impacto da potência insurgente das massas de 2013 tem por 

efeito autorizar que novos escritores imaginarem outros roteiros, inclusive com a 

possibilidade de sacrifício de protagonistas e a tomada do seu lugar por 

coadjuvantes ou até mesmo figurantes, mas não definir a escrita da narrativa da 

nova temporada: fica à cargo daqueles que vinham imaginando outros textos a 

atualização do enredo constitucional de acordo com o sentimento de época, caso 

o ambiente de oportunidades políticas propicie a sua ascensão.  

Por isso é oportuno repisar que, diferentemente do sentido moderno de 

poder insurgente como algo extraordinário em termos de legitimação, por ser 

alheio à exigência de formalidade (jurídica), Negri visualiza a sua ação quando 

se percebe alguma alteração do sentido ontológico do social: é uma força criativa 

que forja um novo nexo ontológico entre o social e o político, possibilitando o 

advento de um novo sujeito constitucional, e é notada, considerando as suas 

contradições, como indicadora de uma outra tendência temporal. Em outros 

termos, esse poder insurgente se manifesta independentemente da reunião de 

uma assembleia nacional constituinte: ele se revela quando o social reconfigura 

a ontologia das instituições (1999, p. 326). O sujeito insurgente é, portanto, uma 

potência temporal: “o homem, em sua imaginação e em sua passionalidade, 

intermediarias do conhecimento e da vontade - o homem como atividade” (1993, 

p. 182). 

As direções da atividade legislativa demonstram a alteração temporal 

dessa sensibilidade institucional, tomando-se por marco as Jornadas de Junho 

de 2013. Pontualmente, destaca-se o tímido surgimento da temática do 

transporte público em 2014 e no agregado de junho de 2013 a 2020, a qual, 

como se disse, foi ausente no processamento dos dados até 2013, ainda que 

apareça como hierarquizada pelas discussões de trânsito: 
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Figura 83 - CHD 2014 

 

Figura 84 - CHD 2003-2020 
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Mas as análises do macro cenário legislativo apontaram, conforme visto 

anteriormente 105 , que a maior mudança decorrente da responsividade da 

instituição legislativa ao movimento insurgente das massas de 2013 foi o 

aumento da probabilidade de se discutir mais matérias penais, financeiras, 

tributárias e de organização federativa como temas hierarquizantes, enquanto se 

tornou mais difícil uma atenção principal e específica com assuntos relacionados 

a direitos sociais. Em que pese ter-se verificado que tal tendência já vinha se 

desenvolvendo timidamente desde 2011, a instituição legislativa interpretou que 

a potência insurgente das Jornadas de Junho de 2013 demandou a aceleração 

temporal dessa transição, com efeitos mais acentuados a partir de 2015. 

Com efeito, se o advento da potência da multitude implica em alguma 

alteração do estado de coisas constituído, deve-se avaliar o contexto de 

oportunidades políticas para descobrir quais atores das massas de junho de 

2013 teriam mais chances de se tornar os escritores dessa nova história do 

tempo presente, forçando a absorção das suas demandas pelo poder 

constituído, senão, transformando-se no próprio. Esses se servirão do princípio 

da impossibilidade, que é a narrativa que “determina a impossibilidade que as 

pessoas têm de ser contemporâneas do tempo, do processo e do entendimento 

daquilo que torna possível” (RANCIÈRE, 2014, p. 211), a qual, no campo jurídico, 

indicará quais discursos passarão a ser possivelmente constituíveis e quais 

deixarão de ser. Conforme visto, a representação social feita pela instituição 

legislativa, a qual impactou em sua agenda, coincide com temas próximos da 

direita em ascensão106 que, pelo ambiente da época, possuía mais chances de 

assumir as oportunidades discursivas abertas com as Jornadas de Junho de 

2013. 

Mas essa tomada da janela de oportunidades não pode ser confundida 

como ato próprio do poder insurgente das massas, pois sua essência o faz 

 

105 Cf. item 2. 
106 Cf. itens 4.2 e 4.3. 
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permanecer latente e contraposto ao poder constituído em toda a sua indefinição 

e ambiguidades distópicas107. Nesse sentido, é importante considerar que a 

reivindicação inicial ao transporte colocou as Jornadas de Junho de 2013, em 

alguma medida, também como possibilidade de aceleração da atenção histórica 

do Parlamento ao tema dos direitos sociais, não obstante tenha se verificado a 

preponderância dos assuntos econômico-financeiros na agenda legislativa após 

esses eventos. Vale lembrar que os manifestantes que responderam à pesquisa 

do Instituto Datafolha, de 21 de junho de 2013, externaram que saúde, educação 

e luta contra a corrupção deveriam ser as bandeiras dos protestos após a 

revogação do aumento das passagens108, nessa ordem.  

De tal modo, a prevalência dos temas econômico-financeiros se explica 

muito mais por conta do prévio ambiente de oportunidades políticas do que por 

resultado direto da ação das massas de 2013. Isso porque, se a tendência 

verificada desde 2011 com o advento do “governo de ajuste” da presidenta Dilma 

Rousseff era a de restrição da promoção de políticas públicas em comparação 

ao governo Lula, talvez o combate à corrupção, listado como tema de menor 

prioridade pelos manifestantes naquela pesquisa, tenha dado essa abertura ao 

tipo de responsividade econômico-financeira do Legislativo constante dos dados, 

já que o atendimento à pauta dos direitos sociais envolveria aumento de custos 

evitado à época, ao passo em que a contenção da corrupção não parece ser 

incompatível com a restrição em investimentos públicos, especialmente pelo fato 

de vários escândalos estarem ligados ao desvio de verba pública, inclusive o 

mensalão. 

Aliás, dada a característica da continuidade, Negri entende que o 

aparente arrefecimento da manifestação do poder insurgente, posterior aos 

acontecimentos “quentes” (tal como é o advento de uma constituição ou a 

 

107 O que vai ao encontro da leitura que Daniel Souza (2019) fez da potência destituinte que não 
se deixa capturar em Agamben (2015). 
108 Cf. item 3.2. 
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modificação de comportamentos em face dela), é mero resultado da mistificação 

criada pelo poder que se constituiu em seguida. Por isso é contra a ideia da 

exaustão ou ponto final desse poder insurgente, pois os obstáculos formais 

criados pelo poder constituído não implicam que a sua potência tenha alcançado 

seu limite. 

Por isso os autores estudados109 concluem que as Jornadas de Junho de 

2013 são um fenômeno em aberto, cuja eclosão tem período definível, mas seus 

efeitos são diferidos no tempo. Justamente por isso, apesar de os movimentos 

que seguiram a sua calda se inspirarem ou reivindicarem ser seus herdeiros110, 

as Jornadas de Junho de 2013 com eles não se confundem diante da 

impossibilidade da fixação única dos seus sentidos e consequências, já que a 

sua potência alterou a ordem do sensível ao pôr em debate as falhas do conjunto 

de utopias vigente desde a Constituição de 1988, mas não direcionou como a 

agenda social deveria ser resolvida.  

Segundo Negri, essa dispersão da multitude de 2013 pode ser novamente 

superada com a recomposição da sociabilidade dos sujeitos, mas isso vai 

depender da acentuação da crise no contexto das oportunidades políticas, 

restaurando-se “aquela inteligência coletiva que ergue a potência contra o poder, 

que torna o poder de forma cada vez mais subordinada e transitória diante da 

produtividade humana, intersubjetiva, da composição madura da subjetividade” 

(1993, p. 285-286). Logo, o princípio insurgente é a precariedade da potência 

aberta aos inúmeros horizontes da multitude que não precisam se articular 

coerentemente, e isso coloca a constituição posta na mira do seu potencial 

revolucionário, já que o poder insurgente é a expressão da infinita capacidade 

humana de escrever distopicamente novas histórias, inclusive por sobre o texto 

que legitima o poder constituído. 

 

109 Nesse sentido: Monteiro, 2018; Cruz, 2018; Ferreira, 2016; Venera, 2017; Souza 2019; Lima, 
2017; Silva, 2021; Dias, 2017; Corrêa, 2016; Morgado, 2019; Vieira, 2020; Andrade, 2017. 
110 Como exemplifica o Movimento Brasil Livre, o Nas Ruas, os participantes das marchas do 
impeachment etc. 
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De toda forma, é importante registrar algumas reticências acerca desse 

potencial revolucionário em Negri. Mesmo reconhecendo a distinção do trabalho 

de Negri na descrição das implicações da sociedade capitalista sobre as massas, 

Dipesh Chakrabarty vê nele uma tentativa de encontrar na multitude um 

substituto ao proletariado organizado para ser o “sujeito revolucionário histórico-

mundial” (2008, p. 158), ou seja, um paradoxal direcionamento (ou 

tendenciosidade) sobre o resultado da ação criativa, inovadora e imprevisível 

que o próprio Negri constata. Por um lado, Étienne Balibar aponta que Negri 

optou por não reconhecer a ação ambivalente da multitude, embora presente 

nas leituras de Spinoza (1997, p. 58). Slavoj Zizek, por seu turno, acredita que 

tal tendenciosidade decorre do fato dele ser “muito marxista”, já que incorpora, 

de forma não confessada, o pressuposto do progresso histórico (2006, p. 266), 

e assim desconsidera a possibilidade de a ação da multitude acabar por reforçar 

a organização capitalista da qual emerge. Já Alain Badiou, por exemplo, se opõe 

à ideia de que a multitude111 desenhada por Negri tenha potência capaz de criar 

espaços de liberdade não consentidos pelo poder constituído (2003, p. 125). 

Nota-se, a partir dessas divergências, algumas fragilidades e 

tendenciosidades quando se tenta definir a priori o resultado da ação da potência 

insurgente da multitude. Para não incorrer nesse vício, esta pesquisa optou por 

considerar o sublime (CHAKRABARTY, 2008)112 das massas de 2013, inclusive, 

promovendo a (parcial) reconstrução do contexto histórico precisamente até 

junho de 2013, deixando que os posteriores impactos emergissem do próprio 

processamento dos dados, e não da mera opinião do pesquisador. Por isso, 

adotou-se tal pressuposto teórico somente como indicativo metodológico para 

constatar em qual medida o evento em questão coincide com a manifestação 

 

111 Que, para ele, é uma “palavra pedante para os movimentos de massa (em particular os 
pequenos movimentos de massa burgueses)” (2003, p. 125) 
112 Cf. item 1.2. 
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distópica do poder insurgente, com efeitos sobre a forma de representação social 

promovida pela instituição legislativa.  
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CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa foi concluída no mês em que as Jornadas de Junho de 2013 

completaram 10 anos, mas dentro de um período especialmente conturbado 

para o Brasil, diante da fatídica tentativa de golpe do dia 8 de janeiro de 2023. 

Alguns estudiosos dos eventos iniciaram os debates sobre esse crime contra as 

instituições democráticas possivelmente ser herdeiro dos protestos de 2013 

(MACHADO, 2023), ao passo em que setores do Partido dos Trabalhadores, cuja 

gestão federal coincide com ambos os eventos, ora pregam a dissociabilidade 

(CARLOTTO, 2023) ora confirmam a relação de causalidade (CANTALICE, 

2023), ambos tendo por suposição o caráter antipolítico das Jornadas de Junho 

de 2013. 

Mas não compete a este estudo fixar conexões com quaisquer eventos de 

massa posteriores a junho de 2013, não apenas pelo fato de a coleta dos dados 

estar voltada aos impactos no campo do Direito num dado período, mas 

principalmente em função do compromisso metodológico de respeitar o aspecto 

sublime das Jornadas de Junho de 2013, pois o contrário implicaria numa visão 

determinista da sua história e, portanto, resultaria na negação da sua natureza 

desordenada e constitutivamente incompreensível (CHAKRABARTY, 2008, p. 

147), a qual conferiu marca própria a esses protestos. Assim, o que pode auxiliar 

outras pesquisas sobre as eventuais ligações das Jornadas de Junho de 2013 

com as manifestações subsequentes é o destaque dos seus elementos 

distintivos aqui abordados. 

O estudo buscou compreender como as Jornadas de Junho de 2013, 

enquanto movimento insurgente, modificaram as tendências dos assuntos que 

ocupavam a agenda legislativa, cuja reordenação teve por efeito impossibilitar 

(invisibilizar) alguns temas e, ao mesmo tempo, possibilitar (visibilizar) que outros 
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tivessem maior atenção do Poder Legislativo. Nessa linha, ficou limitado a uma 

investigação empírica do tipo jurídico-diagnóstico (WITKER, 1986), para 

demonstrar apenas a medida das clivagens que os protestos geraram nas 

temáticas legislativas, sem discutir o mérito da concepção que o Poder 

Legislativo teve sobre o atendimento das demandas das vozes das ruas de 2013. 

O conjunto de inferências sobre a representação legislativa dos protestos 

foi viabilizado pelo processamento de 48.531 proposições legislativas federais, 

apresentadas entre 2003 e outubro de 2020, através das ferramentas 

estatísticas do software Iramuteq, sendo que a organização e a sistematização 

dos dados foram feitas lançando-se mão dos mecanismos de categorização da 

análise de conteúdo. Tendo em vista que o trabalho aspirou estabelecer 

correlações temporais sobre o comportamento da instituição legislativa em face 

desses protestos, optou-se pela análise das proposições legislativas em vez das 

leis aprovadas, pois a sua data de apresentação revela a percepção e 

conceituação imediata do legislador sobre as inovações sociais da época, bem 

como o que reputou ser a resposta adequada para as demandas institucionais 

advindas dos protestos.  

Em razão da amplitude do corpus, optou-se por adotar como parâmetro 

para as inferências a extração dos assuntos jurídicos dos textos, deduzidos 

exclusivamente das estatísticas textuais, sem adentrar nos detalhes 

regulamentares de cada proposta, considerando que a simples percepção de 

mudança de foco legislativo nas temáticas do direito é também indicativo 

relevante dos assuntos que passaram a ser promovidos e aqueles que foram 

rebaixados em importância na esfera pública em razão das Jornadas de Junho 

de 2013. 

A categorização dos dados resultou no agrupamento das proposições 

legislativas em quatro períodos, a saber, 2003 a 2005, por corresponder à 

primeira etapa da gestão petista que se encerra com o escândalo do mensalão 

e a corrida eleitoral; 2006 a 2010, por corresponder ao auge do lulismo; 2011 a 
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junho de 2013, que marca a gestão de Dilma Rousseff antes das Jornadas de 

Junho de 2013; e julho de 2013 a outubro de 2020, época em que findou o 

corpus. Para a complementação dos dados e viabilização de outras consultas, 

foram transferidos para o apêndice os processamentos estatísticos feitos 

especificamente sobre cada ano, de 2003 a 2020. 

Numericamente, os dados indicaram que o legislador voltou sua atenção 

para 4 grupos temáticos entre 2003 e 2005, sendo 34,1% sobre à situação 

financeira e tributária do trabalho e do empreendedorismo, 31,5% sobre a 

regulamentação do consumo e sistema de saúde, 20,6% sobre a organização 

federativa e 13,6% acerca de questões eleitorais e cargos públicos. Entre 2006 

e 2010, notou-se o aumento das temáticas de foco legislativo, pois esteve 

distribuído entre 6 assuntos, na ordem de 20,6% sobre a tributação, 16,6% sobre 

o consumo, 16,6% acerca do sistema educacional, 15,8% sobre o sistema 

eleitoral, 15,2% sobre o meio ambiente e 15,1% acerca da regulamentação 

penal. Por outro lado, percebeu-se que, entre 2011 e junho de 2013, houve 

regressão na quantidade de assuntos legislativos, pois os dados indicaram 

apenas 3 grupos temáticos, demonstrando que 45% das preocupações 

legislativas do período versaram sobre trânsito, consumo e respectivas questões 

penais, 27,6% acerca da organização federativa e 27,3% sobre as condições de 

trabalho e previdência. Após, constou a retomada do aumento dos assuntos 

objetos do foco legislativo entre junho de 2013 e outubro de 2020, com 4 

agrupamentos temáticos, sendo 28,8% dedicado à organização federativa, 

25,5% sobre o trânsito e o consumo, 25,3% sobre as medidas de enfrentamento 

da pandemia da Covid-19 e 20,4% sobre matéria penal. Por fim, o 

processamento de todo o corpus, entre 2003 e outubro de 2020, demonstrou que 

a atenção legislativa se concentrou em cinco grandes temas, sendo 25,2% deles 

sobre a matéria penal, 24,3% sobre trânsito e consumo, 22,5% sobre a questão 

federativa, 15,9% sobre as medidas de enfrentamento da pandemia da Covid-19 

e 12,1% sobre questões ambientais. 
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Tematicamente, constatou-se que os textos da agenda legislativa no 

período se resumiram em 11 grandes assuntos, sendo eles consumo, trânsito, 

trabalho, saúde, educação, finanças e tributação, regulamentação penal, 

eleições, organização federativa, meio ambiente e Covid-19. Uma primeira 

reflexão que essa especialização temática trouxe foi a ausência do transporte 

coletivo enquanto assunto específico, já que tal pauta deu início aos protestos 

de 2013. Pelas estatísticas textuais, esse assunto não recebeu atenção 

legislativa específica até a data das manifestações, e surgiu timidamente no bojo 

da discussão do trânsito apenas em 2014 e no bloco de junho de 2013 a 2020. 

A avaliação da regularidade desses assuntos revelou que o trânsito e o 

consumo foram constantes temáticas em todos os anos, de 2003 a 2020. Na 

sequência, eleições e meio ambiente aparecem de forma intermitente entre 2003 

e 2020. Já direitos sociais tais como trabalho, saúde ou educação apareciam 

como temas hierarquizantes entre 2003 e 2013, contudo, após isso, perderam a 

constância nos processamentos e, quando surgiram, passaram a ser discutidos 

não como assuntos principais, mas sim no contexto de temas financeiros e 

tributários. Em contrapartida, finanças e tributação, organização federativa e 

regulamentação penal, que eram assuntos intermitentes até 2013, passam a ser 

mais presentes como assuntos hierarquizantes a partir de 2014. 

Temporalmente, a avaliação posicional de cada ano da agenda legislativa 

em relação aos demais apontou uma tendência de gradual distanciamento entre 

2003 e 2019 que, no entanto, não se desenvolveu de forma homogênea. Isso 

porque o período entre 2003 e 2010 ficou marcado pela leveza do 

distanciamento entre os anos, já que houve um gradual aumento do número de 

temas abordados. Já 2011 promoveu uma significativa aceleração desse 

distanciamento, e os dados indicam que isso decorreu da regressão dessa 

tendência de aumento dos nichos temáticos, cujo ápice se deu em 2010. Por sua 

vez, o período entre 2012 e 2014 retomou o leve e gradual distanciamento, mas 
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manteve o número de pontos temáticos de 2011. O ano de 2015 inaugurou outro 

sutil e gradual período de distanciamento que se estendeu até 2019.  

Contudo, 2015 gerou um descolamento significativamente maior em 

relação ao ano de 2014 se comparado àquele gerado por 2011 em relação a 

2010. Os dados demonstraram que esse salto decorreu do fato de que o ano de 

2015 alterou a tendência inaugurada em 2011, e mantida até 2014, de foco 

legislativo limitado a 3 grandes assuntos (cuja exceção foi verificada apenas no 

segundo semestre de 2013 – “2013dC”), pois resultou em 4 agrupamentos 

temáticos, sendo que 2019 apresentou um pico de 5 assuntos. Deve-se 

considerar também que esse salto temporal derivou do tempo que a instituição 

legislativa precisou para maturar a sua representação sobre os protestos de 

2013, especialmente porque a nova composição legislativa, originada do 

processo eleitoral de 2014, somente iniciou seus trabalhos em 2015. Da mesma 

forma, é importante registrar que a composição do Congresso Nacional de 2015 

contrastou sobremaneira com a legislatura iniciada em 2011 e findada em 2014, 

pois foi considerada a mais conservadora desde 1964113, outro fator que clarifica, 

portanto, esse forte distanciamento do foco legislativo de 2015 comparado ao 

ano de 2014. 

Ao seu turno, os dados do ano de 2020 foram considerados como 

aberração probabilística, pois geraram incomparável deslocamento gráfico que 

não segue nenhuma tendência dos anos anteriores, demonstrando que a 

pandemia da Covid-19 teve efeitos temporais sobre a regularidade institucional 

muito superiores aos impactos das Jornadas de Junho de 2013. De outro ângulo, 

essa mesma comparação permite afirmar que as Jornadas de Junho de 2013 

não tiveram impacto imediato suficiente para deslocar as preocupações 

legislativas para o outro lado do gráfico, tal como ocorrido com a Covid-19. 

 

113  Disponível em <https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2014-10/mais-conservador-
congresso-eleito-pode-limitar-avancos-em-direitos-humanos>. Acesso em 22 de junho de 2023. 
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Diante disso, foi possível inferir que os efeitos das Jornadas de Junho de 

2013 foram diferidos até 2014, em função da própria natureza difusa e 

inconclusiva das vozes das ruas e diante da necessidade temporal que o Poder 

Legislativo teve para realizar a sua representação social dos protestos, a qual 

coincidiu com o advento da nova legislatura, em 2015. Como resultado, tornou-

se estatisticamente mais provável a normatização de assuntos penais, 

financeiros e tributários ou de organização federativa e mais difícil a 

regulamentação de assuntos atinentes a direitos sociais como temas 

hierarquizantes. 

Mas foi necessário aprofundar a investigação das conjunturas em que 

inseridas as Jornadas de Junho de 2013 não apenas para extrair dela as 

periodizações para o processamento do corpus, mas também para entender em 

que medida esses protestos contribuíram para a modificação das tendências 

legislativas, pois o ano de 2011 já indiciava uma passagem mais acentuada para 

outros focos legislativos. Igualmente, foi necessária a reflexão teórica para 

compreender o porquê de as Jornadas de Junho de 2013, apesar da sua 

magnitude social, não terem imprimido deslocamentos temporais imediatos 

sobre a atividade legislativa, uma vez que os dados apontaram transição 

significativa apenas em 2015. 

No que diz respeito às conjunturas, foi registrado que as Jornadas de 

Junho de 2013 eclodiram num contexto diverso da crise financeira mundial 

inaugurada em 2008, que impulsionou a primavera de protestos internacional, 

pois aqui os fatores políticos e econômicos não eram explicitamente 

desfavoráveis e tampouco havia uma atmosfera clara de polarização social, de 

modo que a motivação deste evento, diferente das manifestações havidas 

noutros países ou na história recente brasileira, restou difusa e aberta 

(STEFANIAK, 2018). Tal constatação demandou uma maior regressão na 

análise dos antecedentes históricos, a fim de identificar as raízes dos protestos 

de 2013. 
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Partiu-se de 2003, porquanto ali foi iniciada a gestão federal que foi 

desafiada pelas Jornadas de Junho de 2013. Sem pretender a promoção de uma 

reconstrução histórica detalhada, a pesquisa se serviu das correntes que 

trabalharam com as ambivalências, novidades e continuidades notadas no 

âmbito social, político e econômico desse período, igualmente porque 

convergiram para a possibilidade de se olhar o Brasil pré-protestos conforme os 

blocos temporais sobre os quais este estudo operou o processamento dos 

dados. 

Pela perspectiva institucional, tanto a tese do pemedebismo, com o seu 

foco no jogo político-partidário, quanto a tese do lulismo, que amplia essa visão 

para as movimentações das classes sociais, consideram que o escândalo do 

mensalão colocou o ano de 2005 como o primeiro divisor temporal, cujo período 

foi marcado pela conciliação de uma agenda de austeridade neoliberalista com 

uma agenda de intervenção estatal para a redução da pobreza. A partir de 2006, 

com o ingresso do pemedebismo na base do governo e com o realinhamento 

eleitoral creditado na figura pessoal de Lula, constatou-se um forte aumento na 

política expansionista verificada até o ano de 2010. A gestão de Dilma, iniciada 

em 2011, inaugurou um período de forte ajuste, dado o diagnóstico da 

insustentabilidade a longo prazo do modo de gestão lulista. 

As análises que se restringiram aos dados econômicos também 

convergiram para essa periodização, inicialmente ressaltando o boom das 

commodities entre 2003 e 2005 como motor primário do crescimento. Entre 2006 

e 2010, dada a mudança da equipe econômica por resquícios do mensalão e a 

necessidade de atender às demandas da base pemedebista, a tônica econômica 

ficou marcada pela preponderância das políticas de redistribuição de renda, do 

aumento salarial e do incremento no investimento público. Já 2011 inaugurou um 

outro período econômico na gestão petista, no qual o governo Dilma recorreu à 

diminuição do investimento público como mecanismo de ajuste, supondo 

incentivar o desenvolvimento pelas mãos da iniciativa privada. 
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Além disso, o estudo considerou elementos do contexto social que 

transversalizaram esses períodos institucionais. Em suma, constatou-se a 

importância da mobilização das classes sociais durante a gestão petista; a 

desmobilização dos movimentos sociais de esquerda tradicionais, tendo em vista 

que grande parte foi cooptada pela máquina administrativa; e a rearticulação do 

conservadorismo ultraliberal pela direita, cuja organização inicial se deu através 

de redes sociais eletrônicas e passou a ter protagonismo físico próximo das 

Jornadas de Junho de 2013. 

A partir desse contexto, foi possível compreender que, desde 2011, com 

o advento do “governo de ajuste” da presidenta Dilma Rousseff, havia uma 

tendência de diminuição na promoção de temas legislativos que demandassem 

o incremento de gastos em políticas públicas, uma vez comparada ao ocorrido 

no governo Lula, notadamente no período entre 2006 e 2010. Por isso se 

entendeu que as Jornadas de Junho de 2013 apenas aceleraram a maturação 

de um contexto legislativo que se desenhava antes mesmo dos protestos. Isso 

porque foi inferido dessa conjuntura institucional e social que, sem a potência 

temporal dessas manifestações, essas tendências de ajuste poderiam retardar 

mais, notadamente diante do compromisso histórico e programático do governo 

petista com gastos sociais, aliado ao fato de que as condições políticas e 

econômicas não eram explicitamente desfavoráveis ao ponto de se falar em crise 

generalizada que demandasse medidas mais enérgicas.  

A reflexão teórica permitiu compreender essa potencialidade temporal das 

Jornadas de Junho de 2013 e a sua relação com a receptividade do Poder 

Legislativo, inclusive os motivos pelos quais foram verificadas clivagens 

temáticas significativas a partir de 2015.  

O primeiro passo foi destrinchar o funcionamento do Poder Legislativo no 

período limite de historicização adotado nesta pesquisa logo nos destaques 

iniciais, e foi revelado que o pluripartidarismo do regime atual força uma 

interação com o Poder Executivo denominada “presidencialismo de coalizão” 
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(ABRANCHES, 1988), onde a formação estratégica de maiorias borra as 

diferenças ideológicas entre as agremiações em prol da participação da 

governabilidade. Isso também faz com que o sucesso dessas coalizões dependa 

do comportamento individual dos parlamentares, pois podem transitar entre 

partidos visando postos políticos estratégicos. Inclusive, diante da relevância do 

estudo do perfil pessoal dos parlamentares nesse jogo político, constatou-se que 

até 2013 homens ocuparam a maioria das cadeiras da Câmara dos Deputados, 

os quais eram possuidores de ensino superior, em sua maioria empresários e 

católicos com patrimônio declarado entre 500 mil e 2 milhões de reais, e 

majoritariamente integrantes de partidos mais alinhados ao centro. 

Igualmente, buscou-se compreender o Poder Legislativo enquanto fonte 

de representação social (MOSCOVICI, 1976), uma vez que seus integrantes 

possuem a prerrogativa de promover as interligações entre as demandas sociais 

e a institucionalidade através da proposição normativa. Vale dizer, o legislador 

possui a primazia da atualização do paradigma de representação social que é a 

constituição (ABRIC, 2001; FLAMENT, 2001) para enfrentar problemas 

imediatos ou que persistem na atualidade, tal como é o caso das demandas 

advindas dos protestos de 2013.  

O segundo passo foi encontrar as taxonomias relativas aos movimentos 

de massa, o que possibilitou a compreensão de que, dentre os presentes nas 

Jornadas de Junho de 2013, havia movimentos sociais com historicidade prévia 

a esses protestos, como é o caso do próprio Movimento Passe livre e outras 

entidades clássicas de esquerda (partidos políticos, movimentos estudantis etc.), 

bem como outros movimentos da direita em ascensão, como exemplifica o Nas 

Ruas que, inclusive, reivindica a autoria do slogan “não é só pelos 20 centavos”. 

Mas, para que esses diversos movimentos contrastantes pudessem andar juntos 

nesse período, sem maiores embates, havia um terceiro ator, no caso, a 

multitude, que funcionou como fiadora momentânea dessa conjunção, já que o 

seu incomparável tamanho e a sua indiferença orgânica em relação às pautas 
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próprias dos movimentos sociais suspendeu a importância do peso das 

diferenças entre eles. 

Mas considerando que a multitude possui limitações orgânicas para se 

sustentar no cenário político após o seu declínio, a investigação seguinte se 

voltou para as oportunidades políticas que esses movimentos sociais que se 

misturaram com as massas de 2013 tinham em direcionar o debate público a 

partir de então. Com a avaliação do framing da grande mídia conferido às 

Jornadas de Junho de 2013 (INTERVOZES, 2014; PASLAUSKI, 2021), tendo 

em vista que o formato da intermediação comunicacional que promove entre 

manifestantes e autoridades públicas potencializa as janelas de oportunidades 

abertas em momentos de crise, notou-se a preferência pelo destaque de temas 

ligados ao combate à corrupção, no lugar dos destaques às reivindicações por 

direitos sociais. Infere-se que, apesar das manobras editoriais, o retrato midiático 

das demandas dos protestos de 2013 tinha ressonância no próprio espírito de 

época inaugurado a partir de 2011, no qual temas que não implicassem ou 

diminuíssem gastos públicos passaram a ganhar preferência institucional. 

Com isso, aliando-se à pontuação dos antecedentes históricos, constatou-

se que a oportunidade política da ocasião continha a seguinte atmosfera: as 

Jornadas de Junho de 2013 abriram a institucionalidade para a participação de 

novos atores; houve o realinhamento político com a saída do pemedebismo da 

base de apoio do Governo Dilma; com esse vazio de apadrinhamento pelo 

centrão, abriu-se a disponibilidade para a criação de novas alianças com o 

espectro político oposto, no caso, o contra público da direita em ascensão; as 

elites, em especial a empresarial e financeira, desacreditaram a nova matriz 

econômica encampada pela última gestão petista; uma massa de precarizados 

e pessoas de ganhos médios sentiam a deterioração das condições sociais; e o 

Governo Federal não foi exitoso em atender ou reprimir as manifestações. 

Tal diagnóstico comprova o caráter tumultuário e paradoxal das Jornadas 

de Junho de 2013, pois a massa de insatisfeitos que ocupou conjuntamente as 
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ruas brasileiras demandava, ao mesmo tempo, a ampliação de políticas públicas 

e restrições em investimentos em favor da sustentabilidade econômica. Mas, 

diante do contexto prévio de oportunidades políticas, era mais provável que as 

pautas dos atores que envolvessem a redução do gasto público ou que não 

demandassem criação de despesas ganhassem proeminência, o que converge 

com os dados, pois foi constatado que temas de finanças e tributação, 

organização federativa e regulamentação penal passaram a ser hierarquizantes 

na agenda legislativa. 

Esse caráter paradoxal das Jornadas de Junho de 2013 foi avaliado pela 

perspectiva da potência insurgente das massas contra o poder constituído, ou 

seja, como manifestação específica de um poder insurgente que implica em 

acelerações do tempo social e forja outro nexo ontológico entre o social e o 

político, possibilitando o advento de um novo sujeito constitucional (NEGRI, 

1999). Como esse tipo de ator coletivo atua sem a necessidade de grandes 

ideologias (MELUCCI, 2012), inclusive podendo se movimentar apenas por 

emoções (JASPER, 2007), seu potencial disruptivo está em se contrapor a 

projetos hegemônicos sem especificar as suas discordâncias. Em relação ao 

poder constituído, considerando-se que a constituição condensa os seus desejos 

utópicos para um arranjo político (CUNHA, 1996), a forma de atuação política do 

poder insurgente é a correspondente distopia, e não a apresentação de um 

projeto político próprio. Em razão dessa força distópica, as Jornadas de Junho 

de 2013 não podem ser compreendidas como resultado, pois são um processo 

inconclusivo e aberto que, por isso, não se pode ter a certeza da sua finalização, 

mas apenas o sentimento sobre a sua força temporal contra o estado de coisas 

constitucional. 

A ausência de uma linguagem própria e compreensível de plano explica 

a demora da resposta institucional em relação aos protestos de 2013, verificada 

apenas a partir de 2015, pois faz com que a representação política constituída 

falhe em visualizar o escopo das transformações político-sociais em andamento 
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instigadas pelas massas, já que não possuem um dicionário para a compreensão 

das novas expressões (MELUCCI, 2012, p. 171). Por outro lado, tal constatação 

ajuda a compreender vários comportamentos das multitudes nas Jornadas de 

Junho de 2013 que, num primeiro olhar, poderiam ser taxados como simples 

“zoação” ou nonsense, pois carregam indignações que não coincidem com 

pautas comuns de manifestações políticas, mas o seu valor e força contra o 

estado de coisas constituído residem justamente nas emoções que representam. 

Por isso é que se inferiu que a tomada da janela de oportunidades 

posterior aos protestos de 2013 não pode ser confundida como ato próprio do 

poder insurgente daquelas massas, pois sua essência o faz permanecer latente 

e contraposto ao poder constituído em toda a sua indefinição e ambiguidades 

distópica (AGAMBEN, 2015; SOUZA, 2019). É que a reivindicação inicial ao 

transporte colocou as Jornadas de Junho de 2013, em alguma medida, também 

como possibilidade de aceleração da atenção histórica do Parlamento ao tema 

dos direitos sociais, não obstante tenha se verificado a preponderância dos 

assuntos econômico-financeiros na agenda legislativa após esses eventos. Isso 

se explica muito mais por conta do prévio ambiente de oportunidades políticas 

do que por resultado direto da ação das massas de 2013, que desde 2011 

indicava um ajuste na expansividade do gasto público. 

Esse diagnóstico foi uma tentativa de contribuição acadêmica contra a 

escassez de estudos empíricos no Direito sobre a receptividade do Poder 

Legislativo acerca das Jornadas de Junho de 2013, e com isso se espera 

incentivar outros estudos no campo para municiar cientificamente o debate sobre 

o verdadeiro legado desses protestos que, mesmo após uma década, ainda 

instigam o imaginário político e social brasileiro. 
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Figura 85 - Imagem sobre as manifestações retirada da internet 
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As correspondências dos termos hierarquizantes com seus contextos 
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